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ANO XXXII- N• 070 TERÇA-FEIRA, 28 DE JUNHO DE 1977 BRASILIA -DF 

.-------CONGRESSO NACIONAL-------, 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, Petrô­

nio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•67, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.550, de 26 de abril de 1977, que reajusta os venci­
mentos dos servidores das Secretarias das Seções Judiciárias da Justiça Federal de Primeira 
Instância, e dá outras providências. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.550, de 26 de abril de 1977, que reajusta os 
vencimentos dos servidores das Secretarias das Seções Judiciárias da Justiça Federal de Primeira Instância, 
e dá outras providências. 

Senado Federal, 27 de junho de 1977.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 97•SESSÃ0, EM 27DEJUNHO DE 1977 

l.l -ABERTURA 

1.2- EXPEDrENTE 

1 .2.1 - Oficio do Presidente do Supremo Tribunal Federal 

- N11 S/10j77 (n\' 27 /77~P jMC), de 22 do corrente, encami· 
nhando esclarecimentos a respeito do Ofício nl' 621-P (d), de 21 
de agosto de 1962, daquela Corte, referente à inconstitucionalida· 
de de Resoluções do Instituto do Açúcar e do Âkool. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado n"' 286(76, que autoriza o Poder 
Executivo a doar o prédio que menciona. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 218j75, que permite ao segu· 
rado do INPS a designação de mais de uma pessoa que viva com· 
provadamente sob sua dependência econômica, dando nova re-

d<~çào ao item 11 do artigo li da Leí Orgânica da Previdência 
So~al. 

1.2.3 - Comunicaçio da Presidência 

- Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara ""' 116/74 
(n9 978-B/72, na Casa de origem). que altera o Código Brasileiro 
do Ar. por ter recebido parecer contrário, quanto ao mérito, da 
comissão a que foi distrihvido. 

1.1.4 - Requerimentos 

- N"'s 193 a !96j77, de autoria dos Srs. Senadores Lourival 
Baptista e Ruy Santos, <;o!ícitando a tran.~criçào, nos Anais do Se­
nado Federa!, das seguintes materias, respectivamente: 

-do discurso proferido pelo Senador Petrônio Portella, no 
Clube do Congresso, na instalação da sede da Associação Brasi­
kira de lmprcn~a. em Brasília, no último dia 22 do corrente; 

-da Ordem do Dia do Ministro da Aeronáutica, Briga­
deiro Joe!mir Campos de Araripe Macedo, alusiva ao 469 aóiver­
sário do Correio Aéreo Nacional; 



3106 Terça-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio li) Junho del977 

-da Ordem do Dia do Ministro da Marinha, Almirante-de~ 
Esquadra Geraldo de Az.evedo Henning, alusiva ao 113" aniver­
sário da Batalha de Riachuelo; e 

-do discurso proferido pelo Ministro Ney Braga, em nome 
do Excelentíssimo Senhor Presidente Ernesto Geisel, quando da 
visita do Presidente a Universidade Julio de Mesquita Filho, em 
Rio Claro, São Paulo, no dia 24 do corrente. 

- N~' !91/77. de autoria do Sr. Senador Hclvídio Nunes, de 
urgência, para o projeto de Lei da Câmara n\' 46/77 {n'il 2.557~ 
B/76, na Casa de origem). que extingue o SASSE, dispõe sobre a 
transferência dos economiários para o regime da Lei n~' 3.807, de 
26 de agosto de 1960, e dá outras providências. 

1.2.5- Comunica~iio 

-Do Sr. "Senador Evandro Carreira. que se ausentará do 
País. 

1.2.6- Discurso do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Inauguração do 
novo edifício-sede da agência do Banco do Brasil em Buenos 
Aires. Solenidade de entrega do troféu "O Barriga Verde" a cata­
rinenses ilustres. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n'~" 178/77. do Sr. Senador Mauro Benevi­
des. solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 
reportagem sob o título "Mer.ezes Pimentel: Um pouco de his­
tória s_obre a transitoriedade do poder". Aprovado. 

-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nl' 4/77 
(nQ 85-8/77, na Câmara dos Deputados). que aprova o texto do 
Convênio Comercial, firmado entre a República Federativa do 
Brasil e a República do Peru, a bordo do navio da Armada 
Peruana Ucayali, fundeado. no rio Amazonas (Solimões), na 
linha de fronteira brasileiro-peruana, em 5 de novembro de 1976. 
Aprovada. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado nQ 134/16. do 
Sr. Senador Otair Becker, que faculta ao empregado do sexo fe· 
minino sacar os depósitos de sua conta vinculada do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, na hipótese que indica. Apro­
vada. À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 44/77 (n" 3.38l·Bj17. na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, que concede pensão especial a Esther Madeira da Silva, e 
dá outras providências. Aprovado. À sanção. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~' 14J77 (n~' 96-Bj77, na 
Câmara dos Deputados), que- aprova o texto do Acordo sobre o 
Comércio de Produtos Têxteis, celebrado entre a República Fe­
derativa do Brasil e a Comunidade Econômica Européia.. em 
Bruxelas, a 13 de janeiro de 1977. Aprovado. À Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Decreto Legislativo nQ \7j77 (n~' 97-B/77. na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Resolução A.319 
(IX), aprovada pela IX Assembléia da Organização Marítima 
Consultiva Intergovernamental (IMCO), em 12 de novembro de 
1975, que contém Emenda à Convenção Internacional de 19ó6 
sobre Linhas de Carga. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 109(75. do Sr. Senador Vas­
concelos Torres, que fixa normas para a expedição de passa­
portes. (Apreciação preliminar da juridicidade.) Rejeitado. Ao 
Arquivo. 

-Projeto de Lei d~ Senado nç 230/76, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre o seguro-desemprego, a cargo 
do INPS, e dâ outras providências. (Apreciação prelim"mar da 
constitucionalidade.) Discussão adiada para a sessão do dia 25 de 
agosto próximo, nos termos do Requerimento nq 198/77, após 

usarem da palavra os Srs. Senadores Lázaro Barboza e Helvídio 
Nunes. 

1.4- MA TERIAS APRECIADAS APÚS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 46/77 (o9 2.S57-Bj76, na 
Casa de origem), em regime de urgéncia, nos termos do Requeri­
mento n'1 197/77, lido no Expediente. Aprovado, com emendas, 
após pareceres das comissões competentes. À Comissão de 
Redação. 

- Redação final das Emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara nQ 46/77 (nY 2.557-B/76, na Casa de origem), em re­
gime de urgência. Aprovadas. À Câmara dos Deputados. 

-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nY 14/77 
(nQ 96-B/77, na Câmara dos Deputados), constante do quinto 
item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do Requerimento 
n'1J99J77. À promulgação. 

-Redação final do Pro}eto de Decreto Legislativo n9 17, de 
1977 (n~' 97-B/77, na Câmara dos Deputados), constante do 
sexto item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do Requeri~ 
menta n1:> 200/77. Ã pro·mulgaçào. 

1.5- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 
SENADOR PAULO BROSSARD- Análise da evolução 

do Sistema Bancário Brasileiro a partir de \960. O fenômeno da 
pujança econômica e o poderio financeiro da rede bancária do 
Estado de São Paulo. 

SENADOR V!RG/L/0 TÂVORA - Protestando, opor­
tunamente, responder ao pronunciamento do seu antecessor na 
tribuna. Esclarecimentos sobre discurso proferido por S. Ex• em 
recente sessão, sobre a reunião realizada pelo Conselho Mone­
tário Nacional, na qual foram reavaliadas as principais contas do 
Orçamento Monetário, de modo a manter para o ano em curso 
as metas básicas fixadas em janeiro, face observações do Sénador 
Dirceu Cardoso sobre o assunto. 

SE/1/ADOR OTA!R BECKER - Documento aprovado 
pelo Presidente Ernesto Geisel. intitulado "Ação para a Empresa 
Privada Nacional", contendo os propósitos do Governo Federal 
em prol do desenvolvimento da iniciativa privada do País. Ca· 
ráter realista da posição sustentada pelo Presidente do Banco do 
Brasil, favorãvel à extensão do teto de 20% da correção mo· 
net<Íria aos mutuários do BNDE anteriores a 1975. 

SESADOR HENR/Ql'E DE LA ROCQUE- Apelo ao Sr. 
Ministro Ne) Braga e ao Diretor-Geral do DASP. em favor dos 
antigos Professores catedráticos do Estado do Maranhão. 

SE,\'ADOR JOSÉ L/ .V DOSO- Defesa da lisura e da con­
duta do Govern<1dor Henoch Reis no exercício da governança do 
Estado do Amazonas, tendo em vista calúnias' assacadas contra 
S. Ex~ por membros da Oposição daquele Estado. 

SEA'ADOR OTTO LEHMA.'I/,V- CinqUentenârio de fun. 
dação de o Bragança-Jornal. editado no M unicfpio de Bragança 
Paulista- SP. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚX[. 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 -EDITAIS 

- De convocação de servidores por ausência ao serviço. 

3- ATAS DE COMISSÕES 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN· 
TES 
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ATA DA 97• SESSÃO, EM 27 DE JUNHO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PETRÚNIO PORTELLA E JOSt LINDOSO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - Braga Junior- Evandro 
Carreira- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Alexandre Costa­
Henrique de La Rocque - José Sarney - Helvídio Nunes - Petrô­
nio Portella- Mauro penevides- Virgílio Távora- Ruy CarneiriJ 
- Augusto Franco - Lourival Baptista- Heitor Dias - Ruy 
Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - Roberto Saturnino 
- Magalhães Pinto- Otto Lehmann- Lázaro Barboza- Osires 
Teixeira - Mendes Canale - Saldanha Deui - Evelásio Vieira -
Otair Becker- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número 
regimenl<ll, declaro aberta a sessão. 

O Sr. J<:>-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

f: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO PRESIDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

No:> Sj\Oj77 (nQ 27 /77-P/MC), de 22 do corrente, encaminhan­
do esclarecimentos a respeito do Ofício nç 621-P {d) de 21 de agosto 
de !962. daquela Corte. referente à inconstitucionalidade de Reso­
luções do Instituto do Açúcar e do Ãlcool. 

1 À Comi.uão de Constituição e Justiça .. ) 

PARECERES 

PARECERES :o<•S 373 E 374, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 286, de 1976, que 
"autoriza o Poder Executivo a doar o prédio que menciona", 

PARECER r-i' 373, DE 1977 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Dirceu CardoStJ 

O projeto em exame, de autoria do Senhor Senador Jarbas 
Passarinho. dispõe sobre autorização ao Poder Executivo para doar, 
através do Jnstituto Nacional de Previdência Social, à Associação 
dos Ex-Combatentes do Brasil, Secção do Pará, do imóvel em que se 
encontra im.talada essa entidade, na Cidade de Belém, Estado do 
Pará. 

Na justificação, salienta o Autor que a medida, além de seu 
largo alcarce social, "representaria, ainda que em limitadas 
dimensões, uma forma de reconhecimento para com aqueles que, no 
último connito mundial, arriscaram as suas vidas em defesa dos 
nossos ideais democráticos". 

Todavia, o art. 19 do próprio Projeto informa que a referida 
Associação já ocupa o imóvel de que trata., poF isso não haver 
desvantagens para o Governo em conceder o benefício ora pleiteado. 

Diante do exposto e por inexistirem óbices, de ordem jurídico­
constitucional, nosso parecer é favorável à tramitação do Projeto. 

Sala das Comissões, em \8 de maio de 1977.- Daniel Krieger, 
Presidente - Dirceu Cardoso, Relator - Oslres Teixeira - Nelson 
Carneiro - Wilson Gonçalves - Accioly Filho - Heitor Dias -
ltaiMo Coelho. 

PARECER N' 374, DE 1977 

Da Comissão df' Finanças 

Relator: Senador Ruy Santos 

O nobre Senador Jarbas Passarinho apresenta o Projeto de Lei, 
que tomou o nç 286, de 1976, que "autoriza o Poder Executivo a doar 
o prédio que menciona". E justifica: 

"O presente projeto visa a estabelecer medida que 
permita ao Executivo tomar as providências necessárias à 
efetivação da doação à Associação dos Ex-combatentes do 
Pará, do prédio onde essa entidade funciona, na cidade de 
Belém, Estado do Pará. Trata-se de providência de largo 
alcance social e que, além de tudo, representaria, ainda que 
em limitadas dimensões, uma forma de reconhecimento 
para com aqueles que, no último conflito mundial, arrisca· 
ram as suas vidas em defesa dos nossos ideais democráticos." 

2. Na Comissão de Constituição e Justiça, sendo Relator o 
nobre Senador Dirceu Cardoso, a proposição obteve parécer favorá­
vel "por inexistirem óbices de ordem jurídico~constitucional". E, na 
Comissão de Finanças me é distribuído. 

3. O projeto é autorizativo e não sou simpãtíco a proposição 
dessa natureza. Com a separação de Poderes, não cabe a um insinuar 
a outro que faca isso ou aquilo; mesmo porque se torna inócuo. O 
Poder que recebeu a autorização pode se servir dela ou não; pode até 
não reagir bem à insinuação, ou sugestão feita. 

No caso porém, trata-se de autorização para ser doado à 
Associação dos Ex·Combatentes,no Parã, um prédio que a mesmajâ 
ocupa, e que pertence ao INPS. Poder-se-ia alegar que esse Instituto 
precisa de imóvel; mas tanto não precisa que o mesmo já está ocupa­
do pela Associação dos Ex-Combatentes, a quem o Brasil é sempre 
devedor. pela pa.rtícipação dos mesmos na Segunda Grande Guerra 
mundial: O meu parecer, desse modo, é favorâve\. Salvo melhor juí-
zo. 

Sala das Comissões, em 21 de junho de 1977. Paulo Brossard, 
Presidente- Ruy Santos, Relator- Cattete Pinheiro- Lenoir V ar· 
gas- Wilson Gonçalves- Dirceu Cardojf)- Gihran Rocha - Enlá· 
sio Vieira - Sald,anha Derzi - Domício Gondim - Ruy Carneiro -· 
Mattos Leão - Magalhães Pinto. 

PARECER N' 375. DE 1977 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nQ 218, de 1975, que .. permite ao segurado do 
INPS a designado de mais de uma pessoa que viva compro-­
vadamente sob sua dependência econômica, dando no,.-a re-. 
da~io ao ítem 11 do artigo 11 da Lei Orgânica da PreJidência 
Social". 

Relator: Senador Otto Lehmann 

De autoria do ilustre Senador Franco Montara, visa o Projeto 
em epígrafe a possibilitar a designação, pelo segurado do lNPS, de 
mais de uma pessoa como dependente, as condições que especifica, 
alterando a redação do item lJ do artigo li da Lei Orgânica da Previ­
dência Social (Lei nç 3.807, de 26 de agosto de 1960). 

2. "O presente projeto -lê-se na Justificação_:_ tem por obje­
tivo substituir, na Lei Orgânica da Previdência Social, a expressão "a 
pessoa designada" pelo plural "as pessoas designadas". !: comum o 
caso de empregados que têm mais de uma pessoa sob sua dependên­
cia econômica, devidamente comprovada. e que não se incluem nas 
hipóteses pn;vistas na lei: esposa, marido inválido, companheiro ou 
filhos menores ... O lNPS, interpretando estritamente o atual dispo· 
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sitivo, que fala em "pessoa designada", não permite a designação de 
mais de um dependente na situação indicada. Essa situação é injusta 
e não atende aos objetivos sociais da legislação previdenciária. Em lu­
gar de recomendar a interpretação gramatical, a lei determina que 
"na aplic3ção da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige 
e às exigê!lcias de bem comum. A nova redação proposta pelo proje­
to objetivo eliminar a possibilidade de interpretação restritiva que 
tem prevalecido, em prejuízo dos segurados do INPS e dos fins 
sociais da previdência social." 

3. Eis como vem redigido o art. 19 do Projeto: 

"Art. 19 Dê-se ao item 11 do artigo li da Lei Orgânica 
da Ptevidência Social (Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960) 
a seguinte redação: 

IJ- as pessoas designadas que, se do sexo masculino, só 
poderão ser menores de 18 {dezoito) anos ou maiores de 60 
(se:;senta) anos ou inválidas." 

4. Cabe colocar, de início, uma indagação acerca da consti­
tucionalid<tde ou não do Projeto. 

Reza, com efeito, o art. 165, ·parágrafo único, da Constituição: 
"Nenhum;l prestação de serviço de assistência ou de beneficio 
compreendidos na previdência social será criada, majorada ou esten­
dida sem a correspondente fonte de custeio total". 

Não há negar, por outro lado, que a possibilidade da designa­
ção, como dependente, de m<\is uma pessoa que viva sob a dependên­
cia econômica do segurado implica em extensão de prestação de 
serviço de assistência e, eventualmente, de benefício compreendidos 
na previ~ocia social. . 

Pergunta·se: há "a correspondente fonte de custeio total" de 
que fala a Constituição? 

Cabem, aqui duaS interpretações: uma, mais estrita, segundo a 
qua) a "correspondente fonte de custeio total" deverá ser específica, 
criada ou indicada especialment~ para o custeio dos novos encargos; 
outra, mais larga, conforme a qual as atuais receitas do INPS, se sufi~ 
cientes, podem ser tidas como correspondentes fontes de custeio de 
qualquer novo encargo suportáveL 

5. Esposando o segundo dos entendimentos, cabe-nos exa­
minar a matéria à luz das informações enviadas pelo Sr. Ministro da 
Previdência e Assistência Social em resposta à indagação formulada 
por este Órgão Técnico. 

Na resposta ministerial se afirma: "não temos meios para cal­
cular essa elevação de encargos", mas se tecem várias considerações 
que permitem concluir que haveria elevação não-desprezível sobre 
cuja suportabilidade ou não carecemos de dados para ajuizar. 

6. Além disso, o Projeto anularia a ordem vocacional dos de­
pendentes, prevista no§ )Q do art. 11 e no caput do art. 12, possibili~ 
tando a inclusão de pessoas designadas que e$tariam nos itens seguin­
tes, quebraodo, dessarte, a sistemática da espécie. 

7. Resta, finalmente, assinalar que aproveitamos, em parte, o 
Relatório que o ilustre Relator que nos precedeu - o Senador 
Henrique de La Rocque- h~ via preparado. 

8, Isso posto, somos pela rejeição do Projeto, por inconstitu­
cional e injurídico. 

Sala das Comissões, em 22 de junho de 1977.- Daniel Krleger, 
Presidente - Otto Lehmann, Relator - Nelson Carneiro - Wilson 
Gonçahes ~Leite Chaves- Accioly Filho- H.eJvídio Nunes -ltaJi. 
vio Coelho ~ Mattos Leão - Osires Teixeira - Heitor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

A Presidência comunica que, nos termos do art. 278 do Regi­
mento Intetno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei da 
Câmara n'>' 116, de 1974 (n9 978-B/72. na Casa de origem), que alte­
ra o Código Brasileiro do Ar, por ter recebido parecer contrário, 
quanta ao mérito, da Comissão a que foi distribuído .. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Sobre a mesa, re­
querimentos que serão lidos pelo Sr. l'>'-Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIME:>ITO N• 193, DE 1977 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 233. do Regimento lnterno, requeremos a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo Senador Petrônio Portella, no Clube do Congresso, na instala­
cão da sede da Associação Brasileira de Imprensa, em Bras\li2, no 
último dia 22 do corrente. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1977. - Lourinl Baptista -
Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N• 194, DE 1977 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 233, do Regimento Interno, requeremos a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia do 
Ministro da Aeronáutica, Brigadeiro Joelmir Campos de Araripe 
Macedo, alusiva ao 46'>' aniversário do Correio Aéreo Nacional. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1977.- Lourival Baptista­
Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N• 195, DE 1977 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 233, do Regimento Interno, requeremos a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia do Mi· 
nistro da Marinha, Almirante-de~Esquadra Geraldo de Azevedo 
Henning, alusiva ao l13q aniversário da Batalha de Riachuelo. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1977.- Lourival Baptista­
Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N• 196, DE 1977 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 233, do Regimento Interno, requeremos a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelp Ministro Ney Braga, em nome do Excelentissimo Senhor Pre­
sidente Ernesto Geisel, quando da visita do Presidente à Univer­
sidade Júlio de Mesquita Filho, em Rio Claro, São Paulo, no dia 24 
do corrente. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1977.- Lourival Baptista­
Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella)- Os requerimentos 
que acabam de ser lidos serão publicados e remetidos ao exame da 
Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 197, DE 1977 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Re­
gimento, para o Projeto de Lei da Câmara n9 46, de 1977 {nt 2.557-
8(76, na Casa de origem), que extingue o SASSE, dispõe sobre a 
transferência dos_. economiârios para o regime da Lei n9 3.807, de 26 
de agosto de !960, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1977.- HeMdio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- O requerimento 
que acaba de ser lido será votado após a Ordem do Dia, nos termos 
regimentais. 

Sobre a mesa, comunicação que serã lida pelo Sr. ]'>'-Secretário. 



Junho de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça·felral8 3109 

É lida a seguinte: 

Em 27 de junho de 1977. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de acordo com 
o disposto no art. 43, alínea a, do Regimento Interno, que me ausen­
tarei dos trabalhos da Casa a partir do dia 111 de julho, para breve 
viagem ao estrangeiro, em caráter particular. 

Atenciosas saudações.- Enndro Carreira, 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - A Presidência fica 
ciente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Designado pelo Presidente desta Casa, o eminente Senador 
Petrônio Portella, para representar o Senado da República nas sole­
nidades de inauguração do novo edifício-sede da Agência do Banco 
do Brasil em Buenos Aires, honra-me fazer o registro da tarefa que 
cumpri, na República Argentina. 

Tanto quanto a generosa acolhida do nobre povo vizinho e ami~ 
go, as atenções e a dedicação da nossa representação diplomática, 
chefiada pelo Embaixador Claúdio Garcia de Souza, e o bom desem­
penho da equipe que opera na Agência de nosso maior estabeleci­
mento de crêdito na capital portenha, sob a responsabilídade do 
Gerente~Geral Heraldo Vianna, impressionou-me muito e vale, aqui, 
ressaltar o prestígio da Nação brasileira no concerto dos países da 
América do Sul, graças ao notável trabalho que vêm realizando os 
Governos revolucionários. 

A festa, presidida pelo ilustre brasileiro Engenheiro Karlos 
Rischbieter, que comanda os destinos do Banco do Brasil, e da qual 
participaram os dignos Diretores Benedito Fonseca Moreira, Cesar 
Dantas Bacelar, Daniel Faraco, Eduardo de Castro Neiva e Rodrigo 
Horácio Garcia da Costa, foi, antes·e acima de tudo, um testemunho 
vivo deste prestlgio. 

Em edifício localizado no coração de Buenos Aires, o maior do 
setor bancário, o Banco do Brasil é um instrumento que, a cada dià, 
mais se aprimora na tarefa de viabilizar, do ponto de vista finan~ 
ceiro, nosso intercâmbio econômico com a República Argentina -
base segura de nosso bom relacionamento político. 

Não foi outro o sentido do notável discurso que Karlos Ris­
chbieter pronunciou no momento em que, como Presidente do 
Banco do Brasil, abríu as portas da n·ova Agôncia aos nossos irmãos 
argentinos. Sua palavra traduziu, com fidelidade, o espírito de 
equipe do nosso Governo, que executa uma política exterior mar~ 
cada pelo pragmatismo responsável, e voltado para o zelo pela nossa 
independência e soberania. Não foi outro o tom da conversa que tive 
a honra de presenciar entre o Presidente do Banco do Brasil e o 
Embaixador do Brasil na Argentina, quando do encontro verificado 
em nossa Embaixada, ao qual compareci como convidado. 

Por achar oportuno, faço integrar a este meu discurso aquele 
pronunciado em Buenos Aires pelo Presidente do Banco do Brasil. 

Karlos Rischbieter é, sem dúvida, um administrador capaz de 
prosseguir e aprimorar a obra iniciada por Nestor Jost e fortalecida 
por Ângelo Calmon de Sã. Com rara inteligência e uma ampla visão 
dos problemas brasileiros, ele impressionou, em Buenos Aires, pela 
firmeza e lucidez. 

Resultado destes atributos foram, sem dúvida, a conquista da 
Presidência da Associação Latino-Americana de Instituições Finan· 
ceiras do Desenvolvimento e os convênios celebrados, no valor de 
cerca de 200 milhões de dólares, entre o Banco do Brasil e Banco de 
la Nacion Argentina, presidido pelo Dr. Juan Manoel Ocampo, com 
o objetivo de agilizar, através de linhas de crédito e outras providên~ 
cias, o intercâmbio eConômico entre os dois países, bem como o nfvel 
do diálogo mantido por Karlos Rischbieter com o Ministro da 
Economia Martinez de Hoz. 

Não será demais, Sr. Presidente, completar este depoimento 
com uma referência à solenidade da qual, no regresso, fui convidado 
a participar na cidade de Blumenau, quando Karlos Rischbieter e 
máis dezesseis catarinenses ilustres, que se destacam na vida 
nacional, dentre os quais me permito citar o Ministro Luiz. Gallotti, 
Dr-. Oswaldo C! in, Diretor do Banco do Brasil, economista Reinhold 
Stephanes, Presid~nte do INPS, ex-Deputado Joaquim Ramos, 
Engenheiro Acyr A vila da Luz, Diretor do Departamento da Produ­
ção Mineral e o Empresário Antonio Galloti, receberam, do Jornal 
de Santa Catarina e TV Coligadas, o Trofeu "O Barriga Verde" -
idéia e realização do consagrado jornalista Carlos MUllêr. 

Falando em nome dos agradados, Karlos Rischbieter voltou a 
demonstrar sua alta capacidade de homem público, através de dig.. 
curso - que solicito, também, seja incorporado a este pronun­
ciamento- em que defendeu a coordenação da ação do Governo no 
setor econômico, lembrando, com destemor, a conveniência da cria­
ção do Ministério da Economia. 

Sr. Presidente, em tempos de contestação dirigida, crises arti~ 
ficiais e agitações provocadas no seio da generosa mocidade brasilei~ 
ra por agentes da subversão comunista, sinto-me no dever de dizer 
que, nesta viagem, pude constatar como responde o Brasil aos inimi­
gos da Revolução. 

O Sr. Otair Becker (ARENA - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Otair Becker (ARENA- SC)- Eminente Senador Lou~ 
rival Baptista, honra-nos sobremaneira V. Ex• ter inserifjo, em seu 
pronunciamento, o evento ocorrido na cidade de Blumenau. quando, 
por iniciativa do Jornal de Santa Catarina e TVs coligadas Canal 3, 
foram homenageados ilustres catarínenses que prestam relevantes 
serviços à nossa Nação, fora do nosso querido Estado. E peço per~ 
missão também a V. Ex• para dar guarida à ênfase que V. Ex• 

_confere ao discurso do Dr. Karlos Rischbieter, que ressalta a neces~ 
sidade da criação do Ministério da Economia, que nós outros igual~ 
mente entendemos de vital importância para o desenvolvimento har~ 
mônico do nosso _País. Muito obrigado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Muito 
grato a V. Ex•. eminente Senador Otair Becker, por esse aparte, que 
muito honra o meu pronunciamento e, especialmente, pelo destaque 
que faz sobre a necessidade da criação do Ministério da Economia, 
idéia defendida com seriedade e oportunidade pelo ilustre Presidente 
do Banco do Brasil. 

Em Buenos Aires, mais de 1.200 pessoas testemunharam com as 
suas presenças na inauguração da nova sede da Agência do Banco do 
Brasil, sua confiança em nossa Pátria; em Blumenau, cerca de mil 
pessoas, distinguindo homens da Revolução através de uma pro­
moção, da responsabilidade de Mário Petretli e Paulo Konder 
Bornhausen, com a presença do Ministro Euclides Quandt de Oli­
veira, das Comunicações, do Governador Antônio Carlos Konder 
Reís, e do Comandante da Quinta Região Militar, General Rui de 
Paula Couto, a dizer, bem alto, que o povo não comunga, não aceita, 
não apóia a minoria audaciosa que pretende comprometer os des­
tinos da Nação. 

Era, Sr. Presidente, a comunícaçào que eu desejava fazer à Casa. 
(Muito bem! Palmas.) 

Documentos a que se refere o Sr. Lourival Baptista em seu 
discurso: 

DISCURSO PROFERIDO EM BUENOS AIRES. EM 
10 DE JUNHO DE 1977, PELO DR. KARLOS RISCHBIE­
TER. PRESIDENTE DO BANCO DO BRASIL. NA 
INAUGURAÇÃO DE SUA NOVA. AGENCIA: 

Este edifício demonstra de forma inequívoca a confiança do 
Banco do Brasil no fortalecimento das relações entre a Argentina e o 
Brasil. 
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Temos a certeza que o intercâmbio càmercial e a cooperação 
financeira entre os dois países crescerão, não apenas na proporção 
da expansão das suas economias, mas, também, como parte da cons· 
ci~ncia comum de que a intensificação do intercâmbio produz 
resultados positivos para um relacionamento sadio. 

Ao constatar como é mutuamente enriquecedora a amizade 
entre nossos dois países, devemos estabelecer bases para uma 
cooperação ainda maior, sobretudo em momentos tão difíceis da 
situação econômica internacional. 

As dificuldades dos países industrializados em entenderem as 
nossas reivindicações aumentam para todos nós a responsabilidade e 
o desejo de procurar, nós mesmos, de preferência em ações 
conjuntas, as soluções para nossos problemas. 

Não que isso signifique hostilidade ao bloco dos países ricos, 
mas significa a constatação de que os interesses das nações em 
desenvolvimento são comuns. e que, portanto, mais do que nunca, 
devem ser encontrados campos de colaboração. 

Conforme afirmou o Presidente Geisel. "Nenhum povo pode 
pensar em desenvolver-se isoladamente e, se isso é verdade no plano 
global, com mais força o é no plano regional. Assim o entendemos 
nós, no Brasil, e da colaboração estreita, com nossos vizinhos latino­
americanos, fizemos a pedra angular de nossa política externa, volta­
da toda para objetivos de crescimento harmônico, econômico e 
social". 

A importância que atribuímos à Argentina pode ser demonstra­
da pelo fato de que a Agência do Banco do Brasil em Buenos Aires 
foi uma das primeiras abertas no exterior, em janeiro de 1960, no 
início de uma caminhada que nos levou a estar presentes hoje em 25 
países. 

Nesses 17 anos, apesar de todos os fatores adversos, houve 
progressos que nos permitem, hoje, prever para este ano urn volume 
de comércio próximo de um bilhão de dólares, o que nos anima a 
lutar por um aumento ainda mais significativo. 

Novos enfoques e mecanismos de cooperação devem ser 
encontrados com espírito de boa vontade e a certeza de que a integra­
ção das economias argentina e brasileira é benéfica para a prosperi· 
dade de nossos países, segundo os objetivos estabelecidos pela 
Associação Latino-Americana de Livre Comércio. 

Terminando, gostaríamos de expressar a nossa gratidão pela 
generosa acolhida que tivemos por parte de autoridades e do povo ar­
gentino, agradecer a presença de todos os senhores a este ato, e 
formular sinceros votos em prol de uma cooperação maior entre 
Argentina e o Brasil. ' 

Muito obrigado. 

DISCURSO PROFERIDO EM BLUMENAU PELO 
SR. KARLOS RISCHBIETER, EM il DE JUNHO DE 
1977: 

"Constitui para mim motivo de grande honra ter sido designado 
para agradecer, em nome dos demais laureados, a homenagem que 
hoje nos é prestada com o recebimento do troféu "O Barriga Verde", 
iniciativa do jornalísta Carlos Muller que mereceu o respaldo do 
Grupo TV Coligadas/ Jornal de Santa Catarina. 

O recebimento desse troféu infunde em todos nós, estou ct~rto, o 
sentimento da responsabilidade e do privilégio que constituem repre­
sentar, no curso de nossas atividades em outros pontos do pais, o 
espírito fraterno e generoso do povo de Santa Catarina. 

Como fui laureado na condição de administrador público, 
permito-me externar algumas idéias a propósito do exercício desta 
função e das responsabilidades que dela decorrem. 

Creio inerentes, ao desempenho da função pública a J)l:rma­
nente abertura ao diálogo e a constante disposição de prestar c:Jntas 
das atitudes que adotamos. A busca da convergência, o desejo sin­
cero de compreender· as razões alheias, o esforço consciente para ga. 
nhar aliados pe!o convencimen.to e pela persuasão quanto à justeza 
de suas posições- tais devem ser, no meu entendimento, os parâme-

tros básicos para a atuação dos homens que detêm responsabilidades 
públicas. 

f: gratificante verificar, por outro lado, que a compreensão deste 
papel, crescentemente disseminada e de que temos tão numerosos 
exemplos, ganha terreno e afirma-se com força cada vez maior, no 
contexto nacionaL 

Num pais como o nosso. que ainda enfrenta tantas deficiências e 
dificuldades, é imperioso que os detentores de funções públicas dedi­
quem o melhor de suas inteligências e energias no sentido de pro­
curar o caminho mais curto, racional e objetivo para a promoção do 
bem-estar coletivo. 

Chegou o momento de proclamar-se o primado das coisas 
simples. As atividades das empresas, e mesmo a dos cidadãos, estão 
hoje por demais envoltas em normas, regulamentos e procedimentos 
burocráticos, não raro conflitantes. O cipoal tornou-se denso e 
asfixiante, dificultando a livre manifestação de nossas potenciali­
dades como povo e nação. Simplifiquemos. Façamos a opção pelas 
fórmulas diretas e claras. Não rejeitemos o óbvio. Tenhamos sempre 
presente que o bom senso ainda é o melhor auxiliar do administrador 
e que as soluções simples podem ser as melhores, ainda que despidas 
da magia das grandes fórmulas. 

Por acreditar na necessidade de trabalharmos com regras claras 
e firmemente estabelecidas, é que defendi há poucos dias, em Brasí­
lia, a criação do Ministério da Economia. Estou convencido de que a 
unificação de comando, concentrando as decisões maiores de polí­
tica econômica global, permitirá a iniciativa privada à programação 
coerente de seus esforços. 

A pulverização de centros de decisão, a nível ministerial, difi­
culta para a nação o entendimento dos objetivos que o governo perse­
gue e, para o governo, a coordenação dos diversos setores envolvidos 
no processo de execução. Quando as regras do jogo estão claramente 
definidas, torna-se mais fácil para todos que estão empenhados na 
busca de objetivos comuns - o desenvolvimento nacional e a mais 
justa distribuição das riquezas- o a tingimento dessas metas. É disto 
que precisamos. 

Muito obrigado." 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Benedito Ferreira. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Não há mais oradores inscritos. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Jarbas Passarinho - Wilson Gonçalves.- Agenor Maria -
Oinarte Mariz - Marcos Freire - Luiz Cavalcante - Gilvan 
Rocha - Luiz Viana - [tarnar Franco - Orestes Quêrcia 
Accioly Filho- Lenoir Vargas- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella)- Passa·se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n<~ 178, de 
1977, do Sr. Senador Mauro Benevides, solicitando trans­
crição nos Anais do Senado Federal, da reportagem sob o 
título "Menezes Pimentel; Um Pouco da História sobre a 
Transitoriedade do Poder", de autoria do jornalista Daniel 
Carneiro Job. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores q.ue o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição. 
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E a seguinte a reportagem cuja transcrição é solicitada: 

MENESES PIMENTEL: 
UM POUCO DE 

HISTÓRIA SOBRE 
A TRANSITORIEDADE 

DO PODER 

Entre vibrantes demonstrações de regozijo popular, em meados 
de 1935, assumia o Governo do Estado o Dr. Francisco de Meneses 
Pimentel, então catedrático da Faculdade de Direito do Ceará e 
diretor do Colégio São Luis e que antes cumprira mandato de 
deputado estadual. 

O Dr. Pimente\ fora eleito Govetnador pela poderosa coligação 
política denominada Líga Eleitoral Católica, que congregava os re­
manescentes dos extintos partidos Conservador e Democrata, dirigi­
dos respectivamente pelos ex-deputados José Acioli e Manuel Morei­
ra da Rocha, além de associações religiosas e organizações operárias. 
A LEC fora criada no Bra~il pelo cardeal Sebastião Leme, com o ob­
jetivo declarado de orientar os católicos a votar, evitando que sufra­
gassem nomes de inimigos da Igreja. Na sua atuação não deveria 
haver conotação político-partidâria. Por exceção, entretanto, em nos­
so Estado, a Liga transformara-se em autêntico partido político, com 
clara e definida atuação eleitoral. ·seu p_residen'te no Ceará era o Dr. 
Edgar de Arr~da, conhecido tider católico. 

Para eleger o Dr. Pimentel, a LEC teve como oponente o Par­
tido Social Democrático, que congregava os revolucionários de 1930 
e não deve ser confundido com o partido do mesmo nome criado de· 
pois da redemocratização, em 1945. O PSD tinha como presidente o 
Dr. Fernandes Távora e como candidato ao Governo o irmão deste, 
general Juarez Távora. 

O pleito foi indireto. O Brasil, saído da revolução de 30, pro­
curava a normalidade constitucional através de Assembléias Cons­
tituintes. No ptano federal, uma Constituinte já elegera o Dr. Getú­
lio Vargas para a Presidência da República. Os Estados estavam se­
guindo o mesmo processo, isto é, elegendo seus governadores através 
de cónstituintes estaduais. 

Realizadas as eleições diretas para a composição da Constituin­
te, as quais foram as mais renhidas da história republicana no Cerá, 
a LEC elegeu 17 deputados enquanto o PSD elegia apenas 13. Com 
isto, praticamente, se assegurou a vitória do· candidato lecista, Dr. 
Meneses Pimentel. 

Ante a certeza do triunfo do- líder católico, o PSD realizou uma 
manobra política, retirando a candidatura de Juarez Távora, na 
esperança de atrair votos do antigo Partido Conservador (aciolino) e 
de outros que 11ào afinassem com o nome de Juarez. A tentativa deu 
certo apenas em parte: o deputado George Moreira Pequeno. conser­
vador, passou-se para o PSD, que somou então 14 votos. Apesar 
desta defecção, entretanto, a LEC continuou com m<lioria, ou seja, 
16 deputados. 

O partido revolucionário não se conformou com esta situação e 
tentou mudà-lo por todos os meios, inclusive o suborno e a violência. 
As residências dos deputados lecistas Carlos Benevides e Lourival 
Correia Pinho foram invadidas e, segundo o jornal O Nordesre, 
donzelas foram escouceadas. Por seu turno, o interventor federal, 
cel. Moreira Lima, ameaçava não entregar o poder aos "reacionários 
pátria-velha" e apelava para as "vozes do sertão", ao mesmo tempo 
que mobilizava os efetivos policiais para uma reação que parecia 
iminente. 

A última esperança do PSD passou a ser o voto do Deputado 
Elpidio Prata Gomes, candidato independente que fora absorvido 
pela LEC. Obtendo-se esse voto, o PSB conseguiria o empate de 15 
contra 15, o que permitiria a vitória do Dr. José Acioli, lançado à 
última hora para conseguir a adesão de George Moreira Pequeno e 
de mais alguém. Acioli venceria no empate por ser maís velho do que 
o Or. Pimentel. · 

Oímax de Violência 

A proximidade das eleições gerou um clima de grande ner- __ 
vosismo e tambêm de violência em Fortaleza. Jornais oposicionistas 
como a Gazeta de Noticias e A Rua foram atacados a bala, altas ho­
ras da noite, sendo que todos redatores da Gazeta foram levados à 
Polícia, onde foram interrogados e liberados pela madrugada. 

Em meio a esta tempestade, os deputados da Oposição junta­
mente com o Dr. Pimentel se asilam no 239 Batalhão de Caçadores, 
procurando preservar suas imunídades,.s_egundo os jornais divulga­
ram na época, houve uma. tentativ~ de envenenamento através da 
comida enviada pelo Patace Hotel, que ficava defronte ao 23~> BC, 
então sediado no atual Quartel-General da 10• RM. Os deputados 
tiveram disenteria e cólicas intestinais, sendo salvos por uma equipe 
de médicos. 

Três dias antes das eleições, Getúlio Vargas chamou ao Rio o 
interventor Moreira Lima, que partiu às pressas e não mais voltou ao 
Ceará. Moreira Lima pretendia virar a mesa, a e:<empto do que fizera 
seu colega Magalhães Barata, no Pará, que se elegera usando de 
intimidação com apenas 13 contra seu adversário José Malcher. O 
chamado de Vargas visa a impedir que o plano vingasse. 

Depois da saída de Moreira Lima, os deputados lecistas, asi­
lados no 23~>, p~deram dirigir-se à Assembléia protegidos por forte 
contingente militar que isolou, de baionetas caladas, toda a área 
entre o quartel e o prédio do Legislativo. Apesar da pequeria distân­
cia, os deputados ainda vieram de carro, com escolta armada ao lado, 

A Eleição 

Após todos estes incidentes, realizou-se afinal a eleição, na data 
marcada, sendo o Dr. Pimentel eleito por 16 votos contra 14. 
Comentou-se na época que o Deputado Elpidio Prata iria votar no 
PSD, o que determinaria o empate e a vitória de Josê Acioli pela ida­
de. No entanto, o Deputado Francisco Monte na hora da votação 
sentou-se ao lado de Elpidio e ameaçou: "Elpidio, nós vamos ter 16 
votos. Se parecerem só 15 você será o traidor e não terá mais vez ... '' 

Eleito, Pimentel, ao tornar posse. pronunciou um discurso de 
·muita repercussão, prometendo solenemente que governaria sem 
ódios e ressentimentos, "sob um pálio de amor e liberdade". 
Governou const,ij.lcionalmente, como Governador, até 10 de novem­
bro de 1937. Daquela data em diante, no Estado Novo, foi 
Interventor Federal nomeado por Getúlio Vargas. 

Saliente-se que o Dr. Pimentel dera pleno apoio ao golpe de esta­
do que instituiu o Estado Novo, quando por aqui passara, como arti­
cu\ador do movimento, o Dr. Negrão de Lima, o que explica ter sido 
mantido no poder, o que não aconteceu com Lima Cavalcante, em 
Pernambuco, e Jurad Magalhães, na Bahia, que se negaram apoiar o 
golpe. 

Nos períodos constitucional e,de exceção, o Dr. Meneses Pi­
mentel tornou-se um dos governantes mais prestigiados por Getúlio 
e, portanto, dos mais poderosos. No ~ortefNordeste só Agarnenon 
Magalhães com ele rivalizava. Tinha entrada franca nos palácios 
Catete (despachos) e Guanabara (residência). 

Por ocasião do complô integralista de 1938, o Dr. Pimentel, que 
se encontrava no Rio de Janeiro, foi o primeiro politico a entrar no 
Guanabara, depois de dominado o motim, para prestar solidarieda­
de a Vargas, o que muito sensibilizou o Presidente. 

O prestígio de Pimentel crescia e se irradiava pm todos os recan­
tos. Em todo o Cerá eram inaugurados bustos e retratos de Pimentel 
e seu nome era dado a ruas, praças, escolas, patronatos, foruns, 
creches, hospitais e até a um albergue noturno em Fortaleza. Chegou­
se até a cogitar de mudar o nome de Santa Quitéria, sua terra natal 
para Meneses Pimentel, a exemplo do que se fizera em Minas Gerais, 
onde deram o nome de Benedito Valadares (Governador Valadares) 
à cidade onde ele nas~era. A reação dos meios católicos foi grande e 
a idéia da mudança esvaziou.se. O que não impediu o jornalista 
Paulo Maranhão de escrever, na Folha do Norte, de Belém do Pará, 
que no Ceará nem os santos escapam à fúria dos bajuladores. 
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Neste ambiente de adulações, o Dr. Meneses Pimentel assumia 
uma atitude de certa forma irônica, como homem experimentado 
que em tudo via a homenagem ao cargo que ocupava e não ao valor 
que sem dúvida possuía. Na certa tinha razão, pois passado;; os anos 
e mudando os ventos as atitudes também se modificaram. 

Em !945, o Dr. Pimentel caía em desgraça. Homem de palavra, 
tinha dado seu apoio à candidatura Eurico Dutra e não se afastaria 
do compromisso assumido. Entretanto, o próprio pai dessa candida­
tura, Getúlio Vargas, pretendeu demoli-la, tentando eleger-se Pre­
sidente através do movirm:nto "queremista", que tinha por leme: 
"Com Getúlio, com Deus e a Constituinte apoiado pelos comunistas 
e que tinha por chefe no Ceará o Sr. Olavo de Oliveira. Pimentel dera 
o "não" ao articulador do "queremismo" nos Estados, mantendo-se 
fi.rme ao lado de Dutra. Isto lhe valeu a demissão do cargo de Inter­
ventor, o que ocorreu no dia 25 de outubro de 1945, quatro dias 
antes da deposição do próprio GetúliÓ. Em seu lugar foi· investido, 
ainda como Interventor, o Dr. Beni de Carvalho, aracatiens,:, profes­
sor do Colégio Militar no Rio e que fora Vice-Presidente do Estado 
no Governo de Matos Peixoto até 1930. 

Com a posse de Beni, começou a degringolada. Os aduladores e 
pwla-sacos se afaslawm depois de dez anos de incensamento. O fato 
não surpreendeu o Dr. Pimentel, homem experimentado e que conhe­
cia a natureza humana. com toda a sua volubilidade. E ele encarou 
filosoficamente a nova realidade. Pode-se dizer que o ex-Governador 
e ex-lntêrventor caiu de 'pé, com tod~ a dignidade. 

Caso "sui generis". Com a ~ueda de Getúlio, o Sr. Olavo 
Oliveira deveria pela lógica ter sido arrastado, pois fora o coordena­
dor de "queremismo" entre nós. No entanto, ocorreu o in~:sperado. 
Fortaleceu-se com a indicação de Beni Carvalho. A explicação, toda­
via, é simples: Olavo tinha como um de seus lugares-tenentes Vicente 
Linhares, irmão do Ministro José Unhares, que assumira a Presidên­
cia C:.a República em lugar de Vargas. Dai o crescimento de seu pre.s­
tígio junto ao novo Interventor, passando a dominar totalmente o 
Cerá. 

O domício de Olavo resultou num processo de "despimenteliza­
~ão" do Estado. Demissões em massa foram feitas ao lado de nomea­
Ções maciças de correligionários do olavismo. Houve uma fúria de 
decretos demitindo, nomeando e promovendo, a ponto de ·:hegarem 
à Imprensa Oficial aos oficiais escritos em papel de embrulho. 

Impressionante foi a demolição do sistema de homem~gens que 
durante um decênio havia sido montado em torno de Pimentel. 
Começaram nomes de ruas, de escolas, de postos médicos, de creches 
e de outras instituições, ao mesmo tempo que eram retirados os retra­
tos do ex-Interventor de todas as repartições públicas. 

Até o busto de Pimentel, no prédio da Secretaria de Polícia, 
esteve a pique de ser retirado, o que só não aconteceu em face da rea­
ção do Interventor Beni Carvalho, que teria exclamado: "Não come· 
tam esta baixeza!" Mas o busto, a despeito do tardio escrúpulo do 
Interventor, foi a única coisa que ficou de pé, como lembrança do re­
gime pimentelista. Tudo o mais desmoronou, como se fosse um 
castelo de cartas. O que possa ter restado dessa primeira investida, 
haveria de desaparecer com o correr dos tempos, pois o processo de 
demolição iria continuar nos governos constitucionais que se 
seguiram, a começar pelo de Faustino de Albuquerque. 

Aproveitando as sucessivas reformas por que passou a Secreta­
ria de Polícia, outras tentativas foram feitas para o busto remanes­
cente de Pimentel. Certa vez chegou a ser deslocado do pedestal e 
colocado a um canto, sobre um monte de areia. Este fato inspirou ao 
saudoso Fia lho, porteiro da Secretaria do Interior e Justiça e do Tea­
tro José de Alencar, a seguinte exclamação, ao passar para o em­
prego, no 4'~ andar do prédio da Polícia: "Quem foi, quem ês e onde 
estãs". 

Um Deputado amigo de Pimentel imaginou uma fórmula para 
garantir a permanência do busto, arranjando-lhe companhia. A fór­
mula foi colocar ao lado do de Pimentel, o de Getúlio Vargas, que 
também começara uma via crucis, pois saíra do salão de honra da 
Secretaria do Interior e jâ estava na cantina, recebendo poeira e 

fumaça. Mesmo assim, Pimentel perdeu o lugar central de honra, 
visto que os dois bustos foram colocados nos cantos do âtrio da Se· 
cretaria de Policia. 

Decorridos 32 anos da saída de Pimentel do Governo, só restam 
em sua homenagem - pelo que sei - o mencionado busto e nome 
dado ao Arquivo Público, só Deus sabendo porque este último per­
manece. 

Com esta reportagem pretendi mostrar quão grande é a fragi· 
!idade do caráter dos homens. A despeito de seu valor pessoal e dos 
benefícios que prestou, só foi considerado enquanto estava no poder. 
Este é que realmente significava algo para os aduladores e cortesãos, 
e não o homem que o encarnava. Esta uma lição que os que hoje se 
acham no poder devem aprender. h de bom alvitre que afastem os 
aduladores, pois estes são apenas sanguessugas, hienas insaciáveis, 
cujo único objetivo é engordar à sombra do Governo. Eles se apro­
veitam principalmente dos governantes sem malícia, que não per­
cebem o mal que lhes anda em volta. 

Ante as homenagens dos oportunistas, é preciso que cada um se 
comporte como o Presidente Geisel, que recusou recentemente fosse 
dado seu nome a uma praça em sua cidade natal, sugerindo que em 
troca se homenageasse um vulto da história pátria, ou da história do 
Rio Grande do Sul, que se houvesse destacado nas letras, nas artes, 
nas armas ou em outro setor. 

f: preciso que imitem tambêm o gesto de Florian~ Peixoto. Este 
procurado .por um vivaldino adulador, que lhe queria comprar um 
terreno em Petrópolis, respondeu-lhe que queria realmente desfazer­
se do imóvel, mas que o procurasse depois que ele deixasse o 
Governo. O vivaldino saiu e jamais voltou, mostrand~· qual era o seu 
verdadeiro intuito - não apenas o de comprar o terreno mas o de 
aproximar-se do Presidente e disto tirar proveito. 

A propósito destes comentários, devo lembrar que existe lei proi· 
bindc que seja dado o nome de pessoas vivas a logradouros e institui· 
ções públicas. Infelizmente, a lei não vem sendo observada, e os 
vivos são homenageados a todo instante com seus nomes em ruas, es­
colas e estádios. Tais homenagens devem ser reservadas aos mortos, 
que só por esta forma são lembrados, enquanto que os vivos 
continuam a ser vistos e ouvidos. 

Quero citar também aqui o que ocorreu no Governo Carneiro 
de Mendonça. O Diretor de Saúde, Amilcar Barca Pelon, ia inau· 
gurar o Centro de Saúde n'~ I, o mesmo que hâ pouco tempo foi de­
molido na Praça José de Alencar. A placa comemorativa tinha os se­
guintes dizeres: "Centro de Saúde de Fortaleza. Construído na 
Administração do Interventor Roberto Carneiro de Mendonça, 
sendo Diretor de Saúde o Dr. Amilcar Barca Pelon". 

Carneiro de Mendonça, ao tomar conhecimento dos dizeres, dis­
cordou deles e repreendeu seu auxiliar. Tomando de uma pena 
redigiu a inscrição que queria: "Centro de Saúde de Fortaleza. Cons­
truído pelo Governo Revolucionário". Referia·se, naturalmente, à 
Revolução de 30. 

Outro fato que colabora para o objetivo desta reportagem. Um 
esperto prefeito de município da Zona Norte, fez pequenos melhora· 
mentes, inclusive na creche que tinha o nome de Dona Flora 
Albuquerque, esposa do ex-Governador Faustino de Albuquerque, e 
decidiu reinaugurâ-lo com o nome de Dona Ilnâ Barbosa, esposa do 
então Governador Raul Barbosa. Este, que tinha um olheiro em 
cada cidade do interior, soube da história e mediu, como homem sa­
gaz, as verdadeiras intenções do Prefeito. Chamou-o, então, a Farta· 
leza e disse-lhe que só iria inaugurar o melhoramento se ele, Prefeito, 
restaurasse o nome de Dona Flora. ·Isto porque estava certo, de que 
quando deixasse o Governo a mesma coisa poderia ser feita em rela­
ção a Dona llná, pois estava claro que a homenagem pretendida não 
era a ela mas à mulher do Governador. 

Devo salientar que esta reportagem é tambêm uma homenagem 
ao Dr. Meneses Pimentel, homem a quem sempte admirei e de cuja 
amizade tive a honra de privar. Lembro-me ainda de uma vez em que 
viajava com ele no mesmo avião, vindo do Rio de Janeiro. Conversa­
mos longamente sobre fatos de seu Governo e a certa altura inda-
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guei: "Dr. Pimentel, eu nunca o ou.~i falar mal ou queixar-se de seus 
adversários? Por que?" A resposta que me deu foi um sorriso largo, 
que bem traduzia u11a das facetas de seu caráter de homem de bem. 

Açredito que esta ê a hora de uma homenagem sincera ao Dr. 
Pimentel. A exemplo do que se faz com Fernandes Távora, que 
também participou ativamente da história polltica do Cerá, é justo 
que se dê seu n0me a uma importante artéria de Fortaleza, 
perpetuando sua ilustre memória. Pelo menos é preciso não esquecer 
que foi ele o homem que por mais tempo governou o Ceará 
(1935/1945), excetuado o Presidente Antonio Pinto Nogueira Acio!i. 
que governou 12anos,de 1896a 1900ede 1904a \912. 

Sie rransir gloria mundi! 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Item 2: 

Discus.são, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão de Redação, em seu Parecer n\1 338, de 1977), 
do Projeto de Decreto Legislativo n\1 4, de 1977 (n~" 85-B/77. 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convênio 
Comercial, firmado entre a República Federativa do Brasil e 
a República do Peru, a bordo do navio da Armada Peruana, 
Ucayafi. fundeado no rio Amazonas (Solimàes). na linha de 
fronteira brasileiro-peruana, em 5 de novembro de 1976. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo nenhum dos Srs. Senadores que deseje usar da pa­

lavra, declaro-a ercerrada. 
Encerrada a discussão, a matéria é dada como aprovada nos 

termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

~a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 4, de 
1977 (n9 85-B/77, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso ~acionai aprovou, nos termos do 
art 44, inciso l, da Constituição, e eu,. . , .. , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No DE 1977 

Aprova o texto do Convênio Comercial entre o Governo da 
República ""ederati1'8 do Brasil e o Governo da República do 
Peru. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 E aprovado o texto do Convênio Comercial entre aRe­
pública Federativa do Brasil e a República do Peru, firmado a bordo 
do navio da Armada Peruana, Vcayali, fundeado no rio Amazonas 
(Solimões), na linha de fronteira brasileiro-peruana, em 5 de no­
vembro de 1976. 

Art. 2~> Este Decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Item 3: 

DiS("ussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão de Redação, em seu Parecer n\1 295, de 1977), 
do Projeto de Lei do Senado n9 134, de 1976, do Senhor Se­
nador O•.air Becker, que faculta ao empregado do sexo femi­
nino sacar os depósitos de sua conta vinculada do Funde de 
Garantiá do Tempo de Serviço, na hipótese que indica. 

Em discussão a redação. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a matéria é dada como aprovada, nos 

termos do art 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado p9 134, dt 
1976, que faculta ao empregado do sexo feminino sacar os depó­
sitos de sua conta rinculada do FGTS, na hipótese que Indica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. [I' t facultado ao empregado do sexo feminino que sedes­
ligar, definitivamente, da empresa, dentro dos 18 (dezoito) meses se­
guintes ao seu casamento. sacar os depósitos de sua conta vinculada 
do Fuhdo de Garantia do iempo de Serviço- FGTS. 

Parágrafo único. Para uso da faculdade referida neste artigo, 
deverão empregado do sexo feminino fazer prova mediante apresen­
tação da certidão de casamento e da Carteira Profissional, com a 
anotação do desligamento. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 31' Revogam-se as disposições em cóntrário. 

O SR. PRESIDENTE (PetrônÍo Portella) -Item 4: 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
n9 44, de 1977 (n9 3.381-B/77, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República .. que concede pen­
são especial a Esther Madeira da Silva, e dã outras provi­
dências, tendo 

PARECER FAVORÂVEL, sob n~' 366, de 1977, da 
Comissão: 

- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Ninguém desejando usar da palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. {Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 44, DE 1977 
(NQ 3.381-B/77, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Conctde pensio especial a Esther Madeira da Slha, r d' 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I 9 i: concedida pensão e,pecial mensal, equivalente a três 
vezes o maior salário mínimo do País. a Esther Madeira da Silva, 
filha de Luiz Madeira da Silva e de Alice Madeira da Silva, viúva de 
Prosperino da Silva, desaparecido em 19 de outubro de 1951, em con­
seqilência de uma explosão nas oficinas de pólvoras-mecânicas da 
Fãbrica Estrela. 

Art. 29 O beneficio instituído por esta Lei é intransferível e ina~ 
cumulável com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres públicos, 
inclusive pensão previdenciária, ressalvado o direito de opção, e ex­
tinguir-se-á com a morte da beneficiária. 

Art. 39 A despesa decorrente desta Lei correrá à conta de En~ 
cargos Gerais da União- Recursos sob a supervisão do Ministério 
da Fazenda. 

Art. 49 Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n\1 14, de 1977 (n\1 96-B/77, na Câmara dos Depu~ 
tados), que aprova o texto do Acordo sobre o Comércio de 
Produtos Têxteis, celebrado entre a República Federativa do 
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Brasil e a Comunidade Eco:nômica Européia, em Bruxelas, a 
13 deja:neiro de 1977, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 290 e 291, de 
1977, das Comissões: 

- de Relações Exteriores; e 
- de Economia. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, irei 

submeté-lo a votos. 
Os Srs. Senadores. que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativa n<? 17, de 1977 (n<? 97-B/77, na Câmara dos Depu­
tados). que aprova o texto da Resolução A.319 (IX), apro­
vada pela IX Assembléia da Organização Marítim l Consul­
tiva fntergovernamental (IMCO), em 12 de nov<:mbro de 
1975, que contém Emenda à Convenção Internadonal de 
1966 sobre linhas de Carga, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 302 '' 303, de 
t 977. das Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Transportes, Comunkeções e Obras Públicus. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra. irei 

submeté-lo a votos. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quciram permanecer senta­

dos. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE {Petrônio Portella) -Item 7: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento [nterno}, 
do Projeto de Lei do Senado nY 109, de 1975, do Senhor Se­
nador Vasconcelos Torres, que fixa normas para a e:(pedição 
de passaportes, tendo 

PARECER, sob .nç 210, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com 

voto vencido dos Senhores Senadores Accioly Filho, Helví­
dio Nune:;, Nehon Carneiro e Heitor Dias. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro encerrada a dis­

cussão. 
Em votaç;ão. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) Rejeitado. 
A matéria será arquivada. 

E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEJ"DO SE:>IADO N•t09, DE 1975 

Fixa normas para a expedição de passaportes. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J<? Todos os passaportes terão o mesmo formato, ta­
manho e cor. 

Art. 2<? Ê vedado fazer qualquer menção, sinal ou impressão,· 
na face externa do passarorte, que possa identificar a qual ficação 
funcional do portador ou o fato de estar o mesmo em missão cficia\. 

ParágrJfo único. Nos passaportes diplomáticos e espe;iais os 
dados referentes à qualificação funcional do portador constarão da 
página dedicada à identificação pessoal. 

Art. 3Y O Poder. Executivo regulamentará esta lei no p·azo ·de 
noventa (90) dias. 

Art. 4Y Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Porte!Ia) -Item 8: 

Discussão. em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n<? 230, de 1976, do Sc­
ohor Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre o seguro 
desemprego, a cargo do INPS, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n<? 213, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

com voto vencido dos Senhores Senadores Accioly Filho, 
Nelson Carneiro e Dirceu Cardoso. 

Em discussão o projeto, qoanto à constitucionalidade. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 

O Sr. I:ázaro Barbozll (MDB- GO)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O eminente Senador Nelson Carneiro apresentou à considera­
ção da Casa o projeto em discussão, que dispõe sobre o chamado 
seguro-desemprego a cargo do INPS, e dá outras providências. 

O projeto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a nosso juízo, se 
reveste da maior importância social e, data venia da douta Comissão 
de Constituição e Justiça, não vejo, onde reside a sua instituciona­
lidade, eis que o arL t65 da Constituição assim preceitua: 

"Art. 165. A Constituição assegura aos trabalhadores 
os seguintes direitos, além de outros que, nos termos da lei, vi­
sem à melhoria de sua condição social: 

I- salário mínimo capaz de satisfazer, conforme as 
condições de cada região, as suas necessidades normais e as 
de sua família: 

11 -salário-família ... 

V -integração na vida e no desenvolvimento da empre­
sa .. 

Para, finalmente, no item XVI, estabelecer: 

"XVI- previdência social nos casos de doença, velhice, 
invalidez e morte, seguro-desemprego, seguro contra aciden­
tes do trabalho e proteção da maternidade, mediante contri­
buição da União, do empregador e do empregado;" 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é realmente difícil· deixar­
mos, nesta oportunidade, de defender a propositura do~-nobre Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que recebeu parecer contrário da 
Comiss~o de Constitu-ição e Justiça, mas, felizmente, não por 
unanimidade. Como V. Ex• mesmo anunciou, os nobres Srs. Senado­
res Dirceu Cardoso, Nelson Carneiro e Accioly Filho apresentaram 
votos discordantes naquela Comissão. 

Na rcafidade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os trabalhadores 
brasileiros precisam, efetivamente, contar com o chamado seguro­
desemprego. Cotidianamente milhares deles, dispensados de suas 
funções, permanecem, muitas vezes durante largo tempo, sem encon­
trar mercado de \rabalho ou outras funções remuneradas que lhes 
permitam manter a família. 

Em muitos países do mundo, e na maioria deles, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, o seguro-desemprego é uma relidade, enquanto que 
no Brasil ele continua ainda como letra morta no contexto da Carta 
Constitucional outorgada. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, sou um homem preocupado 
com a situação do trabalhador brasileiro. 

No ano passado apresentei à consideração do Senado projeto de 
lei a respeito do tempo de serviço, pois que, infelizmente, com a ado-
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cão do FGTS, perdeu o trabalhador o instituto da estabilidade. Num 
país como o nosso, normalmente o chefe de familia, quando atinge 
aproximadamente 38, 40, 40 e poucos anos de idade, é que, 
efetivamente, tem ele os mais pesados encargos de família, é quando 
os filhos adolescentes cursam escolas secundárias ou até mesmo 
universidade. 

Dentro em pouco o FGTS vai acabar levando à rua da amargu­
ra milhares e mi'hares de trabalhadores brasileiros que perderam o; 
instituto da estabilidade, isso porque para o empresário é muito 
melhor catequizar, no meio da juventude, o empregado com vinte e 
poucos. anos, que, além de ser admitido com vencimentos inferiores, 
é óbvio, pela condição de idade, pode oferecer mão-de-obra mais 
rentável e mais barata. 

Sr. Presidente, a admissão do FGTS foi uma capiti.s diminutio 
nos direitos do t:-abalhador brasileiro. Infelizmente, o seguro-desem­
prego ainda permanece como letra fria no texto constitucional, e a 
douta Comissão de Constituição e Justiça, pela sua maioria, 
entende que, a despeito de rezar explicitamente no texto constitu­
cional, a propositura é inconstitucional. 

Sr. Presidente, eu gostaria de conhecer a manifestação do Líder 
da Maioria a respeito deste projeto, Se S. Ex• estiver pela sua rejei­
ção, e como o nobre Senador Nelson Carneiro aqui não se encontra, 
consulto V. Ex•, se esta for a disposição do Líder da Maioria, se 
podemos, pelo menos, pedir o adiamento da votação do projeto em 
pauta. 

Estas, Sr. Presidente, as considerações que julguei necessárias. 
(Muito bem!) 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA - Pl) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Helvídio Nunes, para discutir a matéria. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - Pl. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Projeto de Lei do Sena­
do nl' 230, de 1976, de autoria do eminente Senador Nelson Carnei­
ro, pretende assegurar a todo o trabalhador que, após 12 contribui­
ções ao JNPS, se encontrar desempregado, e enquanto se mantiver 
como desempregado, o pagamento de uma renda mensal equivalente 
a 80% do salário de beneficio por ano completo de atividade abrangi­
da pela Pievidência Social. A proposição do Senador Nelson Carnei­
ro prevê ainda a cessação do pagamento em caso de recusa de empre­
go apropriado, bem como o estabelecimento de uma taxa adicional 
de mais 3% da contribuição devida pelo empregador, caso as receitas 
habituais do INPS não sejam suficientes para o atendimento do novo 
encargo. 

A matéria foi exaustivamente estudada na Comissão de Cons­
tituição e Justiça, que, por maioria de votos, afirmou a incons­
titucionalidade do projeto. 

Sr. Presidente, não cabe em P!enário, assim entendo, a discussão 
sobre a constitucionalidade ou não da matéria, vez que a Comissão 
técnica competente já deu seu parecer. 

O nobre Senador Lázaro Barboza invocou vários dispositivos 
da Constituição como suporte da tese que levantou nesta tarde. Mas 
S. Ex• esqueceu de fazer referência especial ao parágrafo único do 
art. 165 da Constituição. que diz: 

"Parágrafo único. Nenhuma prestação de serviço de 
assistência ou de benefício compreendidos na previdência so­
cial será criada, majorada ou estendida, sem a correspon­
dente fonte de custeio total." 

Quanto ao mais, Sr. Presidente, em que pese a fouvávef 
preocupação do Senador Nelson Carneiro, cabe ponderar que o 
problema do des.emprego tem sido objeto de atenção permanente por 
parte do Governo Federal. Com efeito, tem-se procurado soluc.funá­
lo através de medidas compreendidas no âmbito do Ministério do 
Trabalho, tais como: concessão do auxílio-desemprego; constituição 
do Fundo de Assistência ao Desempregado: a criação do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço e a elevação do auxílio-desemprego, 
através do Decreto n9 70.301, de 20-3-73. 

Igualmente no âmbito da Previdência Social a matéria vem 
obtendo tratamento razoável. Assim é que ao segurado desempre­
gado é garantida a manutenção do vínculo, ·independentemente de 
contribuição, por período que pode ser prolongado até 36 meses. 

São assegurados ainda aos trabalhadores os direitos decorrentes 
da Lei n~' 6.179, de 11-12-74, vale dizer, assistência médica e renda 
mensal vitalícia, mesmo após a perda de qualidade de segurado, 
quando atingir a idade de 70 anos, ou mesmo antes, caso venha a se 
invalidar. 

Por último, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o problema relativo 
às fontes de custeio, fontes que não foram indicadas como manda a 
Constituição, no projeto do eminente Senador Nelson Carneiro. 

Por estas razões, a Maioria se manifesta contrariamente à 
aprovação do Projeto de Lei nQ 230/77. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Hâ, entretanto, um 
pedido de adiamento formulado. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- Pl)- Se, dados estes 
esclarecimentos, o nobre Líder da Minoria persistir no seu propósito 
de retirar a matéria da Ordem do Dia, a Maioria manifesta-se 
favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella) - Sobre a mesa, re­
querimento que será lido pelo Sr. 1~'-Secretârio. 

1:: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO No 198, DE 1977 

Nos termrl<; do art. 310, alinea c, do Regimento Interno, requei­
ro adiamento .ia discussão do Projeto de Lei do Senado n\1 230, de 
1976, a fim de ser feita na sessão de 25 de agosto próximo. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1977.- Ljzaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Em razão da deli­
beração do Plenário, a matéria voltará à Ordem do Dia dos nossos 
trabalhos na sessão de 25 de agosto. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Esgotada a maté­
ria constante da Ordem do Dia, vai-se passar à apreciação do Re­
querimento n~' 197, lido no Expediente, de urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara n"' 46, de 1977, 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~' 46; de 1977 (n~' 2.557-B/76, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente dà República, que extingue· o 
SASSE, dispõe sobre a transferência dos economiários para o 
regime da Lei n<r> 3.807, de 26 de agosto de 1960, e dá outras 
providências (dependendo de pareceres das Comissões de 
Legislação Social e de Finanças). 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Legislação Social que 
vai ser lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

1:: lido o seguinte 

PARECER No 376, DE 1977 

Da Comissão de Legislação Social, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara gQ 46, de 1977, (n~' 2.557~B, de 1976, na origem) 
que "extingue o SASSE, dispõe sobre a transferência dos 
economiários para o regime da Lei n9 3.807, de 16 de agosto de 
1960, e d' outras providências". 

Relator: Senador Ruy Santo!J. 
A Câmara dos Deputados envia ao Senado Federal, o Projeto 

de Lei n<r> 46, de 1977, que "extingue o SASSE, dispõe sobre a trans· 
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ferência dos economiários para o regime da Lei n~> 3.807. de 25 de 
agosto de 1960, e dâ outras providências", oriundo de Mensagem do 
Senhor Presidente da República. Na outra Casa do Congresso Na­
cional, o projeto foi aprovado com pequenas alterações. 

2. Na Exposição de Motivos ao Senhor Presidente da 
República, diz o Ministro Nascimento e Silva: 

"Com a transformação da CEF em empresa pública e a 
instituição do regime trabalhista para os respectivos servi­
dores, perdeu o SASSE sua razão de ser. frente aos princípios 
que regem a previdência social brasileira, unificada pelo De­
creto-lei n~> 72, de 21 de novembro de 1966, com a constitui­
ção do INPS em substituição aos antigos Inst:tutos de 
Aposentadória e Pensões. 

A existência do SASSE para uma determinada classe de 
trabalhadores hoje regida pela legislação geral não mais se 
justifica, portanto, nem atende à poHtica que orienta a pre­
vidência social brasileira.'' 

3. Ao ser designado Relator da matéria na Comissão de Legis­
lação Social, Senadores acharam por bem me enviar sugestões à me­
lhor redação da lei. 

a) Uma do Senador Nelson Carneiro, com a seguinte r1:dação: 

''Art. Os atuais servidores do SASSE ser1io apro­
veitados pela Caixa Econômica Federal, podendo S·!r postos 
à disposição da eiltidade a que se refere o§ 2~> do art. 2~', asse­
gurando-se aos admitidos até 31 de outubro de 1974, a inclu­
são no Plano de Classificação de Cargos de que trata a Lei 
n~> 5.465, de iO de dezembro de 1970, com exct:ção dos 
requisitados e aposentados. 

Parágrafo único, O disposto neste artigo não se aplica 
aos servidores excluídos dos quadros da Caixa Ec:onõmica 
Federal por justa causa." 

O art. 4~> do projeto porém, jâ prevê a situação em exame. Ape­
nas no projeto está poderão, falando a emenda também em podendo. 
Não se justifica a alteração proposta. 

b) Dos Senadores Gustavo Capanema e Magalhães Pinto, com 
a seguinte redação: 

"Art. 21' .................................... . 
§ 11' Os bens e recursos a que se refere o artigo st:rão fixa­

dos por comissão designada pelo Ministro da Pt"evidência e 
Assistência Social, da qual participarão representantes do 
Ministério da Previdência e Assistência Social, do 1 NPS, da 
CEF, um doSASSE por indicação do Ministro da Fazenda, 
cabendo a Presidência ao primeiro desses representantes, 
sendo ainda facultado às Caiy,:as Econômicas Estaduais que 
tenham servidores f1liados ao SASSE, a indicação de um 
representante." 

O que se pretende é incluir representantes das Caixas Econô· 
m,icas Estaduais na Comissão que examinarâ os bens e recursos do 
SASSE. Não há razão porém, para tanto, embora aquelas Caixas te­
nham recursos, bens como ações do SASSE. t que a Comissão fica­
ria numerosa. 

c) ainda dos Senadores Gustavo Capanema e MagalhÊ1es Pinto, 
com a seguinte redação: 

"§ 4~> As Caixas Econômicas Estaduais que terham ser­
vidores filiados ao SASSE, que mantenham ou venham a 
manter no prazo de 60-dias da vigência desta lei fundação de 
caráter privado destinada a assegurar aos seus servidores 
prestações previdenciárias complementares, transferirão 
parte do saldo patrimonial remanescente de que trata o pará­
grafo 2". bem como, das ações da SASSE- Companhia Na­
cional de Seguros Gerais, de que trata o parágrafo anterior, 
obedecido o princípio da proporcionalidade em relação ao 
valor das contribuições por el~s efetivamente realizadas." 

Procede a alteração. Se as Caixas Estaduais jâ dispõem de re­
cursos que estão no SASSE para aquela assistência complementar, 
justo que continuem a ter com a transferência de parte do seu saldo 
patrimonial. 

3. ASsim, sendo, opino favoravelmente ao projeto, com a se­
guinte 

EMENDA No 1- CLS 

Acrescente-se ao art. 21' do projeto o seguinte parágrafo: 

"§ 4~> As Caixas Econômicas Estaduais que tenham ser­
vidores filiados ao SASSE, que mantenham ou venham a 
manter no prazo de 60 dias da vigência desta lei fundação de 
caráter privado destinada a assegurar aos seus servidores 
prestações previdenciárias complementares, transferirão 
parte do saldo patrimonial remanescente de que trata o pará­
grafo 2~>, bem como, das ações doSASSE- Companhia Na­
cional de Seguros Gerais, de que trata o parágrafo anterior, 
obedecido o princípio da proporcionalidade em relação ao 
va\or das contribuições por e\as efetivamente realizadas." 

Ê o meu parecer. 
Sala das Comissões, 22 de junho de 1977.- Jessé Freire, Presi· 

dente - Ruy Santos, Relator - Dornicio Gondlm - Lenolr Varga! 
- Osires Teixeira- Nelson Carneiro, vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O parecer da 
Comissão de Legislação Social é favorável ao projeto, com a emenda 
que apresenta. de n'i 1-CLS. 

Solicito ao nobre Senador Helvídio Nunes o parecer da 
Comissão de Finanças. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- Pl. Para emitir pare· 
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Encaminhado pelo Poder Executivo, acompanhado da Mensa~ 
gem n(l 197, de 1976, o projeto em exame objetiva a extinção do Ser~ 
víço de Assistência e Seguro Social dos Economiários, -criado pela 
Lei n~' 3.149, de 21 de maio de 1957, transferindo para o regime geral 
de Previdência Social os Servidores e Diretores da Caixa Econômica 
Federal, bem como os da Administração do Serviço de Loterias Fe­
deral e Esportiva. 

Justifica-se tal reformulação tendo em vista a transformação da 
Caixa Econ6mica Federal em empresa pública e a instituição do re­
gime trabalhista para seus servidores. 

Ao projeto foram oferecidos e aprovadas quinze Emendas em 
P!eilârio, quando da apreciação da matéria na Câmara dos 
Deputados. 

t: inegável que a propos1çao em apreço fundamenta-se em 
salutar principio de racionalização da administração pública, res­
saltando o Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, na 
Exposição de Motivos anexa ao projeto, o seguinte: 

"4. Ck'm a transformação da CEF em empresa e a ins­
tituição do regime trabalhista para os respectivos servidores, 
perdeu o SASSE sua razão de ser, frente aos princípios quere­
gem a previdência social brasileira, unificada pelo Decreto-lei 
nO? 72, de 21 de novembro de 1966, com a constituição do 
INPS em substituição aos antigos institutos de Aposenta­
doria e Pensões. 

5. A existência doSASSE para uma determinada classe 
de trabalhadores hoje regida pela legislação geral não mais se 
justifica, portanto, nem atende à política que orienta a pre­
vidência social brasl\eira. 

6. Ademais, o pequeno contingente de segurados e de­
pendentes que passará a ter cobertura do INPS receberã aten· 
dimento normal e igual ao dos demais trabalhadores, sem 
criação de novos encargos administrativos, com o que se 
estará racionalizando o serviço e reduzindo substancialmente 
os custos operacionais." 
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Quanto ao aspecto financeiro, a medida prevê a transferência de 
bens e recursos ao INPS capazes de assegurar à essa autarquía os 
meias necessários para o custeio das prestações já concedidas e das 
futuras concessões até a efetiva extinção doSASSE. 

Assim, excetuadas as reservas técnicas atribuídas ao INPS e os 
recursos destinados à fundação a ser criada na Caixa Econômica Fe­
deral, destinada à complementação de prestações previdenciárias aos 
economiárias, o remanescente do patrimônio da instituição em extín­
ção será transferido à Caixa Econômica, assim como as ações da 
SASSE - Companhia Nacional de Seguros Gerais, pertencentes 
ao órgão a ser extinto. Visando a uma melhor harmonia entre os 
órgãos participantes do rateio patrimonial. estabelece o parágrafo \9 
do art. 2~> da proposição a criação de comissão encarregada de fixar 
os montantes a serem distribuídos, cabendo ao Ministro da Previdên­
cia e Assistência Social a designação de seus membros. 

Por outro lado, determina o art. 59 do projeto a transferência 
para a fundação de caráter privado a ser instituída pela Caixa Econô­
mica Federal, referida no§ 2~' do art. 2~~", da parcela correspondente a 
1% {um por cento) da arrecadação da Loteria federa], quota essa até 
então destinada ao SASSE pelos Decretos-leis n~'s 204, de 1967,717, 
de 1969 e 1.285, de 1973. 

Por derradeiro, cumpre registrar que se acham resguardados os 
direitos dos segurados e servidores do SASSE, sem, contudo, 
acarretar ônus para a administração da autarquia previdenciária ou 
para a empresa pública. 

A Comissão de Legislação Social ofereceu Emenda, acrescentan­
do parágrafo ao art. 29 do projeto, para disciplinar e resguardar opa­
trimônio das Caixas Econômicas que tenham servidores filiados ao 
SASSE ou que venha a instituir fundação de direito privado. 

A alteração apresentada, todavia, não atinge aos objetivos pro~ 
postos de aprimorar o texto ern elaboração, eis que a participação 
das Caixas Econômicas Estaduais no patrimônio do órgão em extin· 
ção requer regularização minuciosa, que a boa técnica legislativa não 
recomenda que seja incorporada ao texto da Ieí. 

Tendo em vista uma melhor harmonização da mat~-ia a ser in­
serida, com as normas jã estabelecidas no texto ora examinado, 
opinamos pela rejeição da Emenda n"' l·CLS e pela aprovação do 
projeto com a seguinte: 

EMENDA N• 2 -CF 

Altere·se a redação dos parágrafos Jl', 21' e 39 do artigo 21' do 
projeto, acrescentando-se o parãgrafo 4~': 

§ I~' Os bens e recursos a que se refere este artigo serão fixados 
por comissão designada pelo Ministério da Previdência e Assistência 
Social, da qual participarão representantes desse Ministério, do 
INPS, do extinto SASSE e da Caixa Econômica Federal, facultada 
às Caixas Econômicas Estaduais que tenham servidores filiados ao 
SASSE a indicação de um representante comum. e cabendo a pre­
sidência ao primeiro deles. 

§ 2~'" O saldo patrimonial remanescente será transferido à Caix.a 
Econômica Federal e à.s Caixas Econômicas Estaduais que tenham 
servidores filiados ao SASSE, para que mantenham ou instituam, 
dentro de 60 (sessenta) dias, fundação•cte carâter privado destinada a 
assegurar aos economiãrios prestações previdenciárias complementa· 
res. 

§ J<;> Observado o disposto no capw deste artigo, as ações da 
SASSE- Companhia Nacional de Seguros Gerais pertencentes ao 
SASSE e integrantes do saldo de que trata o§ 2~> serão também trans­
feridas para as mesmas fundações. 

§ 49 As transferências previstas nos § § 29 e J9 serão feitas na 
proporção do valor das contribuições recolhidas ao SASSE pelas 
entidades ali referidas. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- O parecer da Co­
missão de Fin;mças é favorãvel ao projeto, com a emenda que apre­
sent.aden9 2-CFecontrârioàEmendaden9 1-CLS. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 

Sobre a mesa, emenda que serâ lida pelo Sr. l9~Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDAN•3 
(De plenário) 

Ao Projeto de Lei da CâmAra n9 46, de 1977 

Dê-se <lO art. 49 a seguinte redação: 

Art. 4" Os atuais servidores do SASSE que não pertencerem 
ao Quadro de Pessoal da CEF serão aproveitados nesta Ultima, apli~ 
cando-se-lhes as disposições da Lei n9 6.184, de JJ de dezembro de 
1974. 

Parãgrafo único. A disposição de~e artigo não se aplica aos 
economiãrios aposentados qlle estejam prestando serviços ao SASSE. 

Justificaçio 

A substituição da expressão "poderão ser" aprovada na redação 
final do Projeto de Lei n9 2.557-B, pela nova redação consubs­
tanciada na presente emenda, é medida de justiça e de elevado a.ten· 
di menta social, aos servidores que vêm prestando relevantes serviços 
ao SASSE, atendendo como a melhor solução, por ser justa e definiti~ 
v a, para um crônico problema de quadro que até hoje se arrasta ~em 
um fim possível e previsível. Com a extinção do órgão previdenciário 
dos economiários, os atuais servidores ficariam em sua maioria, ou 
mesmo a sua totalidade, ao desamparo de uma faculdade da CEF em 
aproveitâ·los ou não. 

Não se desconhece que os servidores do SASSE, que são apenas 
671, a maioria com mais de tO anos de bons servíços prestados aos 
Associados da Entidade, especialmente os economíârios, seriam pre~ 
judicados sem a garantia de pronto atendimento pela CEF ou outro 
órgão do EstaOO, tendo em vista que a Entidade a ser extinta é uma 
Autarquia Federal. 

Desta forma, a emenda proposta virá não só a resguardar di· 
rel!os, como também, atingir o aspecto social da maior importância, 
ou seja, o pleno trabalho, direito constitucional do cidadão, para que 
não leve ao desamparo inúmeras famílias, q1.1e não têm qualquer 
parcela de responsabilidade na extinção do SASSE, que é marcada 
única e exclusivamente pelo interesse do Estado. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1977.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Em discussão o 
projeto e as emendas. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~ los, declaro·a encerrada. 
Encerrada a discussão com apresentação de emenda, e estando a 

matéria em regime de urgência, as comissões deverão proferir os 
pareceres sobre a mesma imediatamente. 

Solicito ao nobre Senador Lãzaro Barboza o parecer da Comis· 
são de Constituição e Justiça sobre o projeto e as emendas, 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO. Para emitir pa­
recer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto sob exame, de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, objetiva extinguir o Serviço de Assistência e Seguro Social 
dos Economiârios - SASSE, e estabelece providências acessórias ao 
desempenho da medida. 

Vem à nossa apreciação, em decorrência de Emenda que lhe foi 
apresentada pelo ilustre Senador Franco Montoro, visando subs­
tituir, no art. 4~', que dispõe sobre o aproveitamento dos servidores 
daquela autarquia, a expressão "poderão ser aproveitados", por 
"serão aproveitados". 

Trata-s·e, como salienta o Autor na Justificação, de evitar que 
aqueles servidores ficassem "em sua maioria ou mesmo em sua totali· 
dade ao desamparo de uma faculdade da Caixa Econômica Federal 
em aproveitá-los ou não". 

O Projeto, em seu conjunto, está em harmonia com os preceitos 
jurídicos e constitucionais, aos quais se integram, igualmente, as 
emendas apresentadas. 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O parecer da 
Comissão de Constituição e Just1ça conclui pela constitucionalídade 
ejuridicidade do projetó e das emendas. 

Solicito ao nobre Senador Ruy Santos o parecer da Comissão de 
Legislação Social sobre a emenda de plenário. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA. Para emitir parecer.)­
Sr. Presidente, na Comissão de Legislação Social já dei parecer favo­
rável ao projeto. Na oportunidade em que o parecer foi lido pelo Sr. 
1 9-Secretário, foi apresentada sugestão do eminente Senador Nelson 
Carneiro com a mesma finalidade desta emenda do Senador Franco 
MontoTO. E lá eu dei parecer contrário. De maneira que não posso 
deixar de manter o ponto de vista dado na Comissão, embora falan­
do pela Comissão mas em caráter pessoal. sem que isso importe na 
decisão que o Plenário vai tomar. 

O meu parecer, assim, é contrário à emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Com a palavra o 
nobre Senador Helvídio Nunes para proferir o parecer da Comissão 
de F;inanças sobre a emenda de plenário. 

O SR. HELVIDIO NUNES {ARENA- PI. Para e"Tiitir par"' 
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apresentada em Plenário pelo ilustre Senador Franco Montoro, 
a emenda em questão tem por objetivo assegurar aos atuais servido­
res do Serviço de Assistência e Seg11ro Social dos Economihios o seu 
aproveitamento no quadro do pessoal da Caixa Econômica, evi. 
tando-se, assim. a possibilidade de dispensa de servido·es ante a 
extinção daquele ôrgão. 

Com o acréscimo do parágrafo único ao artigo 4\' do Projeto, 
por outro ·Jado, exclui-se da norma estabelecida no capta, os eco­
nomiários aposentados que prestam serviços ao SASSE. 

A medida em apreço merece aprovação por razões de ordem so­
cial, relevando salientar que não trará inconveniente de natureza fi­
nanceira à Caixa Econômica Federal, onde se registra constante ca­
rência de servidores, face ao vertiginoso crescimento da empresa. 

Somos, por estas razões, pela aprovação da presente emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Os pareceres são 
favoráveis à emenda de plenàrio. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
Os Srs .. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 

Ê o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 46, DE 1977 
(N<~ 2.55'-81'6, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Extingue o SASSE, dispõe sobre a traasferência dos 
economiírios para o regime da Lei D"' 3.807, de 26 de agosto de 
1960, e dá outras prol'idências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Fica extinto o Serviço de Assistência e Seguro Sodal dos 
Economiârios (SASSE), autarquia federal criada pela Lei n9 3.149, 
de 21 de maio de 1957, passando os servidores e diretores da Caixa 
Econômica Federal (CEF), bem como os servidores da Associação 
dos Servidores da Caixa Econômica, à condição de segurados 
obrigatórios do regime de previdência social da Lei n., 3.807, de 26 
de agosto de 1960, e legislação posterior. 

§ l9 A l'iliaçào prevista neste artigo s.erá automática, cabendo ao 
Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), a partir da data da 
entrada em vigor desta lei, garantir a esses segurados e respectivos de­
pendentes, sem solução de continuidade, o direito às prestações do 
referido regime de previdência social. 

§ 2"' O tempo de filiação ao SASSE será computado pelo INPS 
para todos os fins, inclusive período de carência. 

§ 3q Os benefícios pecuniários em manutenção no SASSE passa­
rão, a partir da entrada em vigor desta lei, à responsabilidade do 
INPS, inclusive quanto ao reajustamento previsto no art. 61, §§ h e 
2~, da Lei n9 3,807, de 26 de agosto de 1960, prestando aquele Ins­
tituto aos segurados e dependentes com eles relacionados os serviços 
a que tenham direito, na forma do citado regime previdenciário. 

§ 4"' Ficam garantidos aos atuais segurados doSASSE os benefi­
cios não requeridos ou em fase de processamento, a que tenham feito 
jus atê a data da extinção da autarquia, podendo esse direito ser exer­
citado a qualquer tempo. 

Art. 29 .Para atender aos encargos decorrentes do disposto no 
art. I 9 serão destacados do patrimônio do SASSE e transferidos para 
o lNPS bens e recursos de valor correspondente às reservas técnicas 
dos benefícios concedidos e a conceder. 

§ 19 Os bens e recursos a que se refere este artigo serão fixados 
por comissão designada pelo Ministério da Previdência e Assistência 
Social, da qual participarão representantes do Ministério da Previ­
dência e Assistência Social, do 1NPS, da Caixa Econômica Federal e 
um do SASSE, por indicação do Ministéreio da Fazenda, <:abendo a 
presidência ao primeiro desses representantes. 

§ 29 O saldo patrimonial remanescente serã transferido à Caixa 
Econômica Federal para que esta mantenha fundação de caráter 
privado destinada a. assegurar aos economiários prestações previden­
ciárias complementares. 

§ 3" As ações doSASSE- Companhia Nacional de Seguros Ge­
rais, pertencentes à entidade ora extínta, serão transferidas para a 
fundação a que se refere o parãgrafo anterior. 

Art. 39 Os servidores das Caixas Econômicas Estaduais que, na 
data em que esta lei entrar em vigor, não estiverem sujeitos a regime 
próprio de previdência social, passarão a filiar-se obrigatoriamente 
ao INPS. 

Art. 4"' Os atuais servidores do SASSE que não pertencerem ao 
quadro de pessoal da CEF poderão ser aproveitados nesta última ou 
na entidade a que se refere o § 29 do art. 29, aplicando-se-lhes as dis­
posições da Le1 n" 6.184, de li de dezembro de 1974. 

Art. 51' Fica transferida para o Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS- a parcela correspondente a um 
por cento do total arrecadado pela Loteria Federal, destinada ao 
SASSE pelos D.:cretos-leis n9s 204, de 27 de fevereiro de 1967; 717, 
de 30 de julho de 1969, e 1.2&5, de 6 de setembro de 1973, a partir da 
data do início da vigência desta lei. 

Art. 6'~ O Poder Executivo adotará as medidas necessârias à 
execução desta lei. 

Art. 79 Esta lei entrará ern vigor no primeiro dia do mês seguin­
te ao de sua publicação. 

Art. 8'~" Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Passa-se à votação, 
em globo, das Emendas n<~"s 2-CF e 3, de plenãrio. 

Os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa,) 

Aprovadas. 
Vai-se passar, agora. à votação da Emenda n"' 1-CLS, que rece­

beu parecer contrário da Comissão de'Finanças. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Rejeitada. 
Aprovado o projeto e as Emendas n"'s 2~CF e 3, de plenário, a 

matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Sobre a mesa, reda­
ção final de matéria em regime de urgência que será lida pelo Sr. l9-
Secretârio. 



Junho de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Terp·ftlral8 3119 

t lida a seguinte 

PARECER N• 371, DE 1977 
Da Comissio de Redaçio 

Redação fihal das Emendas do Sentdo ao Projeto de Lei 
da Câmara n"' 46, de 1977 (nq 2.557-B/76; na Casa de oTJgem). 

Relator; Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final das Emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n"' 46, de 1977 (n9 2.557-8(76, na Casa 
de origem), que extingue o SASSE, dispõe sobre a transferência dos 
economiârios para o regime da lei nq 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
e dâ outras providências. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 1977.- Adalberto Sena, 
Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Jarbas Passarinho. 

ANEXO AO PARECER N• 377, DE 1977 

Redaçio final das Emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n"' 46, de 1917 ( n"' 2.557-Bj76, na Casa de origem). 

EMENDAN• I 
{Corresponde à Emenda n"' 2-CF) 

Dá nova redação aos§§ l"', 29 e 39 do art. 2"' do Projeto, acres­
centando-se o § 4"': 

§ l"' Os bens e recursos a que se refere este artigo serão 
fixados por comissão, designada pelo Ministério da Previ· 
dência e Assistência Social, da qual participarão represen­
tantes desse Ministério, do Instituto Nadonal de Previdê11cia 
Social (l~PS), do extinto SASSE e da Caíxa Econômica Fe­
deral, facultada às Caixas Econômicas Estaduais, que 
tenham servidores filiados ao SASSE, a indicação de um re­
presentante comum, e cabendo a presidência ao primeiro 
deles. 

§ 29 O saldo patrimonial remanescente será transferido 
à Caixa Econômica Federal e às Caixas Econômicas Es­
taduais, que tenham servidores filiados ao SASSE, para que 
mantenham ou instituam, dentro de 60 (sessenta) dias, fun­
dação de caráter privado destinada a assegurar aos econo­
miários prestações previdenciárias complementares. 

§ 3"' Observado o disposto no caput deste artigo, as 
ações do SASSE- Companhia Nacional de Seguros Gerais, 
pertencentes ao SASSE e integrantes do saldo de que trata o 
§ 2~> serào, também, transferidas para as mesmas fundações. 

§ 4-1' As transferências previstas nos §§ 29 e 39 serão 
feitas (la proporção do valor das contribuições recolhidas ao 
SASSE pelas entidades ali referidas." 

EMENDA No2 
(Corresponde à Emenda n"' 3, de Plenârio) 

Dê-se ao art. 4~' do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 4~' Os atuais .servidores do SASSE qlie não per­
tencerem ao quadro de pessoa! da Caixa Econômica Federal 
- CEF, serão aproveitados nesta última. aplicando-se-lhes 
as disposições da Lei nQ 6.184, de li de dezembro de 1974. 

Parágrafo único. A disposição deste artigo não se apli­
ca aos economiários aposentados que estejam prestando ser­
viços ao SASSE." 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Achando-se em re­
gime de urgência, a matéria cuja redação final acaba de ser lida, deve 
esta ser imediatamente submetida à deliberação do Plenário. 

Em discussão a redação final das Emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n"' 46, de 1977. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria retorna à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Sobre a mesa, as 
redações fmais dos Projetos de Decreto legislativo nPs 14 e 17, de 
1977, aprovados na Ordem do Dia da Presente sessão e que, nos 
termos do parágrafo único do art. 355 do Regimento Interno, se não 
houver objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. ]<?-Secretário. 
(Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 378, DE 1977 
Comlsoio de Redaçio 

Redaçio final dct Projeto de Decreto Legislativo n"' 14, de 
1977 (n' %-8(77, na Câmara dos De)IQtadoo ), 

Relator: Senador $afdanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto Le~ 
gislativo n9 14, Çe 1977 (n~> 96-B/77. na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre o Comércio de Produtos Têxteis, 
celebrado entre a República Federativa do Brasil e a Comunidade 
Econômica Européia, em Bruxelas, a 13 de janeiro de 1977. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 1977.- Adalberto Seu, 
Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Helddlo Nunes. 

ANEXO AO PARECER N•J78, DE 1977 

Redaçio final do Projeto de Decreto Legislativo n9 14, de 
1977 (n9 96-8(17, na Câmra dos Ikput.dos ). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituíção, e eu, , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1977 

Aprova o texto do Acordo entre a Repúbllca Federativa do 
Brasil e a Comunidade Econômica Européia sobre o Comfrclo 
de Produtos Têxteis. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9 1:. aprovado o texto do Acordo entre a República Fe­
derativa do Brasil e a Comunidade Econômica Européia sobre Pro­
dutos Têxteis, celebrado em Bruxelas, a 13 de janeiro de 1977. 

Art. 2"' Este decreto legislativo entra erri vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 379, DE 1977 
Da Comissio de Reda(io 

Redaçio final do Projeto de Decreto Ltglslatlvo n9 17, de 
1977 (n"'97~B/'77, na Câmara dos Depdtados). 

Relator: Senador Hehídio Nunes 

A Comissão apresenta a redação tin8l do Projeto de Decreto 
Legislativo n"' 17, de 1977 (n"' 97-8(77, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Resolução A.319 (IX), aprovada pela IX 
Assembléia da Organiza~ào Marítima Consultiva lntergovernamen­
tal (IMCO), em 12 de novembro de 1975, que contém Emenda ii 
Convenção Internacional de 1966, sobre Linhas de Carga. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 1977.- Adalberto Sena, 
Presidente- Hehídio Nunes, Relator- Saldanha Derzi. 
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ANEXO AO PARECER N• 379, DE 1977 

Redaçio firW do Projeto de Decreto I..ezislativo n'l 17 ~ de 
1977 (n9 fJ"/-8!77, na Câmara do" Deputados}. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, noseterrnos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu,---------­
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLA TIYO N• , DE !977 

Aprova o texto da RHOiuçio A. 319(1X),-aprovada pela 
IX Assembléia da Organbaçio Maritbna Consultiva luter­
govemament•l (IM CO), em ll de novembro de 197S, que e<m­
tém Emenda i Convençio Internacional de 1966 10bre Unhas 
de Carga. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )1' t aprovado o texto da Resolução A. 319(1X), da IX 
Assembléia da OrganizaÇão Marítima Consultiva Intergovernamen· 
tal (IMCO), que contém Emenda à Convenção Internacional de 
1966, sobre Linhas de Carga. 

Art. 21' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - As redações finais 
lidas vão à publicação. · 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secre­
târío. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 199, DE 1977 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicaçãQ, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n~> 14, de 1977, que aprova o texto 
do Acordo sobre o Comércio de Produtos Têxteis, celebrado entre a 
Rcpó:blica federativa do Brasil e a Comunidade Econômica Euro­
péia, em Brux.elas, a 13 de janeiro de 1977. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1977. - Senador HeJvídio 
Nuaes, 

REQUERIMENTO N• 200, DE 19'77 

Nos termos do art. 356 do R.:gimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n~' 17, de 1977, que aprova o texto 
da Resolução A.319 (IX). aprovada pela JX Assembléia da Orga-

8 A r1 C O o o 

nização Marítima Consultiva Intergovernamental (1MCO}, em 12 de 
novembro de 1975, que contém Emenda à Convenção Internacional 
de 1966 sobre Linhas de Carga. 

Saladas Sessões, em 27 de junho de 1977.- Helv(dio Npnes. 

O SR. PRESIDENTE {Petrônío Portella) - Aprovados os 
requerimentos, passa-se à imediata apreciação das redações finais 
anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 14, de 1977. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senactores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Passa~se, agora, à 
apreciação da redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 17, 
de 1977. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, encer-

rarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matêria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE {Petrônio Portella) - Há oradores 
inscritos. 

Concedo a p~lavra ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho o propósito de traçar, ainda que de forma incompleta, a 
evolução do sistema bancário brasileiro a partir de 1960 e, espe­
cialmente, de 1964 em diante, considerando que nesse ano foi criado 
o Banco Central e promulgada a lei de reforma bancária. No 
levantamento procedido não foram considerados os bancos de 
Desenvolvimento, o BNH e o Banco do Brasil, este pela sua 
singularidade em relação aos bancos comerciais, aqueles por serem 
bancos de finalidade distinta. Contudo, e a título de informação, um 
quadro sintético dá notícia dos depósitos do Banco do Brasil e o que 
eles representam em relação ao total dos depósitos bancários nO"'Pais: 

13 ~ j\ s 1 l --'--------
HOLUÇJ.IJ DOS DEPCiS~OS. :10 Bf\~ICO O~ BPJ\SI"l DE l~~f·O A k.975 

( ls AllOS ). EXCLU!DI'IS 0.1:.11. E BflilCO~ [)[ D(S[I/IJOI.VI!'fiHO. 

f!' CR l.C'JO,-) 

..,., ._.._l ~~-O·l·P-, L_O_O_S_O_[_p~;-_~s~,-.-. -.·-;,.~"" O>'"" C"'"'~ ~,:;:;nn-,[~,,-.. ,·. ~~~=i 
J\iJO TOS \:O f•HS TOS ·:o f:t'!CO DO [;(Pt:.JT":, ''n r..u. Dn.s Ll!·:J•OSI··: 

RI\A"'l 011 C'"'f·'l- 5f)t'":f 'i'o~: 5/() C;'--\ I i n F'rht f.!O ri'lt" r•l'f:,L 1: RE-: 

---·····r--·-·-·-··--·-"'-· -~- · --·--·---~-·r"..-:·:;;'."~·-
.L.2!i:. I 748,1i4i.2;""'fr t .21l'J.f.C'2.348 37 •' ( G,4/;:0 ~ ~ 
1.9G4 !;.06l.67fl 1\2': ll.3f,1.58n.99') 37 % 5.6Jí'% --
~?2.. I\\.C23.3:'~'~ H.~r-2.~15 3~ % 748% 

I ?05. 5•111. 9CC 35 . ·' 325 ;; 

-,~965.662 
79.005.140 

r 
~~(~! 
31.!2.76 .......___ .. _,.. 

'227. :34(. 37(. 

261.520.701 239 % 

,.:-·---, 
30 % 

269 .% 



Junhode1977 DIÁRIO DO CONGRESSo NAOONAL (Seçioll) Terp·felra l8 3111 

Pareceu-me que o estudo, ou esboço de estudo, deveria consi­
derar os bancos por seus depósitos, uma vez que estes formam a 
matéfia-prima por excelência, sobre eles recaindo inclusive o recolhi­
mento compulsório ao Banco Central, sendo a ·~mercadoria" com 
que trabalha o Banco, tanto maiores os depósitos maior a influência 
e poder dos bancos. 

Em 1960 havia 314 bancos comerciais, excluído o Banco do 
Brasil, número que, em 1964 - ano em que foi promulgada a 
reforma bancária- se elevara para 3!9. A relação anexa indica-os 
segundo a ordem decrescente de depósitos e sua distribuição por Es­
tados, em 3l.XII.60, 64, 70, 75 e em 3l.XII. 76, assim como a evo­
luçi\o dos depósitos entre o ano de 1975 e o de 1976{Anexo n' 1). 

No período 1960-1964, a situação permanece estável, seja 
quanto ao número de bancos, seja quanto ao montante de depósitos, 
seja quanto sua distribuição geogrâfica por Estados; desprezados os 
Estados cuja concentração de depósitos era inexpressiva, (Cearâ e 
Paraiba, por exemplo, cujos depósitos aumentaram em 86% e 188% e 
continuâram a quase nada representar em relação ao conjunto do 
Pais}, apenas a Bahia acusou crescimento significativo, SS%, pois se 
em 1960 representava 2,58% sobre o total dos depósitos bancários 
em todo o Pais {sempre inconsiderado o Banco do Brasil), em 1964 
passara a representar4%, ainda que conservasse a sua posição nacio­
nal, permanecendo em 59 lugar, depois de São Paulo, Minas Gerais, 
Rio e Rio Grande do Sul. O quadro seguinte retrata a situação, por 
Estados, em 1960 e em 1964: 

DEPOSJTOS BANCARIDS 8AflCOS 
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Depois de 1961 

Como ê notório, uma politíca de concentração bancária foi 
adotada e se operou a partir de então. Embora desnecessária a obscr~ 
vação, em principio, não é condenável a redução ~o número de 
bancos, pode ser até util, na medida em que essa providência 
represente o real saneamento do sistema baneãrio. Nem se discute a 
necessidade de um Banco Central a disciplinar a atividade bancária, 
tal a relevância do interesse público que lhe! inerente. 

Um banco paulista decretou a sua incorporação e o absorveu, como 
se estivéssemos no ponto mais .alto do liberalismo econômico do 
liberalismo manchesteriano e os grandes interesses atuassem como o 
Estado fosse apenas o l'état gendOJ·me e o setor bancário não 
estivesse submetido a rígidos padrões de disciplina. 

Jgualmente notório é que prevaleceu a opção de estimular a cria­
ção de grandes bancos nacionais, desprezado que foi a opção de 
estimular a criação de grandes bancos regionais, melhor 
relacionados com as regiões geoeconômicas existentes no Brasil. 

Como é notório, volto a dizer, uma política de concentração 
bancâria foi adotada e se operou a partir de então. O que aconteceu 
não aconteceu por- acaso. Resultou de uma polltica e quem diz poli~ 
tica, diz uma orientação governamental. 

Em razã:o dela o número de estabelecimentos foi sendo reduzido 
progressivamente; tendo começado pela absorção de pequenos ban~ 
cos e casas bancárias, sucessivamente tragados pelos maiores, culmí· 
nou com a eliminação de centenários estabelecimentos, de vasta 
disseminação interna e sólido conceito externo. O caso mais ruidoso, 
pelos seus requintes, talvez tenha sido o do Banco da Bahia, dos mais 
antigos e dos mais conceituados bancos do País, no Pais e fora dele. 

As fusões e incorporações havidas de 1960 a 1974 podem ser 
acompanhadas pelo levantamento anexo, Estado por Estado e banco 
por banco, em cada Estado. É de notar·se, todavia, que, de 60 a 74, 
med-iante fusões e incorporações. 

São Paulo absorveu .................. 204 
Rio ....................... . 52 
Minas Gerais ............ , ............ 47 
Paraná ............................... 47 
Bahia .. " ' ' ' " " " " 47 
Rio Grande do Sul 
Pernambuco 
Cearâ .. 

13 
8 
s 
3 Sergipe 

Pará ························ 2 
. . . . . . . . . . . . . . . I Amazonas . , ... 

Acre . . .. . . . . . ............. , .. . 
Alagoas ............. , ............... . 

bancos 
bancos 
bancos 
bancos 
bancos 
bancos 
bancos 
bancos 
bancos 
bancos 
banco 
banco 
banco 
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Espírito Santo ........................ . 
Piauí .......................... · .. ·. · 
Santa Catarina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 
Total ••••..•••••••..••..•••..••..••.• 401 

banco 
banco 
banco 
bancos 

A partir de 64, como antes foi dito, foi·se operando profunda 
alteração na rede bancária, como se pode verificar comparando-se os 
dados de 60 e( ou 64 (praticamente iguaís, como também foi dito), 
com os de 1970, 75 e 76, quando se vai verificar, a olho nu, uma 
aceleração intensa, sistemática e crescente do processo de concentra­
ção do poderio financeiro em um Estado da Federação, com o cor­
relato depauperamento dos demais Estados; vale também salientar, 

ainda que de passagem, ter ocorrido concentração maiúscula dentro 
do próprio Estado e uma concentração dentro da concentração. 
Mais adiante tocarei neste ponto. 

São Paulo, que possuia 106 bancos ern dezembro de 64, contava 
com 40 em dezembro de 75, onze anos depois. Mas os bancos 
paulistas, cujos depósitos, naquela data, representavam 38,44%, pas­
sados onze anos, passaram a representar 48%, da totalidade dos 
depósitos no País. No mesmo período, Minas Gerais passou de 94 
para 9 bancos, e de 24,56% sélbre os depósitos do Pats minguou para 
11,15%. O quadro seguinte dã uma idéia do que ocorreu no perfodo 
3l.Xll.64 a 31.Xll.75, em onze anos, portanto, em dez Estados. Mas 
a transformação ocorrida, merece ser acompanhada em suas escalas 
intermediárias. 

tt&DE BAUC1i.ni.n DIU\.SILEIM 

JINDICES de aumento ou redução dos depósitos bancário~ 
e do numero de Dances de 31.12.64 a 31.12.75, nos 10 
Estados de maior concentração de depósito~. 

DEP6SITOS BANC~RIOS BANCOS 

N9 
DE 

ORDE~t 

ESTADOS 

P.eréenta 
~em s/o 
total no 
pais em 
31.12.64 

Percenta- ~vol.1,1ção 
gem s/o da 
total no percent~ 
pa).s ern gem 
31.12. 75 

tl9 de U9- de Evolução 
Bancos Jam.:os da 

em e!" percenta 
gera -

--~----------~~---4----~----4---~··-· ~---

n J 

4 

s 

6 

7 

8 

9 

lO 

SÃO PAULO 

MINI\S .GERAIS 

RIO 

RIO GRANDE DO SUL 

~UIA 

PARANJt. 

PERNN1DtJCO 

Si\NTl'l. CATARINA 

P1\n~ 

38,44 % 

24,56 ' 

17,00' 

5,4 •• 

4,00 % 

3,00 ' 

2,57 ' 

2,20 % 

0,99- ' 

0,49 ' 

O fenômeno foi agudamente observado quando ele estava longe 
de atiilgir a alarmante dimensão atual. Deve-se a Clâ.udio Candiota t) 

registro do fato e sua exegese, ou pelo menos uma tentativa de 
explicação. Mas, a despeito de apreciado o fenômeno em conferên­
cias bancárias não teve a virtude de sensibilizar as autoridades, a me­
nos que elas não o ignorassem e, em verdade, o estimulassem, hipóte­
se que não é de ser excluída, dado que fenômeno dessa natureza não 
ocorre por acaso e muito menos evolui com a rapidez e intensidade 
com que se processou senão contando com estimulas de quem, nessa 
área, tinha e tem poderes de eficácia irresistível. 

Em 1970, o número de bancos caíra para 170 (eram 314 em 
1960) e mingUaria a IOJ, passados mais cinco anos. 314 em 60, 319 
em 64, 170 em 70 e 101 em 74. Mas esse aspecto não seri.a o mais 
significativo. A maior parte dos 149 estabelecimentos desaparecidos 
em seis anos, a contar da reforma bancãria, sÚia de média e pequena 
importância, ainda que, convém sinalar, mesmo pequeno, um banco 
pode desempenhar revelante função econômica e social em 
determinada região. Já houve mesmo quem indagasse se é possivel 
atender à pequena e mêdia. empresas sem él pequeno banco e o banco 

48,00 ' 

11,15 t; 

4,00 % 

3,44 % 

5,90 ~ 

~- 24,9 % 

- 54,6 % 

- 22,:S% 

- 14.0 % 

+ 97,0% 

1,60 * - 37,7 % 

1,80 ' - 18,0 % 

0,77 % - 22,0 '!; 

1,40 ' + 65,0 % 

ll 

12 

4 

a 

3 

3 

40 

9 

3 

3 

2 

5 

4 

l 

2 

- 62 % 

- 90 % 

- 61 • 

- 77 % 

- 73 % 

- 83 % 

+ 25 % 

- 50 % 

- G6 % 

- 33 "% 

médio e a resposta foi de .que "haverá pouca probabilidade de se 
montar um esquema efetivo de amparo à pequena e mêdia. empresas 
enquanto não existirem, no Brasil, o que poderíamos denominar, 
resumidamente, de "bancos de Quarteirão" ... Existem, ainda, no 
Brasil, alguns pequenos bancos - alguns bancos de quarteirão 
ou bancos paroquiais. Mas, ê uma espécie em franca e rápida extin­
ção, sobrevivendo apenas onde os grandes estabelecimentos de ãmbi~ 
to nacional, ofioiais ou privados, ainda não chegaram ou não chega­
ram de vez. Na verdade, eles desapareceram não só por causa da con­
corrência dos "grandes". Teriam podido sobreviver a ela, justamente 
por terem agilidade e flexibilidade junto aos pequenos clientes, se a 
legislação não os tivesse virtuaJmente banido do mercado, inspirada 
que foi pela teoria de que o grande banco é mais eficaz, mais atuante, 
mais rentável e oferece melhores serviços do que o pequeno. Isto 
pode ser verdade em muitas circunstâncias e em vários ramos de ne­
gócio. Mas, conforme a história bancária dos EUA tem provado, 
não é sempre verdade em todas as circunstâncias. E hâ muitas eviden­
cias de que no atendimento ao pequeno empresãrio o pequeno banco 
pode ser mais eficiente - desde que não seja obrigado a funcionar e 
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operar como um grande banco, devido à legislação bancária. Cremos 
que houve um erro na formulação de um sistema de grandes bancos 
de âmbito nacional no Brasil. O erro consistiu não na criação de tais 
bancos, mas na destruição dos pequenos. Em resultado disso, o 
sistema bancário privado que se criou no Brasil não é suficientemen­
te "grande" para atender às necessidades do "big business" (dos 
negócios de grande porte), e por isso não consegue impulsionar a 
criação da "grande empresa nacional privada", como querem as 
autoridades, e. por outro lado, é "grande" demais para poder dar 
atenção suficiente à pequena e média empresas. Obtivemos, portan­
to, até agora, um sistema bancário insuficiente por um lado e exces­
sivo de outro- operando no meio do caminho, sem atender com ~fi­
cácia às duas extremidades do aspecto empn::sariaP'. 

Estas observações não são minhas, Sr. Presidente, mas de 
Marco Antônio Rocha (Jornal da Tarde, 30-3-77, pág. 15), contudo, 
e por me parecerem judiciosas delas me servi com o intento de es­
timUlar a reflexão dos competentes. 

1965-1970 

Nos seis anos decorridos entre 65-70, ou seja. a partir da re­
forma bancária, (antes foi observado que entre 6()..64 a situação 
permaneceu estávei}, o Estado de São Paulo, passou a deter 43,2% do 
total dos depósitos bancários nacionais, contra 38,02% que detinha 
em 1964; o Estado de _Minas Gerais que detinha 24,40% em 64 caiu a 
18% em 1970; queda menor haveria de sofrer o terceiro Estado em 
ordem de grandeza financeira: o Rio de Janeiro concentrava 16,90% 
em 64 mermou para 16% em 70; com o Rio Grande do Sul aconteceu 
fato mais grave, pois não só, nesse período, seus depósitos reduziram­
se de 5,44% para 4,30%, como teve de ceder o 49 lugar que vinha 
ocupando desde muito, deslocado que foi para o 59 lugar. Fato 
singular ocorreu com a Bahia: em 1970 mantinha os mesmos 4% que 
alcançara em 1964, ·mas passou do 59 para o 69 lugar. O 49, antes 
ocupado pelo Rio Grande do Sul, veio a ser preenchido pelo Estado 
do Ceará, que de 2,55% dos depósitos em 64 passou para 5% em 1970. 

O Sr. Virgílio T'"ora (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. VJreíJio T'"ora (ARENA- CE)- Veja V. Ex• que não 
podemos ficar muito triste com tal fato. Continuamos a ouvir 
atentamente o discurso de V. Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- O que muito me 
honra. 

Poderia aproveitar o aparte do nobre Senador Virgílio Távora 
para dizer que o Ceará e o Nordeste: talvez tenham tantos motivos de 
queixas, como se apregoa. Mas, nada direi, exatamente para não des· 
viar o fio das minhas considerações. 

O Sr. Vtrgfiio T1bora (ARENA - CE) - Estamos ouvindo 
com toda atenção V. Ex• e não o interrompendo; faça-nos justiça. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Peço licença 
para chamar a atenção do Senado para um aspecto que me parece 
relevante; o fenômeno da concentração do poder financeiro, já 
marcante em 1970, comparado com 1964, prosseguiu de forma 
acelerada no quinqüênio 70-75. Vejam-se estes dados: 

São Paulo, que passara de 38,02% em 64 para 43,20% em 70, 
atinge em 75, 47,96%; o contraste oferecido por Minas Gerais é 
gritante: 24,40% em 64, 18% em 70, 11,15% em 75, passando para o 
)9Jugar, quando sempre mantivera o 2~', logo após o Estado de São 
Paulo. E se o Rio de Janeiro de 3" passou para o 2~> lugar, nem por is· 
so deixou de cair em relação ao todo: 16,90% em 64, 16% em 70, 
I3,20% em 75. Permanece em 5<~1ugar, depois de ter sido o 49, o Rio 
Grande do Sul, mas também ele sofre o esvaziamento financeiro: 
5,44%,em 64,4,30% em 70 e 4% em 75. Vale assinalar que nesse pe­
ríodo emerge o Paraná, conquistando o 4<~lugar, antes ocupado pelo 
Rio Grande do Sul até 64 e pelo Ceará em 70. Em 64 o Paraná re­
presentava apenas 3% dos depósitos bancários nacionais, 2, 70% em 
70 e 5,90% em 75. O quadro seguinte ilustra e completa o que até. 
aqui foi dito, pois abrange onze Estados: São Paulo, Minas, Rio, Rio 
Grande do Sul, Bahia, Paraná, Pará, Pernambuco, Ceará, Santa 
Catarina e Paraíba, as observações e os contrastes apontados. Os da­
dos coletados, de quinze anos, 31 de dezembro de 1960, 64, 70 e 75, 
fornecem uma visão expressiva do fenômeno sob análise. 

Também aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, e com mais razão 
aqui do que antes, não vou ter o mau gosto de proceder à leitura de 
toda esta coleção de números que se encontram neste quadro. h um 
quadro para ser lido e analisado e não para ser lido e ouvido neste 
Plenário. 
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Desnecessário serâ dizer que quando se fala em São Paulo, Mi· 
nas ou Bahia, estou a falar no conjunto de bancos sediados em São 
Paulo, Minas ou Bahia, ainda que estendendo eles suas raízes e rama. 
gens pelas demais regiões do País. 

Mas como não faltará quem, não podendo con~estar o fato 
analisado, venha a dizer amanhã que eu sou contra o Estado de São 
Paulo, como se alguém pudesse ser contra o rnaior Estado do seu 
País, fica aqui esta advertência preventiva. Por falar em São Paulo, o 
que eu lastimo é que a sua influência política no sentido da democra­
cia e da eficiência da administração pública não se faça ou não se 
tenha feito sentir na proporção de sua pujança econômica e do seu 
poderio financeiro. Onde estão os Rodrigues Alves e os Glicérios? 
Onde estão os Armando Salles? 

Há pouco acentuei ... 

O Sr. Virgílio T'vora (ARENA- CE)- Excelência, aí estão, 
na liderança do seu Partido, um Franco Montara, um Ulysses 
Guimarães. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - V. Ex• foi 
extremamente feliz no seu' aparte, Senador Virgílio Távora, porque 
veio em meu socorro. 

O Sr. Virgílio T'vora (ARENA- CE)- Felicitamo-nos. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS)- Se eles estives­
sem no Governo, V. Ex• reconhece que outro seria o relevo do Esta­
do de São Paulo, na Federação Brasileira. 

O Sr. VirgDio T'vora (ARENA- CE)- Eminente Senador, o 
relevo de São Paulo na Federação Brasileira parece que é fato incon­
teste, independe dos homens. Mas aonde estavam os Rodrigues Al­
ves, estão os Ulysses Guimarães e os Francos Montaras. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - V. Ex• me permite, 
Senador Paulo Brossard? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- O relevo econô­
mico e o poderio financeiro do grande Estado, sem dúvida alguma, 
tem crescido e crescido aceleradamente, gigantescamente. O que 
deplorei, -lamento que não me tenha feito entender pelo ilustre Lí­
der Virgílio Távora - o que lamentei foi que não correspondesse à 
pujança econômica' e ao poderio financeiro de São Paulo uma 
influência ativa e eficaz, no plano político, no plano da consolidação 
da democracia e da eficiência da administração pública. E foi por is­
to - não foi por outro motivo - que perguntei, onde estavam os 
Rodrigues Alves e os Glicêríos? Onde estavam os Armandos Salles? 
E poderia mencionar outros e muitos outro_s. 

O Sr. Virgílio T'vora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
desculpe estarmos interrompendo o discurso de V. Ex.•, para o qual 
tínhamos adotado uma linha de ação, como geralmente o fazemos, 
de o mínimo possível de apartes e todos eles nõ sentido de elucidar a 
pessoa que interpela. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS) - É natural, pela 
natureza. da exposição, é natural que V. Ex• se reserve para, oportu­
namente, analisar o pronunciahlento se assim o entender. 

O Sr. Virgj]io T'vora (ARENA - CE) - Perfeito. Eminente 
~nadar, já dizíamos, e não é de hoje, que não há influência polftica 
que não tenha, atraído em si, a força econômica, no mundo capitalis­
ta de hoje. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- V. Ex• quer-me 
parecer que está muito marxista. 

O Sr. VIIJOio T'•ora (ARENA- CE)- V. Ex• nos permite 
terminar o aparte? A postulação ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Creio que 
V. Ex.• estã um pouco marxista e suspeito aos ventos atuais; não hã 
uma rigorosa relação, não há uma correlação necessária entre o mun­
do econômico ou uma determinação do poder econômico com o Po-

der público - pelo menos na concepção de alguém que não seja 
marxista. Para os marxistas ... 

O Sr. Virgillo Távora (ARENA - CE) - V. Ex• justamente 
atende a esta ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - ... o mundo 
político é uma mera superestrutura da estrutura econômica. 

O Sr. Virgílio Tá•ora (ARENA- CE)- V. Ex• assim o pensa. 
Não foi a primeira nem a última vez que falamos, e muito, deixando 
bem claro o nosso pensamento que, não corresJ)onde ao de V. Ex•, 
sobre o assunto, que é justamente o contrário do que aqui estâ 
afirmando neste momento. Mas não seria a ocasião de debatermos 
essa filosofia. Estávamos dizendo que a postulação mais justa, apeia .. 
da pelas pessoas mais chegadas à autoridade decisória, desde que 
envolvendo uma economia' fraca, não tem, de longe, a força daquele 
pleito, mais discutível talvez, desde que atinja o interesse maior de 
uma economia predominante. Isso é que vemos, nos dias de hoje, no 
mundo capitalista. Não pode passar pela cabeça de ninguém que não 
haja de São Paulo uma intervenção cotidiana e permanente na vida 
desta nação, pela força, pela expressão econômica de que se reveste 
aquela unidade da Federação. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Não existe 
antagonismo entre o que V. Ex• acaba de dizer e o que eu disse. 

O Sr. Vigílio Távora (ARENA- CE)- Apenas fixamos o nos­
so pensamento. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Ouço o aparte 
do nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Senador Paulo Brossard, 
é muito rápido o rneu aparte. Apenas para cumprimentã~lo pela 
oportunidade do feu pronunciamento e lembrar V. Ex• que, ainda 
amanhã, vou mostrar no Senado Federal que, em Patos de Minas, as 
jazidas de fosfato de Minas Gerais, por incrivel que pareça, vão ser 
industrializadas no Estado de São Paulo, contrf.rio à chamada 
desconcentraçào industrial, tão preconizada pelo li PND. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Aqui estarei 
para ouvir e aplaudir o pronunciamento de V. Ex• 

O Sr. Virgilio Tahora (ARENA- CE)- Estaremos. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Prossigo, Sr. 
Presidente. 

Há pouco acentuei que o fenômeno da concentração financeira, 
visível no período 64-70, se tornou ainda m~ís graúdo no qUinqüênio 
70-75. Pois bem, o fenômeno se agrava e se agrava fortemente no ano 
seguinte. Em um ano as linhas evolutivas do fenômeno ganham niti­
dez impressionante. Vamos aos dasos. 

São Paulo passa a deter mais da metade da totalidade dos 
depósitos bancários do País (sempre excluído o Banco do Brasil}, 
passando de 47,96% em 75 para 52,86% em 76, um aumento de 
4,90%, em apenas um ano; o Rio de Janeiro de 13,20% subiu para 
13,99%; continuando a declinar, Minas Gerais de 11,15% desceu 
para li%. Chegou a vez do Paraná declinar, passando de 5,90% em 
75 para 5,81% em 76. O Rio Grande do Sul continuou vendo agrava­
da sua situação: de 4% em 75 para 3,85% em 76; a Bahia lhe fez 
companhia ao descer de 3,44% para 3,20% em 76. 

A título informativo, note·se que o Ceará que em !970 
ascendera ao 49lugar, com 5% do total dos depósitos no País, em 75 
emig'rou para o 89 lugar, com apenas 1,6%, minguando para 1,54% 
em 1976. 

O Sr. Virgílio T'vora (ARENA - CE) - Permite um aparte 
esclarecedor, agora, quanto à nossa terra, pelo menos? (Assentimen­
to do orador.)- É simples, eminente Senador, V. Ex• está consi­
derando o Ceará, a sede do Banco do Nordeste, no qual são deposita­
dos os incentivos fiscais do chamado art. 34/18, da SUDENE, hoje, 
do FlNOR. Diminuindo proporcionalmente esses incentivos, dimi-
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nu i, realmente. a participação do Estado. já que o Banco do Nordes­
te. por sua pujança, é um dos grandes bancos nacionais. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Por hora. nobre 
Senador. estou numa fase descritiva; nJo estou, ttinda, tentando nem 
fa1endo a interpretação. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Mas. aí. o aparte foi 
regionalista e poderemos dizer até bairrista, explicar porque o nosso i' 

Estado tt!ve um desempenho não 1ào brilhante. 

$AO \Ut.O 

J.J!NAS GtRA!S 

1uo oe JA...,.e:no 

<no G!I..'\NDS su:t. 

S'l'A.CA'I'ARINA 

PAi'IAlBA 

OU'I:OOS !:STADOS 

' 
' 

" H 

(501 838.812) 

"' 060 .6d'6 

m 828.6~6 

SS.03l.H6 

23.202.154 

13.105.411 

H.HS.4?2 

12.354.667 

11.74~.402 

6.988.24l 

910.441 

725.396. 

;os ~H.Bl2 

414.060 

(3.20"1Ll6~.5G4) 

38,60~ 1.2<2.593.)04 

27' i.4% 781.288.239 

16,70 541.686.6,5: 

4, 57l 174.432.119 

2, 58\ 

' ! 
126.888.933 

2,45\ ~.S.H5.S3.5 

2,43\ ': l 9.644.456 

2,31\ ~0.202.735 

1.38~ ' at.96S.84P. 

1,16\ 31.288.~44 

o ,17\ " ts.~cs.ssz 

f---
99,5Jt 3.15L932.S51 

Q,4H 56.233 S53 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Pode, entretan. 
to. V. Ex( ficar ct:rto. que e~st:s dados consideram sempre as sedes 
dns Bancos, ainda que. evidentemente não haja um Banco 
rigoro~t!nte estadual. sen<lo os pequenos Bancos.' 

Continu<.tndo. Sr. Presidente. 
Estes elementos são bastante par::~ retratar a realidade bancãria 

bra.~ileinl, ma.~ o qu:.~dro se enriquece e adquire contornos mais vivos 
com a sua ampliação e conseqüente incorporação de dados referen· 
tesa maior número de Estados. como documentam os mapas seguin· 
tes: 

115.365.409) (Li3,5S8,l85) --r--
38,02% 10.97l.l30 43.20\ 

I 
G4.G51.J5~ (7,;;61 

H,40t 4,464.398 18,00\ ' .. 4.9)0-002 :l,lH 

t6,90\ 4.044.595 !6,00\ _1.643 702 :J, ZOf 

S,Ht l.C78.846 ~ ,30\ l s. ~66 "' ~,CiO I 

l.OOl.909 4,00\ 4,00\ 4.605.é97 3.~a 

3,00\ '700.8SJ 2, 70\ 1.669.382 s,g; 1 

o ,30\ H 114.352 o ,45\ 1.679.>'<1 1, ~o• 

2,19\ 550.601 2,001 2.40l'. 7:2 l.&:lt 

2.s:a L3~5.809 5,00\ 2.104.585 l,H'I 

o ,97\ " 138.981 o' 55\ lC l,oH.sn o, 77~ 
0,483 284.696 1.12\ u 30l.3C6 0,22\ 

198,25\ 24.686,210 97,32t l.l2,lf4.147 9l,H\ 

I. 
I 

l '75% 679.199 2,6!Jl ~1.4Z4.038 8,56\ I 
;..'"OST0/1976 
P •. '.!.EC;tt ~' No eota.l. doa dr.põsO.tos "" Pai&, não se enco'l.tra:ll c<:>::~puudos o• depôUtos do Bco.do :Jl'U~l, BNH. • Banco11 de Desenvolvimento. 
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EVOLUÇhO DA REDE BANCÂRIA BRASILEIRA de 06/76 A 12/76 
CONSIOE!U\NDO OS DEPÓSITOS UANCÂRIOS DOS lO ESTP.DOS DL 
Hl\.IOH CONCENTR.\ÇÀO 

élf)• 

I 
--~----·----~--------------~---------------~ li 30.0G.l9i6 :n.l2.19n i l)r~PÚ:::>) 'l'US l:;t1 

ESTADOS 

'l'OTAL DePOSITO$ PA1 

SAO Pli.ULO 

R!O DE JANEIRO 

t-!JNAS GERAIS 

PAt:'l',NÁ 

RIO G:;ANDE DO SUL 

BAHIA 

PERNM:!:-UC:O 

CEARf, 

Pl\n.A 

DlS'T'ni'l'O FF.DJ.::HAL 

SAN'l'A cr:rfl.l~lNl\ 

TO~~ ••••••••.••. 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

9 

a 
11 

10 

VOLU!1E DOS DCPO- I"ERC!::~J- ilr-!<;~ JVOLU!-!E DOS CEPO-
SITOS TU~~ S . O~ S!TOS 
I CR$ 1.000,00) TOTAL.. OR- I CR$ 1.000,00) 

l~n ""'' nc>< 

1151.646. 959) I 182.515.5Gl) 

79.453.396 52140% 1 96.482.37C 

20.149.676 13,30~ 2 25.537.509 

17.047.377 11,20% 3 20.247.515 

9.806.332 6 .40, I 4 10.626.459 

7.ll0.083 4,60% 5 7. 035.913 

4.807.036 3,20'5 6 5.835.016 

2.519.646 1,70"., 7 3.486.876 

1.806.059 * 1,20% 8 2.808.316 

2.286.222 1,50% 9 2.553.220 

1. 4 76.325 0,97 10 1.949.949 

1.507. 781 1,00%, 11 1. 440.880 

147.969.935 97,47% 177.972.697 

PEP.c:·~·-' 

TUÀL ... S/ \ 
TO'i'AL I 

I nn D",Tr::; 

+ 20 ~ i 
I 

52,8G~ I 
13,99~ f 

11,001. ; 

5.811! 
•. 85" I ,:,, "'j 
3, 20't ! 

I 
1 ,90' i 
1,54% l 

1,40% : 

l,06.':o'Í 

o, 7~1'<! 1 
--·--1 

97 ,40'6; 

3.677.024 2,531 

---
4.542.864 2 ,E o·; I 

~----------------1------"; 
' __ :_::~~ =:~ '~o~o~=0,0~0~j,JJ._.:,' __ l~B·2-. 5•1•5•.•5•6•l_-.:11.1•0•0a,•o•o•'.OI 

o~s:::Hy~ç_Or::s: 

1~/ o~ d~pÓ3ltos em 30.06.76 do estado do Ceür5 estão incompletos ja que 
r.i:io íPrdr.1 corof.Jlltailos os ~aldos dos Bnneos: DO CBARÁ e DO ESTADO DO CE 
li.P.t1; cujo:;: balanços não fornro publicados. "' -

29/ Os estados DO ruo GRANDE DO SUL e de SANTP.. CP..TAIUNA, apresentaram em 
31.12.76, um volumt• mcnot de depó:.itos que o de 30.0G.76. 

Junho de 1977 

Os percentuais representativos dos depósitos nos onze Estados 
de maior concentração de poder financeiro, à outra luz, confirmam a 
análise antes processada. Retiro os seguintes índices que, pela sua 
contundência, são os mais convincentes: 

o que importa em diz:er que o seu poder financeiro 
sofreu uma erosão de 54,92% em doze anos; 

São Paulo 
J8,02'lf em 64, 
43,20% em 70, 
47,96% em 75, 
52,86% em 76, 
aumento de 39.03% em doze anos; 

Rio de Janeiro 
16,90% em 64, 
16,00% em 70, 
13,20% em 75, 
13,99% em 76, 
uma qued<! de 17,22% nos mesmos doze anos; 

Minas Gerais 
24,40% em 64. 
18,00<"'} em 70. 
11.15% em 75, 
11 .ooc;, em 76. 

Rio Grande do Sul 
5,44o/r em 64, 

4,30'1 em 70. 
4,00'1 em 75. 

3,85% em 76, 

Bahia 

queda de 29.22 em doze an1)s: 

4,00% em 64, 
4,00!7r em 70, 
3,44% em 75, 

3,20% em 76, 
. enfraquecimento da ordem de 20% em doze anos. 

Caso singular é o do Paraná. Representava 3,00% em 64, 2,70% 
em 75 e 5,81% em 76, acusando um crescimento de 93,6% em doze 
<~nos, fato que se explica pela circunstância de ser inexpressiva sua 
presença em 1960 e de um só Banco haver incorporado 42 no período 
60-74. No Estado do Pará a e\lo\ução foi esta: em 1960, 2.43% sobre 
os depósitos do país. mermados para 0,30% em 64, 0,45% em 70. 
1 ,40% em 75, participação que permaneceu inalterada em 1976. 
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O-. Bancos pcrn:.unbucano~. em 1964. detinham depà•ito.~ qut: 
representavam ~Jl'1 em relação ao;; do país, em 64. 2.!9rr. em 70, 
:!.oou;. em 7~. l,t.;OrL em 76. l,90'Y 

pe. Pi<tl!Í. permanecendo estável il situação dos Bancos do Acre e de 
R\lraima. Nota-se, porém. que é pouco expressiva a participação dos 
Bancos em questão. 

Os quadrm ~eguintes dão uma idéia mais completa da si!Uaçàn. 
pela indu~àn doe, dem<!b E~tados. Por eles se vê que em 1976, os 
hancos dL) Distrito Federal aumentaram os seus depósjtos. bem 
como do Espírito Santo, Goiás, Amazonas e Rio Grande do Norte, 
Clilju:.mto regrediram os do Mato Gro~so, Alagoas, MaranhJo. Sergi-

Os grúficn~ ~cguintcs. vtsívcis a olho nu, mo:-.tram a impn:~­
'-illT1<\nt~:: L'llnt:~::ntraçào dn !Wderio finam:eíro dos hancos. Se 
hou~·c.,sc a pnssihihdadc de projc\ar esses grátícos. Sr. Pre~idente. eu 
n~tn ;m:ci~aria mai'> conllnuar na tribuna, tão claros, tão im:L~ivos e 
tii11 condudentes s~10 eles. 

~DE :::·.:;ç,':.I<:i\. ~;AC:It:~.\L 

Pero;entuais rtp::e$entatiVos de 11 estados <!Ín;~~~~;J:o 
1 
~~~ ~ei~~~o co tOt<'li do Fllls de 1960 a 1976 - Evolução dos 

l N9 12/l961 l2/l964 -12/19,'~' I 12/1975 6/1976 12/1976 Evo1uçiio c!c 

f" '" deG1ai6 Fo ., ____ , __ ,_,_·_·_,'._

0 
.. '-------1---'-!0C0A0!'----~•S•I-'A=t•,---1 3/PAlS -.S.I

0
,
0
A
0
1' .... }-.. '-/'

0
'.'.'---r---'-I

0
'
0
A
0
!S--<4P•'•,'-'

0
°
0
°
0
°
0

0
''-'_'i 

SAO PAUto 38,60 38,02 \ 43,20 % 47,96 \ 52,40 \ 52,86 + 39,03 t 

, 2 Mll'AS G!:AAIS 27,14 H,40 \ tB,OO \ 11,15 \ ll,20 \ 11,00 54,92 t 
RtO OE Jk~E: 110 

JHO GRA:;DE !lO SUL 

B.'\Hl~. 

?ARA:.:Â 

n:r~t'IMBUCO 

CEARA 

SA.'>7Jl CJI.TAll:.KA 

FIIRAIBA 

Sub-Tctais 

OUTRt;S E:STAil03 

. ., ., 

., 

16,74' 16,90 \ 16,0':1' 13,20' .1.3,30. 13,99 t 17,22' 

4,57' 5,44 t 4,30 ~ 4,00 • 4,60. 3,85 ' 29,22' 

2,59' 4,00 ~ 4,00 il 3,44 t 3,20' 3,20 \ 20,00 ' 

2,~5 ' 3,00 i 2,70 ~ 5,90 6,40 5,81 93,50 \ 

2,43 I 0,30 0 1 45 \ 1,40 1,50 1,40 36,60 t 

2,11 t 2,19 2,00 \ 1,80 \ 1,70' 1,90 \ 13,24 I 

1,38 ' 2,55 5,00 1,60' 1,20 ' 1,5~ • 3'1,60 ' 

1,16' o,97 o.~s o,n' 1,oc t o,79' 18,56' 

o,l7 \ 0,48 \ 1,12 % a,22 8 0,20 \ 0,20 \ 58,33 \ 

99,53 ' 

o. o J 

loo.oo 1 100 ,o o ' 

91,32 ' 

2,68 ' 

100,01:! ' 

91,44 ' 
e, ss \ 

100 ,o o ' 

96.70 ' 

3,30 ' 

100,00 ' 

96,54 ' 
3,46 t 

100 ,o o ' 

~.o::;.S: •1) -O a·~l:'l.tnto 'nrlficadO nos <!epilsltos d., Est~do do Fpcaná foi rrotivado pela presença do Bamerin<Jus, estal:rele· 
c1m.,nto qu" no p<>r~odo de 1' ano:> U96D/1974), incorporou 42 outros Bancos 

*2) -O a·~>-.e>to vertf1c:arlo nos depôs•.t~s do ES1C~do do Pará \embora elevado) é de s-:>,.,enos i"'•PO~t.iinc:t", je que o 
r"ferido Es~ado :>.3" :.:o~ '""'"essiio cc::-.o P~'ter."iah<!aoe firo~noeJ.,-a do Pais. 

·---~~~~~--·--~~~ 

1- :;~~: i';::cõc o Est"<l' ór o.~o P~ulc, os 0.ni;:;os "'""~<b:-. r.t..E' """viram ~eu pode;o~o finan<:eiro pengouur.ente rl!'d'-'111-
d~, f;;.r""' os e~taC~• :i~ ?.;.RI;.;,,'i ~ ":'f,M ('1~ée notas dCLr.:<~) 

~ :!..\RÇ0/:977 

• 
REDE BANC~RIA NACIONAL 

Percentual repre~entativo dos depõsitas bancários dos Estados 
da f'cderaàão (não constantes dos manas anteriores relativos -
aos anos e 1.975 e 1976, com relação ao total do pais. 

I. N9 N9 :n 
DE E s T A D O s DZ PERCENTUAL DE PJ::RCENTUAL 

VARIAÇÕES 
-·RDEI' Bt~NCO! 

E>! l. 975- BANCO EH l. 976 

1 DISTRITO FEDERAL 1 0,52 • 1 1,02 ' + 96 ' 
2 NATO Gl'·:.sso 2 o ,52 ' 2 0,40 • - 23 ' 
3 Esruno Sl\NTO 1 0,46 ' 1 0,50 ' + 9 ' 
• GOlAS 2 0,42 ' 2 0,53 ' + 26 • 
5 AHAzr·•-l•~s 1 0,27 ' 1 o, 36 ' + 33 ' 
6 ALAG'J. s· 1 0,23 ' 1 0,17 • - 26 • 
7 t·1AR.r.,.t.• ~~?;o 1 0,22 • 1 o ,08 ' - 64 • 
8 Sf;RG I i B 3 0,15 ' 2 0,14 • - 7 • 
9 PlAUl 1 0,12 • 1 0,07 ' •. 

" ' 
10 RIO GRANDE 00 NORTE 1 o,lo ' 1 0,12 % + 20 % 

ll ACRE 1 0,04 • 1 0,04 • -
12 RORAINA 1 o ,03 ' 1 0,03 • -



3128 TerçA-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

REDE 6MJC~í'll.O. ERAS1LUnA 5"1 
.f!}.~}u!' .. !::U_~o!> dopo3itor~ d2 191:1') õ3 19ó4 nog 5 usterlog de ma.iar C!Poi!frM.4"f'.fê:o 

1.960 

\ 

·-- ~ 

2 
27'1~~ - l.I;Go:;l:o.~i..i 

J 
16,11\ - H.J;:mciro 

4 4,57% ~ - fl.G.S. 

5 2,58% - Ba'ni~ 

'-------.... 10,37% - Out..C~;t. 

2 
r--·----------------------1>- 24,56!!- H.C:.e::-:ai); 

____ ..:3~ .. 17,00t- H.Janeiro 

!",~4> - n.G.S. 

Junbodelm 
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REei( OMJcARJA- tH~ASILrlRA 51. 

~litJ!urí~o do!3 depÓ~ito!L-...2.2..1220 ~ !1~: ·· 5 e•Jl!!éO!l de !"'.;o;iot C:')ndtfitr~::~:. - ~ 

1 
____________________ _:2;_ .... 18,00\ H.Gerais 

r----------<----------------~'--.. 16,00\ R.Janeiro 

r-------------------·---------2-t--13,20% n.J.:u:c:íro 

,--------------------------'''----t>- 11 , 15l i-1. Gerai :o 

.--------------'4'-{>- -1rJ00% R.G.S • 

r----------------"5--i,.._ 3 , 4 4% tla h i a 

\----------;!:'a-~7,"/0i Out,Ent. 
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REbt DANCÂRI~ BRASILEIRA 

(•'/DLIJC~O DOS DEPÓSITOS DE 6/7f_• a 12/76 NIJ5 5 ES1'/!9CS d'.@l'-f".rdü'r! fD"ltPnR~,t"AO 
:1.'!!:11'.-:!.~ 

2 

3 

4 
~ 

5 

13 f ]"0t R ... ;:ancito 

11 i 20% fol.Ge;cais 

4,601 n.c:..s. 

3,21)~ Bahia 

52,40% S.Paulo 

...._.., --

r--------------------------------------_c>o_~ 11,99\ R.Janeiro 

.-------------------------------'''---• 11, O O% H. Gerai. s 

-~--
r-------------------_c4~~ 3,8~1 R.G.S. 

J 
I 

l 

15,101 Out.Est. 

52,86% S .. Paulo 

Junho de 1977 
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F'\tc'> gráficos tornam visíveis aos olhos menos atentos e às men· 
te., mcnm perspkaie'i a perturbadora e\'Oiução do poder de decisão 
fin<Wl'l'ir<J pela progressiva concentração dos depósitos bancários em 
UJll l·_.,tadn_ f. de tal ordem o desequilíbrio existente e ele se agrava de 
tal stHit: que ê de perguntar-se qual será ela em cinco ou dez anos. 

O fato é que o poder de decisão financeira está praticamente 
concentrado em um Fqado. E não há necessidade de nenhum talento 
e-;pc~:1al par<l antever que essa concentração se avolumarã, rebus sic 
ITOII/11"1111. e se avnlumará de ntuneira ine."oráve!. 

Scrú istn conveniente ou o (ato, em sua expressão material, é !Je 
partkular gravidade? 

Surosto que tJS estahelecimentos bancários não sejam institui­
çôe~ filantràrk.:.t\. é natur;d que eles procurem e prefiram os negó­
CHls mai!-1 rendosos, deixando relegados para um segundo ou terceiro 
rlann. scn<1o para rlano mais remoto, segmentos da economia, dimi­
nutos aos olhos do banqueiro distante, atento aos dados do compu­
tador mas fundamentais para certas áreas econômico-sociais. 

Antes indaguei, com base nas observações de Marco Antônio 
Rocha, se é possível atender à pequena empresa sem o pequeno ban­
co e se o pequeno banco não desempenha uma relevame função, que 
só ele bem desempenha. Agora, desejo desenvolver algumas conside­
rações em torno a um caso concreto. Ê natural que eu tome do Rio 
Grunde do Sul. 

O meu F.~tado é geralmente louvado pela variedade e equilíbrio 
de SlW economia. Nele não há grandes fortunas, nem a pobreza atin­
ge us proporções vexatôrias de algumas regiões. 

ESTPDD D0 RlO GP~:J~E !) 8 S 1.' L 

!!9 d, I order.~ B A N c o s 
Estar:! c 

1 ao ESTADO DO P.IO GP.MOE DO 
2 OA PROVlNC1A :)0 PIO GR,t.flDE 
3 nmL. E co:,1mc r li L DO SUL 
4 AGqiCOlA fiERCA!ITll 
5 cot:L. E 1::DL.OO EST.OO RGS. 

Pois bem, o sistema bancário rio-grandense refletia essa realida­
de; se não era ótimo, era bom:' e o que 111uito importava, tendo raízes 
río-grandenses e tendo evoluído com a sociedade rio-grandense, aten­
dia fundamentalmente às necessidades da sua economia, cada qual 
num setor predominante - a carne bovina, suína, ovina ou de aves, 
a lã, o arrot, o fumo, a uva, o couro, o feijão, o milho, o linho, o tri­
go. a soja .. 

Enraizados no Estado, nascidos e.m função das necessidades do 
Estado, desenvolvidos paralelamente ao crescimento do Estado, com 
o seu capital repartido predominantemente entre moradores no Esta­
do, dirigidos por pessoas ligadas aos interesses do Estado, natural­
mente sensíveis às peculiaridades e exigências locais, testemunhas de 
épocas de fa.Hura e de críse, de paz e de guerra, os bancos rio-gran­
denses tinh<Im responsabilidade.~ que cumpriam, responsabilidades 
sociais que desempenhavam de maneira natural, dada a intercorrela­
ção de interesses. Tendo resistido a tantas a~versidades e a elas sobre­
vivido. alguns deles chegaram a figurar entre os primeiros estabeleci­
mento.~ do País, para serem após sepultados pela anexação ou pela 
confusão. 

'Jão é oportuno demorar na descrição dessa ocorrência; o fato 
jii ocorreu, é um fato histórico. Limitar-me-ei a dizer que em 1964 o 
Rio Grande do Sul possuía treze (13) estabelecimentos bancârios, al­
guns de reduúda expressão, alguns de magna expressão, de sólido 
conceito, inclusive no exterior. 

---

11.12.1954 

I DEPOSITOS 
{CRS 1.000,-) 

SUL I 47.434.256 
DO SUL ~2.'501.830 

24.140.133 
25.416.867 

2.456.541 
6 RIOGr:;..;rJCISE nE EX PAi:. rco:roracA 1.352.804 
7 DE CP.EDJ10 PEA.L DO P.GS, 
8 FREUEP.ICO 1-~E;!TZ 

9 PORTO 1\LéGF:E.'ISE 
10 JIUXILIADOP.A PRED1AL 
11 DA PRODUÇ~O·RIOSRANJfnSE 
12 SI i li i i C 0 
1 3 'IA C !Or:AL DO CO!!ERC10 

r ar A L 

Hoje, e desde 1974, de 13 ficaram reduzidos a 3, ern verdade, a 2, 
pois um dos sobreviventes é um pequeno estabelecimento familiar, 
que possui 2 ou 3 casas. Outro é o Banco do Estado. Privado, só 
resta um. 

Em 64, dos bancos rio-grandenses, como já disse, detinham 
S,44o/r dos depósitos no País: em 1976, reduzidos a menos de um 
quarto, quanto ao número, os seus depósitos representavam apenas 
:u~5% do tvtal. 

Sinto-me exonerado de fazer outros comentários, tamanha a ev-i­
dência dos fatos. E isto em relação ao Rio Grande do Sul, tido e havi-

8'i4.297 
707. 6;!1') 
600:355 
407.197 

I 342.337 
108.567 

M o?7-,'7fJ 

i ! . q . 
~ 

j ', , • 
f'J~i,l-;3~ 1il9 ; S/Pais -

~ 
,, ' .. 

15,_ ')'J X 

S/S.Paulc 

. 
do como Estado de boa e harmônica situação e desenvolvimento eco­
nómicos. 

Se tal ocorreu no Rio Grande do Su!. fenômeno semelhante­
eu quase que diria paralelo - .~ucedeu na Bahia, Estado que, como o 
Rio Grande do Sul, poderia ser classificado de médio em relação aos 
demais em matéria de poderio financeiro. e o fato é bastante para 
demonstrar que o fenômeno não se deveu ;1 causas regionais ou cir­
cunstanciais. 

Como o Rio Grande do Sul, a Bahia tinha um grande banco. 
centenário, de expressão regional e nacional e conceito internacional. 
Se o Rio Grande do Sul tinha 13 bancos em 1964, a Bahia possuía li, 
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hoje reduzidos a 3. Se o Rio Grande do Sul detinha 5,44% dos depôs i· 
tos, ~ue caíram para 3,85% em 76, a Bahia detinha 4,00% em 64, 
minguados para 3,20% em 76. O maior e mais antigo estabelecimen-

to, o Banco da Bahia, que em 1970 chegou a deter 55% dos depósitos 
do Estado, foi deglutido em 1973 por um banco paulista ao cabo de 
um processo dramático. 

ESTADO DA. BAHIA 

Evolução de 1. 960 a 1.976 

·: 
I 

QUADRO NQ 1 

N9 DEPOSITOS NO ES'l'ADO .:m~PCSITOS NO PAÍS 

I 
ANO DE {CR$ 1000,-) (TOTAL-CRI~ 1000,-l 

Bl\NCOS 

-
' 1.960 9 13.105.471 507.838.872 
! 1. 964 11 126.886.933 3.180.089.429 

1.970 6 1.001. 909 25.365.409 

1. 975 3 4.605.697 133.588.185 
! 06/76 3 4. 807.036 151.644.959 
: 12/76 3 5.835.016 182.515.561 

~~----

QUADRO N9 2 I • 

ANO 

l. 960 

1. 964 

1. 970 

1.975 

06/76 

12/76 

~~ I ECONÔI-ll co 
Percentual dos de PercentU;l~os 
pÓsit<;s s/o total depósitos .. s;o t2_ 
do ~ E.ü._,__,_ tal do ~,E.v ......... 

44,50 % 43,10 % 

42,00 • 38 r60 • 
55,00 ' 27,80 % 

Incorporado pelo 
Dradcsco em 1973 74,80 ' 

77,53 • 
12,50 ' 

BAfii A/ECON01-JIC0 
Percentual Uos 
depósitos s/o to 
tal do ~€,-,..,.~ 

87,60 % 

80,t;.O ' 
82,80 % 

I 
Percentual s/ l 
o total dos 
dcpôsitos no 
País. 

2,58 ' 
4 ,00 % 

4,00 • 
3,44 ' 
3,20 ' 
3,20 % 

I 
,..~ ............ __ 
-~ 

0U1'ROS 
Pcrcent:lial dos 
depósitos 5/0 to 
tal dco ~ t':3-:-
~- l 

12 '40 ' 
19,40 • 
17,20 ' 
25,20 • 
22,47 • 
27,50 ' 
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--
ESTADO DA BAIIIA 

16 I DA CAHlA 53.167.494 
18 2 ECONOillCO DA 13/1 Hlfl 49.070.826 
57 3 DO FQtl(tlTO DO ESTA~O DA BAHfA 12.610.025 

I 127 4 CORRêA SILVUPI\ 
14 5 5 conEqciAL 0.4 l3fiH1A 
149 6 BAH I MIO DA PROíJUÇ.i'\0 
1 54 7 DA AD!i 1111 S Tr':f,ç:\0 
Hi3 B DE run::us 
180 9 c m:. r !!lDUSTP.IA DA P.C..HlA 
204 lO DE CREDITO D.f, r Ali r Jl. 

'/.T o ~ . I 
CASAS DE cli.~ 1 B j o 

ll GorgQs J td. 

T O T r. L 

' 
s;u -- --- ·" 

Se hú uma desmesurada concentração de poder finançeiro em 
um Estado. no grande E~tadu que desde o fim do ~éçulo <L>Wm!u ;J 

líderanç:~ no desenvolvimento nacionaL se c~.\<1 concen!r<ll,'<ln \t! c~ re­
I h a nos índice<; j{t t:num:~;!do~ e nos gráfico.\ dele.~ rerre~cnt;~t i\ n,_ 

38.44'f em 64, 
4J.20'1 em 70, 
47,9611 ern 75. 
52.S(lr:; em 76, 

.: se cs~•t conccntraçiio se acelera a olho_\ v'i.~!os. como é intulli\ n, da 
se proccs..;a ao me.~nw p:.H.~o em que declinam O\ dcrnai~ 1---.t,HJu--.. 
indusin: aqueles outror:.J flore~centes. importa salientar que. 
fenômeno '>emelhante, ocorre tamhém e paralelamente n11 prúpnu 
Est;Jdo de Süo Paulo. 

Concentraç-ào dentro de São Paulo 

BANESPAeBRADESCO 

O Senado há de cnmpreender que não faça am\li~c completa do--. 
b:.mco' paulistas pois não teria sentido; limitar-me-ei a examinar um 
f:Jio, mas f;~to que me parece da maior significação. 

Em 1964. c desde muito. o Banco do btado de São Paul,l. 
BANFSPI\. ocupava o lç lugar entre todos os hancns p;tuli~ta--. e en­
tre O\ hanco'i hrasilciro-.;. excluído o Banco d•) Bra\il '\'(l rnc~mn 

ano. o Bancn Brasileiro de Descontos. BRA DfSCO. •>~luil\';He em 
::!'' lug;tr lhl E'itaúo c crn 5" lugar do Pai~. e er•t ~randc a difercn~·.J 
entre de--. 

Em lq7Q. n BANESPA continuava .-.endo o 19 em Sãn Paulo c 
no Brasil . .:nquan!o o BRADESCO passava a ser o 29 tamhi:m n•' 
Brasil. quu'?do ew o 59, em 64. 

. 

2.359.705 
2.050.659 i 
1.895.143 
l.774.lGG 
1.519.250 
1.227.181:1 

80;'.637 

125.58~.11\5 

' 

3n6. 7S8 
--.,:;: 

126.R38.S'33~ :t., JO % 
SI Ptl i s -~~ )0,37 ?, 

I i 
~ S/S.Pi!ulo 

'" 

• 

~- ~ •.. " 

t-m IY"). pmém. o RRADESCO dcstrnnav<t o Banco d11 btmio 
de S;'hl \l.uli,, - B·\~fSPA - de sua veterana \Ohra'Kuia para 
um.t \Ç)!LJ11lb- fhl\i~iúl \ant•-i no cen.Jrill est:Jdua\, conw nn pi:Jnn 
ll.l<.'iPn,d l'>hl 0 muih1. ma\ não é tudo. É digno de :ncnç~lu <l linh:t 
~'\l•luti\~1 dç :tmhos n~ c~tahclccimentos, uma no SC'ltído do 
~T~.:~o.:imcntu. outr:t nn do declínio. Melhor do que a~ rul<n-r:ts. fala o 
l.Jllddrl' --.e_l!utntc. c 1.:nm ele os_grMicos correspondentes· 

Pcr'-·entu~tl "1hrc o.:; dcr,lsíto~ hancários no Estado de Sào Paulo: 

RRA DFSCO BANFSPA 
jl)(,(J X.25r<r 26. 70''.; 
l'l(l-1 K,94Gf l4,5W1 
jlji(J [b.97r:r 20.90'1 
197) 14.07'1. 17J2''i 
l l)i(l ~2.930'r 14.24r:; 

\)!, 1r;t. \Cta u Senado a evolução do rercentual sobre os 
d..:r,·l .. rl\1~ /l;rnc;'rrio\ do Paío;: 

]l}(,(l J,J9% 10.3!ll1-
l9h-l 3,43% 5,60'1--
f970 6.74% S,JI'fr 
1975 11.54% R.J I r; 
I '->71> 12.12% 7Y2'~ 

Qul'r drll.:r que enquanto o Banco do E'tado de Sào Paui•J teve 
lllll,t qw.:d;r de 47", de 19(10 a 1976, o BRADESCO teve um aumento 
Lk 17xr·, no me~n11.1 período: 
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B R A D E s c o 

Lugi.lr: DEPÓSITOS Pcrccntu- Pcrcentudl 
ANO ocupa- a1 s/o s/o Estad,, 

do no (CR$ 1.000,00 ) Pafs de S.Pê!UlO 
País 

1.960 79 16.178.899 3,19 ' 8,25 % 

1. 964 59 109.297.793 3,43 % 8,94 ' 
1. 970 29 L 708.763 6,74 ' 16. 9? ' 
1.975 19 15.421.827 11,54 % 24,07 ' 

6/l. 976 19 1~ .304.567 11,41 ' 21 f 78 ' 
12/76 19 

""' 
22.122.739 12,12 ' 22 '9 3 ' 

OBSERVAÇÃO: l'lomçnto em 16 anos - 178 ' -

BANCO DO ES'fADO 
DE SJ,O Pl'IULO 

Lugar 
DEA6SITOS 

I'erceotu- P~:rccntual 

A N o OCU;?d-
(CR$ 1.000 ,00 ) 

o1 s/o ti/O Est::lll.__.., 
do no- País de S.P~ulo 
Pais, 

l.%0 19 52.338.385 lO, 31 ' '26,70 , 
1.964 19 178.206.482 5,60 ' 14,58 % 

1. 970 19 2.107.631 8,31 ' 20,9 ~ % 

1. 975 29 11.100.752 8,31 ' 17 '32 ' 
6/ 76 29 12.124.118 8,00 % 15,25 ' 
12/76 29 13.740.163 7,52 ' 14,24 ' 
OBSERVA~AO: Redução em 16 anos - 47 ' -

r.:arço/1977 
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1960 

1964 

t 
\ 

3,19 % 

, 

3,43 % 
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t·;:._•.:;:~O OOS o=.?C:;:IOS BANCARIOS DO 
aKAo::~co 

ColM RElfi.Çil-0 P.!lS P:'P"CS:TC':'> ~~'!Cnq::3 O'J PA!S DE 3!.12.70 ~ 3~ 

1970 

6,74 % 

1975 

HARC0/1977 
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EV!!!.'.!CAO D1JS"--ll~OS 8ANCARIDS 00 
BRA~!;SCO 

t~M RELAÇ.ÂO AOS C:-:"="~5rTCS ~,n:,.,~!Js 00 PA!S DE 30.06.1976 A l ... ~.IQ76 

6/1976 

11,41 % 

2/1976 
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Como se verifica, uma nítida inversão de posições. Em 1960, o 
BANESPA tinha 26,70% dos depósitos do Estado de São Paulo e o 
BRADESCO, 8,25%, em 1976, o BRADESCO tem 22,93% e o 
BANESPA, 14,24%. 

Relativamente aos depósitos em todo o País, em l960, o 
BANESPA tinha 10,31% e o BRADESCO, 3,19%; em 1976, o 
BRADESCO detinha 12,12%, enquanto o BANESPA apenas 7,52%. 

Qual a explicação para 9 vertiginoso crescimento de um banco 
privado e para o acentuado declínio de um banco estatal, ainda que 
com a participação acionárias de particulares? 

Creio que a melhor resposta deve ser dada pelos responsáveis 
peta política adotada, sem excluir a administração de São Paulo e do 
Banco do Estado de São Paulo. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Ouço, com 
prazer, o nobre Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - Vejo que V. Ex• 
chega quase ao final de seu pronunciamento que é, efetivamente, 
impressionante. Essa concentração poderia ser o resultado de um 
processo natural. As regras de mercado, muitas vezes, são perversas. 
e a chamada mão invisível de Adam Smith quase sempre favorece a 
concentração, quando não há a ação corretiva do Governo, do 
Estado, para evitar essa concentração, que a mim me parece - e 
acho que a V. Ex• também- desaconselhável. Mas os números que 
V. Ex• apresenta são tão chocantes que esse processo, a configurar­
se na profundidade, na intensidade, com que V. Ex• nos apresenta 
em tão curto período, não pode ser, de maneira nenhuma, apenas um 
processo natural. ainda que com as falhas do Governo, da sua não 
correção. A hipótese a que V. Ex• aludiu, de uma política de 
medidas governamentais favorecendo essa concentração, a esta 
altura, parece-me de uma evidência clamorosa. E pergunto a V. Ex• 
e à Casa se essa política, dando esses resultados no sistema 
financeiro, não se constitui também numa filosofia de Governo que 
estaria dando resultados paralelos e semelhantes, no setor industrial, 
no setor agrícola. enfim, em toda a vida econômica do País? Acho 
extremamente chocante - como disse - o discurso de V. Ex•. que 
revela a esta Casa e à Nação o absurdo do processo concentra­
cionista a que estamos submetidos, e com o favor do Governo. Estou 
informado de que V. Ex• fará atusào a esse ponto, de que no 
processo de absorção dos bancos hâ muito favor governamental, hâ 
financiamentos subsidiados, há verdadeiras doações para grupos 
financeiros absorverem outros. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Por isso dizia eu, 
nobre Senador Roberto Saturnino, que a melhor resposta talvez 
pudesse ser dada pelos responsáveis pela política adotada. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a campai­
nha.)- Solicito a V, ·.Ex• que conclua o seu discurso, pois o tempo 
já está esgotado. 

O SR. PAULO BROSSARD (MD~ - RS) - Encerrarei 
imediatamente, Sr. President!!. 

Mas, os d:idos são de tal eloqUência, que dispensam maiores 
comentários, porque entram olhos a dentro. 

Mas, mesmo assim, na sessão de amanhã - se me for dado 
ocupar a tribuna - procurarei tecer alg'uns comentários marginais 
ou complementares ao que até aqui foi dito. Como tive ocasião de 
observar, trata-se de um discurso mais ou menos descritivo, porque 
se limita a levantar dados e colocá-los diante do observador. 

Atento à sua advertência, Sr. Presidente, colhinuo, para 
encerrar 

Vale a pena comparar o poder financeiro de um só banco 
paulista, o maior deles, com o dos maiores Estados da chamada fe­
deração brasileíra. Representando 12,12% da totalidade dos depósi­
tos do País, o BRADESCO, em dezembro de 76, só ele, quase se 
igualava com os depósitos de todos os bancos do Rio de Janeiro, 
com IJ,99%, Estado que ocupa o 2~> lugar; o poder do banco paulista 
praticamente equivalia à soma dos bancos de três Estados 
brasileiros. que não são os menores da Federação, o Paraná, o Rio 
Grande do Sul e a Bahia, os quais. somados, atingiam naquela data a 
12,86%, quando um banco só tinha 12, 12%; e batia, com significativa 
vnntagem, o Estado de Minas Gerais, que declinara para a casa dos 
l %. l J% para 12,12%. 

E a propósito convém observar que, faz três dias, a imprensa 
informava que os depósitos do BRADESCO no dia 24 deste mês de 
junho haviam alcançado a cifra de 25 bilhões (Jornal do Brasil. de 25-
6-77, p. 21). 25 bilhões em 24 de junho contra 22 bilhões e 122 
milhões em 31-12-76. Antes de fechãr o semestre um aumento de 
13%. 22 bilhões e 122 milhões em 31-12-76, 25 bilhões em 24 de junho 
de77. 

Ue modo que, nesta altura, é possível que só um banco, que um 
banco só paulista já tenha suplantado os depósitos de todos os 
bancos do segundo Estado em ordem de grandeza financeira, o 
Estado do Rio de Janeiro. 

O fato está a indicar como o fenômeno apontado tende a tornar­
se cada vez mais graúdo. 

Para não cansar o Senado com matéria tão insípida, aqui estan­
do. Limitei-me a registrar o fato, como que fotografando-o, fato 
para mim surpreendente e alarmante. Pouco versado nestes assuntos, 
não saberia explicar o fenômeno, que talvez não chegue a constituir 
enigma para os competentes ou, quiçá, para os melhores informados 
nos segredos da administração. 

Banco do Brasil 
BRADESCO 

Também é interessante observar que, nesse período, 1970/76, os 
depósitos do Banco do Brasil diminuíram em 9%, caindo de 39 para 
30% do total dos depósitos existentes no País, enquanto os depósitos 
do BRADESCO cresceram de 6,74% para 12,12%, ou seja, cresceram 
em 79,08%. 

E amanhã? 

Se hoje a situação é esta, se hoje os bancos de um Estado 
entesouram e aplicam mais de metade dos depósitos de todo o Pais, 
se esse crescímento se avo! uma e engrossa de ano para ano, como se 
verifica dos ín.dices enunciados e dos gráficos apresentados, uma 
indagação irrompe naturalmente e tem de ser formulada: se esta é a 
situação atual, qual será ela daqui a 5 anos, daqui a lO anos~ Então 
qual será o quadro, se o poder que pode tudo, inclusive cerrar as 
atividades do Congres5o e investir-se nas suas atribuições, que pode 
"reformar" o Judiciário, que pode discriminar os brasileiros e confis­
car os seus direitos, se o poder que pode tudo continuar testemunha 
indolente, cega, surda e muda, em face desse problema, cuja 
importância nacional é desnecessário acentuar? 

É a questão que examinarei na próxima sessão. (Muito beml 
Palmas.) 
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DOCU!t/ENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. PA f LO BROSSARD, EM SEU DISCURSO: 

ANEXO 1 

.11-<p ,-,..; c;., 

,, -
~I -., 

,, 
~~ 

--~-;-- ...... 

L,-·c· I'"', 1 -

'-''·'.0'' 
.•ui• 

"'' ' .. 

:.....,..eev.......--. 

~~~- Co 

Kn- ~~l 

"" h. 

"" ;>...-

)(fi - ;L,; 

-s·.l: 

Situação em 31-12-60 

Relação da Rede Bancária Nacional 
por ordem decrescente de "olume de 

depósitos em 31~ lZ.{)(} 

....., 

' 

1 .. :·---y~-- -:~-,-~::-::-------,r:--(~.,---.-:· 
u , ~ 1 ' 1 c < 1 n o 

,..___-=-·=j~'o=------.,~~-<>--=-~- ""'·-'-'--~-~'---=- -- ~.-•"-~ -.u 

' " íSTJ' ;,[ q~ r·.:·Lo " ' r,;, l,\,''. ··::.o; ~-( ,'-JS r:c. 

' ,',-,;[I c:~t "' :-J·::.s ~'"' 
"("." 

' ,, "[Djlú ~[!L "' •:)•; ' or·:t·H ··~ 

' UJ.-1!"', ~ 'l Lí > t·~ 

' i' f ' ( ~ ;, 1 ]L ;c 51 C r r.~'-0 H 

' tn~>rlf!~:l ~[ "r: t ~·:r C•'- ~ ~ 

" ~ ~--' [ I':J. " ' .·.s ·:[" " ' ~c r~:· ' l :. ~ s: ~ 'i'!.~ H 

'" "' t1·ren:- DI ~:.~:c'- I: " " te" L " 1 <l l~v - s•: P I· L' L~ ;c 

" l•j' i) C? ê'· r r 8~. •: ~ :·r; 

" r 1: >; 1:4-:. t JlY o·:.t: Jr ',['.: yQ?r. '·' 
H ~· ,' •;JS'; I' " " .C•."DfSH ~o <SH~e "' s.·o fêULD " " "' s~o Pl.êLO 

,, 
" ~!POT.t ;.r.•nr _DO l S T. ~( 1-l"A'> ~[C/ j S --~ 

" "' PRú','j:.C t; " ?JO Go;•:· [ " HL " " 11/>0nU~!O Uc~ ~ ~~ s !L [ 1" o '' , 
" li I:;~ S ,_,.~~r s ., 

" co::E!IU:.~ '" r;.rt::r '" " co:. ' !li O- "' STA. t~"T~u:r~ " 

::~1"~~;·:·~~~-;--,--, -·---,--:--~--, --='--'-· -·~ 
' ' , ~ " J r J 

'!-~"-="- ; '!5'K'BflôT"'"~=-·-- ·----= -~-·1, ',' 1--, 
24 r_co::Ol',JCC ~~ s;ruA 
<5 00 ::O~ OESTE tr O~t';rL 
H P~tJIH :-o [Sf.DO R/O CF J·.':!)PO 
27 ::Q'Iú t:U,úO 
n PQC1~~·:·r~ ~0 ~~tSJc 
29 BR~Sl'L ~( SAO P~C'LC 
30 DI- A"H!C< 
31 Fr~::CtS [ IHllt::D P/AI'EP!Cil ro S"L 
32 DE LO:J~qf$ r ~::!:~/0 DO $l'L 
33 00 [ST/.tO D8 RIO GRA!i~ê SO SLIL 
34 ITAV 
35 iiMJO:rH ~O t;OI'tP.CIC 
Jfi 11HCAI:ffé0[ I,'!I;~S GE.Ç~!$ 
37 rRAr:Cts 1: CHS!L[IfO 
38 IP.I:~os cur::~~us 
39 00 POVO 
40 AUX:l!Ar Of S~O PAUtO 
41 ~r:t?.!CA ~O SI}L 
42 CO ESi~GO at C~A::HAR~ 
4l r:<~CM;71L ( !IIDl,DO PARAIII 
44 H~lOE!UfiTrS CO cO:'[R[ID 
45 !NOL.E CO::L. 00 SUL 
46 Pf·ULTSH, 00 (OI'E~C!? 
47 T~t FlRST ::r.T.U,:,, Of &OSlO!~ 
48 ~:r~PAOC Ar,'MUJ 
49 rr.~t 1 o·:I·.L o o ::nr~r 
,O ,\GC!CJU, "f,~C'"iT!l 
s 1 o o c c::[?.~ r o 
sz rmr~r.t G[ lkf~Jro 
51 ::~t]Q::n 00 ço·:~"Cl" :'[ S/,0 P/l'L~ 
s~ uu~~:·r:u·.o <J.ot.".JlEJrJ 
~' SUL ,•.:·c?.IcA::~ 0''1-élill~C ;; I ::AtlO.':.;t ,r ~<H-'!rt:L·v 
57 l:OCt~:r~ 0? ~O" ( lr:Jô>T, H 

~~ ~g-~~g~ ~,):;;:~~!r:r -
&O A.t. Ur'l~ti'O " I cO ti. r /II:J_ ::r r:; r.:[c-
Gl oo rsrn~ oa r;:o· 
r,J, nro!l!l r cc:1. :,c :1r :,\s c,[éld'. 
00 \ II(P(.','i1 !L (;[ 111 Tr{"OJ 

i: I :~L 

"I '' ( ~ 1 

!L 
!i l!. '' r.:-, 
e< 

'' '' 
:; 11 ,., ,, 
9t 
~? 

"' [' "' " '" ,, 
'" " '" ,, 
'"' '"' '"' '" '" '"' "" '" "' "' '" '" '" 115 

'" 
"' 110 
119 
1 ~n 
1 -~ 1 
\Z2 

'" lê·\ 
H'• 
\,'i. 
177 

1 '~ 
1;"J 
n~ 
!)) 
132 
1):' 
13·~ 

"' llC 
n: ,. 
n: 
1 ~' 
Hl 
1'1 
H~ 
H; 
H~ 
gG 
)0 
]<li' 
]1.9 
\ 5C 

,, 

" '" RJ 

CC 
r·c 
,, 
[.\ 
<C 

'" ,-,,, 
CC 

•c 
I'P 

" r.J 
C·P 

' ' "' 
r·~ 

'" " 0,) 

" 
I''· 

" Cf, 

"' ,, 
'·' 
" '·' ,,, 

'" " '" '-' 
"' ,. ,, 
" "' "' ;c 

"' " /d' 

" o,.] ,, 
b,, 
~r· 

'" 1''· 

'" ,.r 

,. ,, ,. 
" '' " 

1. J,' 

'i. ,. 



3140 Terça-felr• 28 

1[T~·A"'' 
15'1 -"'j';jD'~Sif:í\l DE P[RI!MIOUCO 
152 OHP.!,ÇOfS l!tRCAIIT!S 
15:1 HP.AL DO COI'tP.{JO 
154 1:oscoso cr,sTP.o 
15~ ll<P.CAIITJL DE PtRIIA::sUCO 
l% l:l~tnt/,1'1110 T:ACIO."IAL 
157 P~~OO HSCo::[[tLIIS JR. 
1 S~ . DA P.fPUOL!O 
159 Pr.TP,lAf.CA 00 B~t.S!L 
HO IT[TRoPOL!TA!,'O Of CR!D ::rr.CMrTll 
Hl o~ t!UMlí DE SAllTOS 
162 COI!L. 00 ESrtOO DE GOlAS 
163 DE CREDITO POPULAR O~ !!./1~.\A 
(6( AI~CI!HH 
165 cornrrru:HL 
166 "!\tHL~ 
167 00 CO!IERClO OA PP.ODUÇiiO 
16a fCO:iOIIJCO Of SAO PAUlO 
H9 lPIP.AiiG~ 
110 I!YGIIW (,\lf!RO 
171 o~s tr;nusntA~ 
172 SMITA CR~i' 
173 rco~Ori!CO liAClO!iAL 
lH COi-O~Ul OC SAO PAULO 
175 OA LAVOUnA E CO!I.OO ESJ or Sf.O rt.UL~ 
1 H p~ ALI!\ ~(IR0t~.eJ<Hr, 
177 (COIIOII!CO 0[ ll!,'lhS GERt.J~ "" I !IOIIHif-0 0[ CAH~O 
11~ ~1or.~.Wt·n:H Qf rr.rt~:.rco·:~"rct, 
130 1 (:Rt,zt.o or st.o PM•LO '"' 

1

, no co::rr.cto n:rcr.nnM 
182 hCRO rcc.oo csr~oo or G,;rAs 
181 Df CACHOt!PO O~ Jlt,Pfl-'1~11' 
lll4 r.·~~~~ no PAR;>::A Llo.-cnor-
!E!: ·:ft(!c::•L ua DJ~ nr J.J''C!~n 
186 O~ II[TROPOlt 00. IUO 0( JMI{\~(1 
1n7 crcrr.o Prt·~O 
1en ::rcro:rn oc ocsco:nos 
lll~ OUI'Oiil 
1% o:. CJIIfd\C Dt S.IL\'l.OOr. 
f91 oo5 !III'O)'T/,i;OiiC$ tlf roi~HLCH 
\~? ~UX1L1Ar. Oh I'IWDUÇ!,o 
1 9J C I V 1 ~ 
1 91 ~o ('lo 1 ~. 
195 COI~(RC!f<l 
196 r.16AIIO 
l97 00 P.lO GRA:IOE DO riOP.tf 
198 AG~!COLA OA ALTA IIOGJA:IA 
1 ~9 ~(~L \ll SAO PAULO 
200 P·1UL1STft!IO 
201 0A CIOADC Dt JUll ~E fiJRA 
202 OA CAI'!Tf.L 
203 DE CREDITO 1/0PSUL-SCRL-
204 ~R~UJO 
205 Of LA 1/f.CIO'I ARGt:ITUrA 
206 I!ERCAIITH DO S~H!L 
?(O /liDUSTRI.U Of SAO PAULO 
203 f!GUE!R!:OO 
209 !SRHL!TA llnS>UlRO 
210 PlRATirH:ICA 
211 lll TnOPOl/Tf.I/O·SCP.L-
212 I:AnOfL DE CARVAlHO 
213 AGRO PA5TO~JL Dt li/liAS GERAIS 
214 R[GiiJIIAl 
215 AUXILIAR OE CREDITO 
216 r-IAUA 
2\1 :11-tJOliAl Ot ):IOUSTR!A f CO!IfP.CIO 
218 !IIOUSTPIAL BRAS:LEIP.O 
219 IIAC!OIIn OE CH\IIT1J LlO. 
220 COII(P.C!AL li AGRICOlA Oll PIAU! 
n1 or REStl:or 
21l · f.TUS . 
223 GOJAtiO DE llE:SCOtiTOS 
224 DA PROOUÇT.O oa tSLDr 5~0 PAUlO 
225 IIARCHtSI 
226 Q,, GUAIIAUAP.A 
t27 tanrno \\C orsn 
t20 0[ 11/THEROY 
229 IIERCAIIT!L DA ~:fTP.OP0l( 
no tnfo!TO AGROPEC.PAST.OO PAiiTM:AL DO !IT 
231 Ot /liRA! 
232 FRAitC!$CO 1ELHS 
233 ~f CREDITO SOlAR •SCRL· 
234 DO JUAZfiRO 
n:. ~~~L urnoo 
2J6 PA:i AllfRICMIO 
231 OE PAR/IP_[!,U 
ZJS DE CREDITO EXCELSIOR -SCP.L-
239 DE CREDITO llA ff(TRQP()l[•SC!tl-· 
:vl.a tl\llEI'WUtlltl<'-
241 SU~ 00 BRASIL 
242 UllivtRSAL 
243 POIITUlOVtrlsE: 
244 oo cor:. r 1!10. oo ~10 Of JA:lf!RO 
2~5 OP~:r<:.~O!: lmJL.OE SM PAULO 
24~ i'CJR(US 
247 AGRO co::tRCfAl 0( ~1.0 PJ\l~O 
2411 f-:rtRJCfttrO llf CltfOJTQ 
249 AIHOCASTRO 
250 f!C.U([P.f:lO ROtllA 
251 IIACIOIIAL PAULiSTA 
252 cr,uzfl~O !lO SUl tlE $M ~1\\1~0; 
253 CH(LSIOR LTO, 
254 fi/CJO:rH DA CIDADE 0( SAO PAULO 
255 u:q~o \',fnAriTll 
256 Ar.P.D r:rrrc~:nn 
?H Do: CSTAIIO llA·PAR<\InA 
~se r:oncrnt, corres---

"' "' 

'"' "' "' 26'-

"' "' "' "" "' "' 

r;Aclo::AL Dt cnono toonH.õJ~o 
IIAC!QIIH DO OfSCIIVOLV.(C():rOI:!CO 

CASAS BAIICMJAS 

CXA.c.QrO.I'O~lL!AP. Of P(RNAITRVCO 
f .ll~i~~~lHl 
PfRIIAI:C!IOIIA 
RIO B~AIICO 
!!~MiCO t CiA.LTD. 
IRI-IÁOS IIALZONI 
I·IETROPOtt 
/;01'(, An!RICA 
I!ARJ!IHO 
I'Oilt~Tl 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAàONA.L(~o U) JllftiiOde 1917 

G2.<l42 
62.832 
62.240 
6(\. tl4 
59.264 
5t. 1 se 
56. ~14 
55.901 
S4.n3 
54.631 
s~. sn 
53.847 
~1. 507 
51.283 
H.SG1 
47. 27~ 
4L325 
~ t' 878 
~2. ~02 
4 I. 815 
39.1H 
37. ~Si 
J7. 6ri 
36.611 
lS.eH 
3$. i~l 
'5-~n 
H.3;,; 
~2,1(0) 

n. 1 ot 
~ l. .. , " 
JO. Só! 
{~. 1 21. 
n.s.1~ 
v.Ht ?C.,. o 
::2- ~9ó 
22.633 
22-~<JJ 
u.16r 
zr.1n 
~'L03 
1''. e~J 
)1!.1'1 
1 ~ {Pa4 
11. '-~-r 
\~ f\')1 

"?f 
1 ... 'Jl 

,.i•C.J 
• • 7~ I 
3 ·~7! 
-' . z ~· , 
J.U9 

rri:•IL 

' 

691 ~o: 
554 i~) 
U!1 33~ 
104.~H 
71.679 
~~. 723 
SR.~ ~4 

56. 'iil 
54.856 
54.315 

-~~ -,--:-h-:-C o ICS'l'ADOI ~~;~~"''l'l:. I)<)~ ))l.t·,~ 
0~01'1 ~ ( t:'l CR~ l,COO,-) 

_,: m=--=oc O:.PAt:~M COI~~.( \HOL. ,,~----! "' l 

,, 

272 $,GV~GH 1m 
273 ncENrE flO?.llln PR 
2H J.t.lll< ~1lVA tEÇA oÇTD. SP 
275 G(RiiAf.O STE!II SC 
276 RAUL 0( P~ULA E 5\LV.I. IIG · 
217 J.COEL~,O SP ~ 
27~ ·Of SAO C~RLOS SP 
279 Flli~lltl~L 10'0li!LlAR!A RJ 
280 fRfO!:RJCO J.:tNTZ RS 
~Bl SUl Af.I[R/C~IIA RJ 
282 BRA$llf!P.A Of HSCO~tOS RJ 
283 A~C!HIRO BORO/ $? 
2.84 tOl-'.(RCl~~ BAllt~P.lA RJ 
~85 OA ~AVOURA DO !IORTE 00 p~RAIIA PP. 
266 BH!:RIIiG LTO. RJ 
~87 0.8!1R!fZ & C!A. fS 
2118 SOCIAL OE CRfOJTO lTO. r.\ 
lR9 G,ORGCS ~H>. BA 
UO AUHtlAA 00 C011.n SAO PAULO SP 
291 0( CREOJTO E OfPOS!lO~ RJ 
?11% S[ASRA SAI!TOS RJ 
293 AL8!RTO BEHAR RJ 
294 A CtiHPEJISkllllU RJ-
29S IIEIIIIlliG SA, RS 
~96 ROCHA IHRAIIOA FI\.HOS C tA. ~J 
191 Dl tRtOJTO tlU!I!CJPAL RJ 
298 ALIHiOA LTO. l'C 
29~ 110URA J.tmUOt SP 
300 I!OVA ERA SP 
301 llilERitACJOrrU S? 
301 (i[Rl1AIIO l TO. RJ 
303 BOROALIID 8P.tlllr~ P.J 
304 or cnrono tltOL. t ttml. RJ 
305 F.ORACA & lRI:Jio RJ 
306 riORH UIIIOO U 
l07 EXttlSlllll DE SAO PAULO SP 
308 COI'ERCJf.l PRo\SilflR~ RJ 
309 lOTIIAR STII[\IIH.l & til\. RJ 
3lO UORTtrA/111 lTO. SP 
311 CJA.R!OCP.AIIO.O( (XP!Jf.Sll.O (COI/Or'!O ~S 
ll2 tRHlll FlllltlltR PU MtSIL fT M~rr.: SUO RJ 
JJ3 Gl1L.:·orc::s ;ccnrt:;cr co~r. SP 
314 SAiôPA!O i:On!R~ fiLhO t tl~. $P, 

53.210 
4e. 9SO 
)~.Be) 
33. 9(,0 
H.l~O 

32. 7 ~4 
31.017 
30. ~10 
U.lH 
25, 1';) 
2~. l ?7 
2~. ?:\~ 

2'. a; z u. ;.(o 
21. 1 ·1Ó 
20. ~56 
1 ~. 978 
\II.S9S 
11.PO 
15. 2~4 
15.319 
15. 311 
(1.%& 
a.~n 
8. ~93 
e. (05 
]. cso 
s.oso 
]. 307 
3. 004 
2. J2g 
2. ~61 
1 . ~46 
1.06 
1. C63 
~H 
m .. 
" 11/llll 

l!lllll 
r/! IHL 

1---;:_:_~; ;_t_ 

t r-----
;'~O~H~'.C:'"~':.!"~"~'::· >~n~o~;C'~'";.!"~!~>,----__,!~---..--I ~ Q 7. ~ 3~ . S 12 I 1----·· 

/SHe<:bfo/1 ~76 
~Qrto Alegre 

·-
' ' l { 

IIQ d~ ~ 11" d~ 
ord~~ ~ ofdo"' 
G~r•l ~ l~lado 

})H OS !TOS 

(CR$ l.NlQ,·) 

I 

' ' ' 11 

" " " '" " ,. 
" ,. 
" " .. 
" " S3 

" " " " " '" " " " " " " " " " ''" '" '" '" "' "" "' "' "' "' "" "' '" ... 
'" '" '" ,,. 
'" '" '" '" 

' ' ' • 
' ' ' • ' '" " " " " " " " " " '" " " " " " " " " " '" " " " " " " " " " .. 

" " " .. 
" " " .. ., 
" " " " " " " 

00 tsTAOO DE ~AO PAULO 
rrrrcAartL or s~"' nuLo 
BRA5Jlfi.~O ~E Prsco::rcs 
~O CO!!. E J:i~.0t SAO P~UlO 
tOl:t,OO f5TtnO Dr SAO P~ULO 
IIO.~OrSH DO fSTf.~O DE S. PAULO 
r.r s;,c r;..uc::. 
BRASU~ 0( S~O PAnO 
DA ~~·(~lU 
Hloitt(S 1: lHLIAiiO P/AITf SUL 
11"1.0 
r~-~::crs r e~Hll(1R\l 
1Rr:1.0s r.urr'nftfS 
AUXJLPR 0[ Sftll PAUtO 
tll\ Al't~ltA DO SUL 
n~::ooR.:.:rns oo cortERCIO 
PAULISTA no COII(Rt!O 
Hll!:P.AL or CREDITO 
II~CJO:;AL 00 CO:'.Of S.P~VLO 
SUl ~:\tRit~:iQ ~P~5Jlf!PII 
/JOG/Ai:O ~O COri, f /IWUSTP.U 
A.C. CARVALH!l 
0( CP.(OITO ri~C/DIIM 
Fr.P.O 
r;:U.!!RHO 
r:ERcA:iTIL OE ocscosros 
ITALOOHGA 
~LFO):ARfS 
11/TERCDiiTIIIE::ITAL 00 G~~S)L 
TOZI<II 
COI'fRCIH DO O~ASH 
DAS 'lA~~ES 

~Õ ~~~~kr!~5 JTAL0 SR~SJLr!RO 
SfGURAiiÇ~ 
ALI AliO Of UO PAULO 
Lfllf f'(RP.t!R~ 
1\H.CA»lll PAri AI-lER/CArro 
F, HUirH02 
RIACHUHO 
DE SAD CArTAI/0 00 SUL 
RISEJ~O CARHL~O 
~nto:no or QUfJROl 
LtOri!OAS I·:ORE!RP 
fRJUO 
l!IURESTAOUAL OD SPASJL 
RfAL 00 PROGRfS50 
JUU~O AR~O~O 
TifT!: 
1\CLHORf'frNTOS 00 JAHn ,..-
t.HAl oo cor:rRc/0 
DA RfPt'3LIC~ 
PAT~IA!!.CA 00 I>?.~Sll 
DA CJOADf Df SA!JTOS 
-~~~"IETA 
tCOIIO!IJtO Ot SAO PAIJLO 

52.338, 38S 
H. 539.9.13 
16. J7B.a 09 
H.~<~. <!97 
12.l1€.HS 
a.oll.s% 
J,179.f.J2 
s.. Hs. 9r3 
5.217.15~ 
5.149. 709 
~-~56.~~0 
4. 37;>_ on 
4.209.516 
3.711.1)08 
J.6e2.~Jg 
J. 386. &H 
J,Ol6.MS 
2.535.013 
~ .43€. '31\S 
z. 1 ~3. 5~!_1 
1.717.!19 
1.496.?23 
l. 202. 3~8 
1.1H.l30 
1. 043.4 57 

876, J1R 
BJ2. 4 79 
1n1. 380 
654 .924 
61 G. 95P. 
580.513 
';.)':, .9)4 
51 5. 515 
458. 96~ 
435.019 
4?4 .444 
3)l.~ól 
330.286 
324.876 
311.513 
31!.302 
304. 3Sll 
300.373 
2-85.069 
269.086 
l47.3H 
Z43.9S3 
199.643 
192. ~ SB 
19~.~97 
l1t.ll19 
151.411 
143.BJ$ 
141 .879 
121.977 
1JB.BSf 

I 

I 
i 

I 



Jllldlodel977 
--------------------- DIÃ.JUODO CONGRESSO NACIONAL(Seçioll) 

1:9 d~ ~9 d~ 
ord~m Ordc" 
goro\ ht~dc 

BAr:co5 

'" "' '" "' "' "' "' 

"' '" '" '" "' "' "' "' m 
'" w 
m 

"' "' "' "' m 

"' 

'" '" ,.. 
"' "' '" "' "' '" "' "" '" '" '" "' "' 

H\RAIIGA 
HY/;1/ID CAltUD 
COLO~I!AL Dt Sr.O HULO 
IM LAVDI)nA C tOJ!.OO EST 0( S.P. 
OA lllT~ SOnGCAOIITIII 
B~AZM Of S~O PAUlO 

UO COIL lt!~Oí>TAOO~ 

CIC[RO p~ADO 

65 Pllú/1110 
65 AG~!COLA O/, MTA I!OG!MlA 
67 HAL H SI-~ P~L'LO 
sa rAuusT/.::o 
69 !IIDu>T~!Al Ot ~~O PAULO 
10 FlGUt!UOO 
71 PlR/oi!i!l;iGA 
7? ATL~S 
7J DA PIW~UÇ~O DO tSLOf S.PAUUl 
7~ 1\AHH[Sl 
75 DO C 0.L~IT0 OA l".fTPO~OU·SCRl-
H IIIO[P['.,t)[1-CIA 
77 EXPAI\ST,O IIIOL.Of SAO PA~lO 
71l AGRO CUII(P.C!~l Of SAO PAUlO 
79 II~CI071/.L PAULISfA 
.80 C~UHI~O DO SUL 
81 liiiCJO~:~.L DA CIO~Uf Of s.rA!ILD 

az F.t'ATh~~zzo 
83 BRAr:to ~ CIA.LTDA. 
84 IRI-1~05 J:flllOii/ 
85 I·IETROPOLf 
86 liOVA Al·i(RlCA 
87 J.G.OA SILVA lfÇA lTO. 

·BB J.CQElHO 
69 0[ S~O CARLOS 
90 ARcrr~rvo BORB! 
~~ AUXILIAR 00 C0\\.0( SAO ~AULO 
92 nou~A nwuor 
93 TIOVA [R~ 
94 HITfRI."AC/01/H 
9S HCElSIOR DE 5AO PAULO 
96 SORWM/11 
97 GAL.~OTORS ACC(PTA:LcOOP SA. 

oausnos 
(C~$ 1 .000 ,-) 

tts.zn 
111- 187 
107 ·331 
\06.084 
lO~. ~00 
90-616 
81.527 

f!" Co,tlnua :J. ______ \·_. 

77.562 
82.832 
60.n4 
59.264 
%.1S8 
51.507 
51. 2n3 

·47. 279 
35.316 
32.100 
31.815 
HI.084 
11.388 

7.91 g 
~.OS3 
3. 269 
fiiHIL 
ll!HIL 

947". 972 

r---·---i!-
lOTAl. b05 OtP05\T05 TIO tSTAOO ' 196.060.606--::::.1 J3,6!l : 

v 1~~- -~. ~~~-

--- t"t/set~•ro/197:------'1'=-"--~~--
PDrto Ale9re ~ 

I 
~-.. _.~ .. :::no or 111a~s cr~~lS-2- ·-- ~1.12 1a6~/./T -..;_ Tf 

;:9 de' :1~ de f 
crdcnÍ o~~~m 
Gero li l~t•do• 

' ' ' , • " " " " , 
" " " '"' '" '" '" m 

'" ,, 
"' "' "' "' 

" ' " " " " " , 
'" " " " " " ~l 

" 2< 

, 
" 

BINC05 

~A u•:our.: DE r•r•:,o.s t.r~~~s 
l,;,(fO'I~l 0[ :'/'.,\5 Gfhi,IS 
Ol (PEO!TO ~éAL OE ll)::AS GH.t.!$ 
::~HIP.ft s•LU:S 
CO:I.( 11:0. H 1\lliAS \:;(PAIS 
t·.r:;rr~o O'' N:OIJL'ÇJ.O 
1!1POT.L H·'H.OO EST.O!: T!.r,(~~lS 
Df r~!:IAS H-"/lS 
1\rF~Ct'!Tll ~t T']T:,•s t.tP-~IS 
~!CC!l?O Jt"".~Vtl~A 
CRta!TO E t~:~.~r t:J:IAS GERAn 
ffflO HniC?",j[ 
il~tlO!:AL ~n CQ'.\.DE lll\i~S GHA!S 
f-GP.ICOl~ t< 7 lf,GOAS 
cor:;:~CJAL tJt rn:tAS GtP.US 
ao nu:.-~r·to t"!",(JRO 
00 (OI:. E OA PPOOUÇ ... O 
tCC/iD.'.'/CO Pf I~J:;~S út.~AlS 
SUI"OIJT 
DA t/1:-PDE Ot J~lZ DE F O~ A 
AG?O rAsT.Ot :•1·:·\S qp,\1$ 
r:r::t!P~ DO ~f$H 
Of I!IP.Al 
POIITUIDHriSt 

CAS~S OAIICI,PI '.$ 

R~Ul OE PAVtA [ SH V~ 
Alllt!OA LTO. 

DEP{\S!TOS 
(tR~ I. (Ji'O,-) 

H.~B7.0&1 
?1.001 _!';)9 
lO.J58./l~2 
11.456.211 
Jl.B(l&.7DO 
12,C7B.BG8 
6.97B.Vt4 
G,SRJ. 7/.S 
~. 3/i 7 • .: J~ 
l.Sll.~Sl 
!.J28.SJ9 
l.07G.úJS 

52D. 1 !>~ 
423, Goo 
239.219 
1 as. J ~~ 
122. rs1 
100. 9(17 

J!L ~Of. 
56.014 
~2.4r4 
29.1 :14 
23.995 
11.231 

l3i 7oc.%?. 

3?.. 73~ I 
~------''_'·_:=:: __ ~1~----

TOTAL ESHD0-------·>1 D7.ll~S OH--'-~ ll.l" '; 

1------...: '"<-~ stP~ rs 
~ ~~.JJ ~ 

~ S/ESTAO 

,-.__"_"_'_._ .. _·_·~'-"'-'~'-'~_-""'---"• I r Porto Alegre I 

CASAS BAtlçARJAS ,, 
" RIO BP.ANCO , .. " 11AR!!!HO 

'" " :lOatR~ 

"' " Df U~J<:tSAO COI\l.E IllDL. 

"' 9B FII~AIICIH ' \1\0B!llARIA ,., .. SUl A:tLRJCAII~ 

"' ''" BRASilEIRA OE D!:SCOIIfOS ,., 
'" COHERtiAL BA!IC~P.!A 

"' '" BHER !IIG 

'" '" SOCIAL DE CP.EO!TO 

"' '" DE CRtDITO E Q(POSIT05 

"' '" SfAORA SAulO$ 

"' '"' ALBERTO B[HAP. 

"' "' A COI~H!IS~OORA 

"' '"' ROtKA II!~A\IDA f"ttHaS lTtl. 

"' '"' O( CRtO!TO I~U:I!tiPAl 

'"' "" G(RI\AIIO L TO 

'"' "' BOROALIIO cREt!Ht 

"' '" OE CRtDITO WOl. f CONL 

'" '" F .BRAGA & IR11M 

"' '" 1\0RTE url!oO 

"' 
,, COI-IERC!Al CRASILURA ,, '" LOTHA~- sttiUIHHAl I. CU<. 

Terç•-felt• 18 3141 

" s~~. 56? 

'" .(14 

" '" " "' " m 
" '" 2s. 192 
H .S60 
?.2. 74 ~ 
?0.95~ 
ls. ~98 
\ ~. 31 9 
\ s. 311 
e.%P 
a. 941 
8.40S 
7 -~50 
2.Hl 
I. 94.S 
1 .~36 

I 
1.06> 

'"' .. 
" 



3142 Trrça-feir•l8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (~io 11) 

r 
ESTAPO DO RI~ r,P.MIOf 00 $UL-4-

o 

'" 

C.\St5 B•::CA~IfS 

HDf.~IÇ() !'fiiTZ 
HEI~:: t:1C 

GO?CfS l10, 

~-
1; 

' 
\; 
I 17. ::'r 
r-~- ... _ .. 

rorr.L DO rsnr-~---------: 1~.1~· .. ~11.-·'t 

i', .. -« --·- -----~-> 

vrn::n ~IDPILL1 
DA LHO"~~ CO :;o~H DO Pf,R,1!/A 

li 
I' 

(>.1(19. "'" 
3.437.SOO 
1.~ns.a11 

7H.nl1 
304 .OSJ 

!.11 .9U3 
n.63J 

_I 

L l2 411 4~3 ~ 
-~~ 

35.E33 ~ 
2'L lO& I' ---r, 
56.989 !, 

Z.'P. '­
~~ :.r·. 

G,·-1 

'>I '. ( ; 

,,•=v~- -·,, 
TOHL no [STM~--------->! 12.468.47,:. 2.~0 ~ 
- ----- (', .• ,._,,~.....,--...~"""'-~ 'I S!>'•'Õ~ 

"' 1D ' " 

/S~te~~ro/1°1'i 
Porta f.l~qri! 

CH.II ,r,''''· 

"' .)( "t 'I"~: 

t-r-1 

li ',_;, '·" ' 
/j \! s:_~-'~·~u 

'g' 

~ 2> H e<C''''H "~">'I L ;,;/1.111 

I l B vr "l'ITr ccr·r·:r11 1"-'\1 

I 1Gô J'U~l ~~'l H' 
109 CUf('.~\ ~·, p.· F J•ro 'Jt JP·,,; 

1

1 ;;; ·,:~":: .... ~~- '~'"~; .:"~"~~""'-·-·_·_·_··_·_·_·_·~--~---.. --~: :~~ ,~ '"' 
1-------''<,"',c- :::;r: 

'")' S/S.PAUL< 

f---}---1!-------·----~::_:_:_ 
P<>•to "•~" 
" ...... , .. , I 

' I •~-'----!------- ·-~J 
HTMO ,,f 1/',"· ,, .• 

~9 DE r:o ~E 

~~O(" .,,._,. s~r"rs 

~un ,,,. 

" '" 
c "". , .. ~ . "r , .. ,,, c. • · e: · 
>·-~ ""ll 

101 "·'-''-" 
~ r.-r.':·~' 
~ (Pl I •,-! 

l.e'l ITn 
1', "") 

---;::!· '-"'· ,,"c r.' 
-----\'_-. ,., ' 

;rT!c "" r> 

·~ SI' 'I,L ~ 
~--·~--... 



Situação em 31-12-64 

Relaçio da Rede Bancária Nacional 
por ordem decrescente de volume de 

dep6sltosem 31-ll-64 

o 

- \ DO Sl/.~0 m: ~,\~ r,'ULO ~· 
2 ~[ ~UI!O n:.c H r:f,'"5 CPMS S' 
3 1>' ,,,·o·_•:. 'r !'1'" s "E~I rs ~·. 
4 ale ~;:~ 1 Jf 11[';1" cr:-.-n sr. 
I ~Oi llf~•J Jt Ofi~".'IO~ l' 
~ r<(; ;,:,!r l '·( SI a l•>i.lO SI. 
7 ;·cr I ro 51 Lcts 11 
e C~" r 1:1:;c·urp ~" !'~ NVL~ s~ 
~ 00 I S 1>:1 DI CCI : •:."1 SI 

1~ 00 ;,,;J:SH r~ c-,•! Tl >.1. 
1T r·r:t:/,"" ltrx-no <~. 
l2 C~;·_.~Q !lU~~ vi S'·C ~'-"1-~ St. 
13 cc::.l 1 .. .>. '< r·r·,,·, r.u/.11 s,, 
r• 1111 fi~1 <'!l~i!L un u.·"· 
15 f[OiC'' 111~ $A 
1G 'J,\ "·'il; ,,, . 
11 o• tOJO·~·- ~run •."r~ I" li. 
1a rco:.t:l'o ,,; un1 s.1. 
n 'acersH c~ (ST<:>" ~~ ~~~ r<ut-o ~~ 
20 ~D !5i\ê~ r,l ~!" '·";,·:;•( O~ Sl'l V. 
21 "IPQhl<Cir r 1-~·n.uo ESI. DE I'G. s~. 
11 UE SI~ I'•''JLU S~ 
23 DI< P-'"'-1 :CJI D~ r.IC ç.•M.C·[ ~D ~Ul SI 
14 1'[~[/,'l':t CE :T.IS C.C~ID I> 
1> ~OI '.'! ~ l; s· 
2ó 1./.0 ~'k'.ll! I'O SI 
1/ ~OI SUl iJC s:: r,'J~1 S/. 
1S F'.nct1 l C''I!LU"~ SI. 
2~ ,,::r H :: :r s ~·1. o' 
1;1 p,.;;u,, "" i'>T.ó" rrc Jc Jr:;n•~ >'. 
11 F~t.:·crs t JT/.1.11'1' r11n~-~o Sul 11. 
11 ~E "r:;l\ CP.' I\ 5'1. 
ll 11 /,1·r~lC> 1~. 
34 POrHI·l.~S CO sr<IIL St. 
li !Rt:~OS t.un >"!ES S~. 
Jt> co··c-cPt 01 rr. ''"' P 

i~ ~~··~u;.~·~T:: ~g~:~~.:~~:~ 11 
l9 ACHliH G[ HG P''J<O S~ 
40 rr<}.! H"J, OE S>'H/. C/Uor:<l SI. 
41 IJ,\C!Q";' 00 '<0•'1! SI. 
4t /CIC"H~Pl I tD:'! DO SVI Sl. 
O :<OVO 1.U'IOO SI,, 
H AGn!CCI.' ;•EOCI;,i!C ~A. 

os && Paro s~ 

H ll<l rtF.ST '"'.~r~< OF B<'ITO:I 
47 SUl "'[C õCI--0 DO r.r•.S !l SI. 
(8 "nrcT11 1 r ;o!..t~ p~~r.::!- s~. 
!9 '·' "'":' "· .. _•') s •, 
oo ''~'a 1rt· a<· oH '-' 
>1 Vll"'l'/ 0 1- O '•.'\1\tr'O <I, 
S! :ltl~'l-'1 O~ lC"['.Cl~ ~E s•O P~UL~ 51. 
SJ ~I (I:Dtn "li,'''L H. 
SI OI t:'-1· l ?lU •L Jln!PO SA. 
ss "r rq''" "' •r o rr J'"T r·~ s• 
IG 1( .. 
SI loO I" ;' ,.n ·:,rr_;~ •' t/·111.'. SI 
~a O<> "' '" :r 
~~ l<>'•l•''- 1 < ,-,:J. ;[ rr•::l :suco 1/ .• 
lO <•l(t<, ' '.1 C' \1 
~~ <>•". ' ' ,.-,: ' <.' " \c· u:, -, :·r :s G'~'" s• 
u :.•.,;n:Jtt DI o~;u nvco 11. 

G4 11(0[.',,T\l ;l! <1 I H ROl 
6S OPtnh~O" 
H H~!G Ot(~t 
67 !'l~l. Of Cl :rJ;" GOAIJ~[ 
GB Ol êHOITO r/, <r'/,!0'1rl 
H ~ln1.1;• 00 AH 0[ JAI>U~O 
10 r.I~U'~ JO:r:Q~<l"A 
)I I [O(~:lfll O[ C[P~SrTOS 

u uo'""l no H~::•~ t ~u_ct.HRl"' 
7J P.\.\C:.~(lQ " I co ~~TI~~ 00 ~1'1!0:!/.S 
H f.~_.RfTO 

H l.lF"O'"'ll 
77 IIIHHOdlU<CIT<l 00 R~I·Sll 
78 I.(M 00 O 1M.' 
H rr:.•;~crl,l OQ :tnO G~C$50 

~~ ! ~~;·~~~~ur~O 1.0 CSTIOO Ol WGgH 

~i I ·:mi~i~~~~ ;~~u~cg~i Of mrr~o 
s4 "U0'1Al o~ tCII.OE Plr:rs crr~rs 
BS ~G".O PEC~A~!~ ~O fST,1~9 N COlAS 
Bt> lCRO HtU/,PJO DE CWPl"' GOI•,rE 
87 DA ~~vour.A E cor:. ao l~T or s~o PAULO I 
BB O[ SM Cttl~<O QO 5Vl 
sg O[ CO!n\TO ·~'1(01,< ~0 fSP\OliO >k'tTO 
90 FAP.O 
91 Of Crf017~ nR'!TOnJAL 
H 1!01Ht1~0 O[ {.\Si~O 
93 DO COrE"C!O ~r c•••pr:r/ ~~.1"0[ 
g4 l'<e.et:ITil f J>'Vt-nr s~o ••u1.o 
H CO:a~CUL 00 e"ISIL 
~6 r.~t!O:I.'l 00 O[C ~\ Jt-:IU'O 
91 11Ennrn OA CL''"'t•~~ 
98 l"E 9111~ or 1oun 
99 CHREtiS< no tO'I(Pt!O t !'IDU~TRrr 

!DO ~~!Sll.ti•G Dt SI-O P/.Ul~ 
101 l!MHES 00 C~I'[P(!O 
\0~ O( CREO!TO CW('CIAl 
)03 Ol CHOJi~ ''·(~OI.HL 
104 COI\L.t I'IOl. ~C 11\liiS CCRMS 
lOS COlO:li•L OE HC ~lutO 
106 00 COIEH\r ~O Cl~; 
107 R[<.l. DO PnOG~k:5SO 
10e li~lO ~UIÇ~ $P~~1lt!PO 
\09 \llROIITil O( HP'I~>1BUC~ 
110 OlliEIR< R~t~ 
111 ICRrCOLA CC O:JT/,~"0 
\12 00 ESTADO(;~ 1<~~'""'0 
113 O~Hitf/PQ n ~OIH 
IH O( C0.l:OrTO ~tSSOI.l 
IH S.l!~r.l.lHUS 
116 OI: B~ftS/1/J 
111 o~ <:~><~teM• 
\ 1' I'I~CO!I~[ 
119 H~~' oo cn;ncJo 
120 U:•r FiRrE1~~ 
\21 I<AUI 
1?2 CO!'~.[ JIJOI.OO CIT.OO P!O ~n~r:Or D.~Ul 
)13 rRu•E SILU[l~f, 
H' CO",[ I<J.,,UA l"rrrr.> no ~UI 
JH no ro,r:JTo ~to·:~::rco oo rsr or Hrcrrt 
\26 JIORFr~l t.fl!l(\ 
121 con~t• ~rn1•o 

'li

.'. fR ,:I,[~Rr:/i:,\1,1-_,suta o'Eo~~~,·.s.rc~·r~"IC' 
no j ot: Ple:JI ~~.1 
1:.1 srçu,,·,q '" I c~:Hr''' Hll 
lll ro r~TA"~ u; r>r~l&.' 
!J~ ~o no 
\li l H!'IIQ;'Ol er.',õH(!P~ 

11 1 l~ • J;ii'A 

1,1 

"' I rrr.~n;JTJi. ~o Rro N Jl:lt!RO ns ~.:s ·,;çors 
!, l~R ~; nn~m" '·r::mo 

" ''" ''" :·c 

" " I'C. 

" " " 1:[; 

" ,,, 
" " " " ,, 
" " "' " " "~ 
" " " " " " " 1;G 

" " " " " " " " " " " " " " " " " f1C 

" " " " " " " 
" " " " 11C. I ,, 
" " 

' " " " " :r~ 

"' " "' /.1' 

" '" " "" "' "' 'C 
I: r, 

"" 11G 
00 

" " " " " '" "' .. 
" " "" "·' " " " " " " I'C 

" " " " " "' " '" '" " .. 
" " .. 
" " "' .. 
" '" " " "' " " " " ,, 
" " "' .. 
" " ,., 
"' 

Dl..\RlO DO CONGRESSO NACIONAL{5.çio 11) 

1H.2Ct.<81 
134 .!<~.IDO 
n9.!n.1<< 
IIJ_ SõO, 19~ 

m:m:iZ} 
~a_ e>l. 1 P 
8l. ~:~. )ló 
H. 11~. 9go 
)S.~;\- óZ~ 
65. 81~- C% 
61.01.30 
51 .163.004 
5S.lB~- 011 
58.J>l. 1J3 

" 161.H' 
51. 11~ .01' 
19.~1~.8n 
~a. n1.1IG 
H.'H-115 
H.J7~ m 
15.1\ ~- 119 
H.IOI.alO 
•2.2EO. lll 
~ 1 _ soe. sr 1 
)9.&81.1)1 
lJ .~SI. 1ô t 
H.ll~.lll 
16. 78~ _ISO 
)!.817.55' 
lO. 001, OJ~ 
)3. 718.7 s l 
ll.JH.,s~ 

J1.sn. 11< 
l1.9Ja.•9; 
l1 .111. llJ 
31.1eB.lll 
l0.12?' 79) 
lO. I O~. !OI 
29.211.011 
a.sH.e~' 
!S.IOQ.I39 
U.JaJ.nt 
H.<16.6ól 
23.821 ,,). 
u.aJ~. 792 
~1. 57' .311 
19 .• 24.191 
)5.72&.016 
H.a49 "' 14.1 oo. o•~ 
)J.J}~-~11 
13.398 "' IJ.l90.H< 
13. I ~1. ~'I 
ll. I I~ , l ~ ' 
12.i10.~H 
\0.977.111 
10.109. S<~ 
lO. H\' 67' 
10.0/a.S~~ 
10.02\.010 

1~- -,~•.1·- .· .... •. ·I --. · ··---· 
" . '''·"""';,:-:.,::.: ... <.·.·.-.· ..... ,· 

. __ !_"~,~~~- -------,-·---'---L~-J!.:..;.;.:·::;:·,;.;::;:·~· ~' 

I 
m m.;~ ""·H ~~r.w: ~~ ~.r;:-r; 
lol oo ~to r,~r.·:or rt<' ::o~H R~ ~-'""·"J? 
~~~ /,l!I:.C/. nt $!~ ?I.U!,O SP ~-(>1.1::• 
145 to:·ncrn ~~.~I>: IA ~· ~.:sr.E·. 
Ht r11~ ~:l[rlt'-"0 RJ ~.: 1.\.V-

! m ~t~i~~~;~;;;lim~ihO"(Pm i~ m~~:m 
15~ ;u.CWIH ~riSIUI"~ P.J 1.~•1.111 

\ HJ 00 ~010 Ot ;•./.TO HOHO til 1,!1~-~C1 
IS~ O,\ A~II!~II;T~/Ç~o &I 1.1H.II' 

! 
ISS Vl8íl~~ Cj,~HtD SP l.;or õC: 
156 :;.<CJo·:,·r. ~o rsr·rr.rr? ~~ .. ,~ !I 1.1F.111 
HJ TI~A~l H 1.1:~.!<0 
IS6 QC Pt~:.'H70 rE :•n~S ~[~~~~ PG l.ó~l.;ó'· 1 m ~~.f.~mp rtOErf.c m.•!OU~OP. ~t U{u;; 

1
161 Qt tHJITO UctH!~~-StH- oJ 1.><1."11 
161 IIOO~t 0[ 1:\:IIS ~["IIS f'( 1 5'1.J1J 
HJ OE !lH[U$ ~~ 1.51~.1\' 

, l~~ f~~m~~g~-~)" c~r·rrwr. i~ ;-;~L;~~ 
~~~ ~.-no:: tO ~t OU!:!~Ql SP 1.•eg.o3t. 
1t;J ~[ tORDll~O RJ \.l;~.3n 
1G8 OI t:IP\lfl N LH2-91< 
169 BU!~~ OE SlO ·~~lO sr 1.437.36' 
\JD 0[ ntO!TO PU~O" DO !PlSll ~~G 1.•2l.Sel 
lJ1 PROL~R OJ l.J•0.94~ 
11~ O[ 111~. [ COI'EP,t!O DO C"JSH SP 1.122.112 
111 11[RC~~rl!l PA,"I ~n~!CI'IO SP 1.3\S.Ot:; 
114 00 [STIDO 00 I'ITO GfOSS~ :1T 1.31<.~;\ 
11s PA~no •J 1.?16-H' 
17G or.no•t~ro ur·r~l, •J 1.2H.JBi 
171 mHP.:iT!l f 1~1~(.00 ~~15/L RJ 1.~4-1-8\! 
118 DO Pt.rM:J P~ 1,2<1.~1· 
179 JollAO ~R~o·:~ SP 1 .!ll.IC'-
IaO Ç~TLt /'/~. D~ ~·P/~ B~ 1.H7.a• 
131 M no·:Dt'\1 0[ SPO Pl~l~ •P l.lO.tOr 

j
l l~í J ~~z;;;mttoi:~~·~~.,~~~~~i. ~1 1:n;:1:; 

1&> 'lt.r,flrtrs TMI!t~ Pf 1 IH.~Cli 
1~G 4PW/f~ PMt•llt V'I!'D·H 0-L- ~J I 1\I.Jl: 
131 HH ~:rroo PJ 1.131'.11·' 
18P. illl/11111 r.J 1.121.;~: 
1Q~ IP!"''~· s• 1.\l4.;J" 
190 r.::~1:"~' 1~ 1.1 11. :<o 
191 JIICHI(H SP 1,094.67C 
11Z 1'/IIC~f/ •SrN· •J l.0~7.[,•,o 

m ;~~·~.gt~~,r:r:·nnp ~c r,,,,_-,~ r,~ UU:m 
1% P;T•I~"C·' CD n.'•SlL SP• 1.011.9~1 
1% H17Z~ SP l.Giq.~T'i 
n1 ~' u·t~ln snAP.-scnl- RJ 1.021.'~' 
a8 li-.'? ri"I.'ITFl SP 1.0,1.\iu 
\<;~ P.rc:•:.,'l SF ~H.p; 
zn~ rv.<:.';I!L t "'"'·" su t~TA~l"'' se ?l~-1oJ 
?DI fi.''"'!(!<Z~9 P.J 8G~.UJ 
1~1 ,ttr'i:'ll 0( :·1:.'-t.t:~.tS U n,,,~; 
103 Ci:[~'IJ ;ri[~~ '10 t~/'Ji)( O~ ~Ul lS ~~'-1~i 
2~ DI tfi'J!T•1 V ~.'"!~ nA CCI.C"1 
201 co;·t.t rc•rccu. ;.~ ~~I.Stl M 1%.{J~ 
<~G 01- CID!)( 0[ 1'"10~ SP 18>.SIS 
2M ~O "'St:.'.'~l'.'.l~': r:::Ot.C~~~- SP /0).102 
1úl r•.·.~J •;t,;cr:Ollr JR. ~J 1tl.,•N 
1o? ;,c.,·.~ rr.sT~~!L n1 "1"·'1 r.r~111 ~G 7JB.P.n 
110 U'- C\t;ot ~r Cl:·or::t; ~r JJG,Jl" 
111 U",\'i[~S;L ~J 73$.'71 
212 s:.::T.', c·,·z RJ 111.~~: 
113 fO.!Jf~ICO 11:11! '~ Hl.~,,~ 
111. fr',\·::tSCO i(lf[i PR I;IO.Sl~ 

9. lll. o~> 
l'f_Z>O O~J 
8.612.f,01 
7. 910. 170 
7.229.S!l 
7.011.971 
ó-2''-.1?' 
~-'li_ !"5 
" . 90 l ' ' ~ ' 
6- Ó[~. '-". 
r;_ >ZJ _o;.' 
6. 0~7' 110 

' 911.<1~ 
s.sn.·r< 
5. 1"1. ~I' 
4_00\,P,;I, 
C~l~- Sf' 
•. 71 \ . )(. ~. 
~.Gla-. 11<' ,,.,,,_,.,) 
•-lll_c;c 
4. )1~ _ \ Qo 
4. li~- 711 
4.tH.~G7 
4.11 s. 512 
4 . os~ "' 4.M~.51:1 
).991.4f' 
).9Jl.\OI 
3.8~~-~0" 
S.3<:1.n: 
). gp. ~"7 
,,59;>_0)0 
)_50~ ,,_1 
J. s•~. 9JC 
J, 49B. o~• 
),<S\.153 
1.21o.•H 
J. lll. ~"0 
J, \30.703 
J,l\\.41~ 
J.o7a.?o1 
J.OJ~.6ll 
].0<1 .1G9 
l. ~~ 5. 1'; 
2. 9]0' ~~· 
2. ~CG. Hiõ 
2.aGô.l&l 
2.R10.HI 
2,78!.CS1 
2.660. 1)0 
z.~·~-n~ 
2.S9J.I15 
2. 50\,271 
?.I?Ln~• 
1' ~~~' ~5' 
1.><;J.f::o 
?.>o.•s: 
2.540.óll 
1.4%.>•1 
?.HS.lrl 
2.11> ao o 
2'. ~ 1 9 . 1 ~ \ 
2.1~·- JJI, 

2 -lS.' '"~ 
2.1>-\_0,1 
2. liZ S?·' 

2. j]~ "" 2.3-'1.1';' 
2- ,., '' lli 
2.:>1.115 
1 . : 1 ~ . :. lI 
t.r:;.<n 
2. I õ~. '"~ z. 11~. \ ~2 z. )J{. ,~ 

~-"l.OH 
~_I 01. 30" 

211 t:rccl•.nt ~~ B~·'lll P.J o61.S~J 
116 fAUllSTI"C SP 6Sl.9/-'. 
111 ".Ehl O!: rP";"~I_'{r P( 6H.9~1 
11~ 1.c~o ;rr:/"_10 a c;·~n c~.~:.~r r•T 611.11J 
~19 ri'1EI>o r•~ 6M.~n 
UO PG 0rO ~ll:r.'r:::J!; R5 6~~-3SI 
211 ~ntc'll 1:nre·:·1 s, sH.n~ 
H! G~:.TIJ,, ! 0:;r,s->'t.ll.• t<G 51~-GII 
lll Oo:S I:;~:·ST•i~S RJ 52~.111 m ~~~~~::;n~·i)ikn ~~ ~~Ugf 
lN OA PEPI"n/CA SP 46l-~O~ 
UJ IIOSCOSO ÇI.;T~~ «J 417.~0 
11B FOPUll,~ ~O 0.10 ~·1-:otn-snl- ~J 160.~~7 
22~ )!,i\US!~l'·l ~l Pto·:o"~"~~ Pf 411.)~~ 
!lO CO:iL.~O ~s;:1? ~~ r,ct::I~HI ~J 428.HI 
211 ~o J~~zr1~o SP uo.s•a 
2n "·' ~:nno~Olr on oro M J'·'•fiPO RJ •H-H' 
Ul r.cu:~rl.!:~~los·o~ JIJ'' r.J 4H<J~J 
!34 COOP ;çn(,.I,~'.?'Pl:C. P~:::~T.U~O 111. Hi 411.~11 
2l~ tco::c-.lcG cc::J'iJ~·clnAts ~~ 11l.,Ge 
H6 MXIllAOOR~ ?RE~!Al R5 401.197 
Zl1 ~R/,UJO OJ 388.Q21 
138 ATlAS $A. S' )U,(Je 
239 00 COt•rP.CIO f H10~$rPI~ 1/t 5[~GJN 5f JeJ.IH 
240 HO~:Iii'!CC, ,')O Pt~ O! JAall~O RJ 381.~10 
zjJ A~XIlll·r ür. P~~~l't~n ~J \JO.Sil 
112 !:ITHOII(P[~~·'~ n~ CPflSil 9J lS!.~ra 
203 UA PROOU(I~ R\O~PO:t~f'IH RS J~2-H7 
!H SUL B~I-Sil SC 341.~10 
245 O~S I::P.C UP~"T~_oa•O 'O U4d CE Jj0.I07 
ZH 00 co;•(O_Ç1~ 11-~~'T.'~~· sP lJS.Ol~ 
;on or cr.••rn "'"'·L "" P~r••:o-scn- Pr- 311.~o 
t~e <.r.~J~:l· .: -.r- -;;;.J sP p~.~·.n 
~~~ O~ C1~/,•( ~~ Jt,ll ~~ HP~ <'C 30?.1!~ 
1SQ UUPO'rl r.G 2~?.~~? 
t5l NH &O '!~~H P~ Z3n. ~~~' 
?5? I,"\HOtiP 0\I/l '~ r~,ll SP ZlJ.~N 
HJ r;wc:.;:·!ll OI $1,0 M"LO SP !76.1~t 
~;: {IJ'1.• RJ 27S.~<t 
25~ triC!O'.\H O[ li'.J'J'.T~lA E C011CRC10 r.J N3.40? 
206 ~lnTD Cf 1',\~,,lHf,CS RJ 261.1!< 
2~7 ~~ r,~;-:; P.J H~.lOl 
m I :rt•EIRo or O(lcorro; w: ~,,,.,, 
zs~ rAL•L nr riH~ t SJLV~ 1:G HLH1 
M r.u.~t co P~•·' -scn- :~ ~~j:j~i m j ~gh0 ~rSAL~~i;u~~R;IS ~~ m:~;~ 
~~! l gg~~ !ICI. g ;~~·)_i; m ~ n.m~.:T~l:~~~~g·i~~·SCPl- f_J )\l.f'·· 

w I J.c.n~ stLVA lLÇ~ ~r ~~~ n2 
m ~~G~~"t:~c!Q~ HGTrlllll.l ~j m:~~:; 
no j EXPAI:s~o 1: II;OuSlP.I~l or: s~o ~~-~ta ~~ 1~3-''' 
111 l\aH.DI.~[ H 19\ t\ 
1n H P~nauÇI~ 00 tsi. D( SAO P/.~lD ~j \~U';~ 
m mu~~~~~(rH CUA%SI~A SP 15o.11' 
VS ~[ HPlõi~H ~UO'!lll. RJ HS.rl' m ~~mi~ ~io~~~~~C1C [ mamw !i. m:~:~ 
nn 11~C!01i~l Dt C~U!TD P.J 1\&.ü',l 
V~ ~u:u:au RS IOS.ISJ 
t~O I:AI:O(l H tUV~~"Q ~J ~<Ll·" 
"ai Of IH~Al ~o Qa_,,,, 
tU fi(~CA:,T[L O~ 1:(7RGPCtE ~: ~;:;;; m ~~R~~~~~1~ ~~·.m1~~~Lt-S.[OD'. ~J 70.1!'.:, 

te.~ tiAl~>.I<S DI: SAO r~~l~ SP J!,IJ m ~~i~m~~t lliDUSTPIAC sA. n iL:~ 
!68 l:l~r. ~J 19.~·,1 
~U H~~lO:IIt !I!H~ll1f"1CI,:iD ~p 16.~2 
190 arAS!lHU DE !I:O:J>TO.!A ( CO:~I~CIO ~J 11.0~ m r:!im~,~tLo~~~mi~~l) :~ l~-;~ 



r 
·.~ ~' ;i' C[ 
O•dor o•rloo 
"U•I iotodo 

, 
' ' • 
" " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " 

l
i n 

" .. 
'" '" '" "' '" "' "' '" "' '" n~ 

'" '" '" 1~0 

l '" '" I"' !OI 

'" 
•,! m '" 
I '" WJ 

'"' j !!O 1m 
'" i 11li 

t 19~ 

'" 20" 

"' ~ 21 o 
! 216 

"' "' '" "' '" "" 1V 

"' "' '" "' "' "" "' '" "' "' "' '" '" '" 

' ' , 
' ' ' ' • • 
'" " " " " " " " " " " " " " " " " " .. 
" " " " " " " " " " " '" " " " .. 
" " " " " " " " " Si 
" " " "' ~i 
" " .. 
" " " " " " " " " " " " " '" " '" " " " '" " " " " " '" " " " .. 

l O T A !. DOS 0[?0Sl1nS ~:0 PIJS 

~o I:SH~~ ~t ~r,<) Htt~ 
~US!LEI~O 0[ O(~C~"Ht;~ 
J'(RO";Til Cf ~~~ ~;Vl~ 

(~'".(Ir-'· DE s~o ••no 
CO'"l.D~ EST.O[ ~-'0 ~'L'l0 
nnrr.t n~c 
~r to::;J'i. S?~Tll M·f~ICI< L1. 
""for~rc oo Br.n s~o Pr.utr 
O! SfO ~•uLC 
~-~~l'L M ~:o 11-'Jl~ 
r~r'.cts r 2•rsn<1~o 
~" AI'L r !C/, 00 SUL 
rr.Ar:ct~ r HAti""" P/AI1r~.S~L ~ o• <•:cnu 
~·::~o,,·,r;s ~~ co:·r•cJO 
~~HLIH O[ $."0 P<"LO 
o• COS1~·!! SC~fl' A•:[~)Ct LI. 
s.rt•rrnc<';O DO COAS IL 
t:•.ttu:::.c O'J C~'"l'tl~ Oi S ?/Ut~ 
Dt C~!OJH '•"CP"lAL 
tnA!I 
I·Cl'"<tfl U"l:n 
rrr.c rn·._.,_ ct s.~o ·~~LO 
JHU ~J:L[;/ 
'r~c.•r:rn cr N~~snos 
r!Ht•etto ~~ 
;.e~••nc 
ll'"Oi't>~S 
r:~rc~co·. r r.,, ·:7At 
t'f'Q- f[C. O[ C~ 'tfi t'I;IO( 
0' ttl·~:·c; [ tn ~O [;J.S.P~UlO 
SI~ C,\[H''O n~ SUL 
f~•o 
:·:ocr:n• 1 P:n.cr sr.o P>uto 
co··r~on ~o e;usn 
~( TO'H 
~PIS )L[ !PO 0!: SlO PloULO 
[l!~:,ts ~O (O"EHIO 
COlOidAl Cf Slo PAUlO 
HAL 00 P~OGP(SSD 

{~'~-~~i~;.HS õ'AI f L[IPO 
:•10(1<[1{ SA. 
t(~IL 00 C~"HCIO 
era H•rtJP• 
g~.~~~::~fl U'illr!R~ 
J"!TP~ $''· 
OIS III~MS 
ALIA::(~ ~( S~D PIULO 
(I,"+ "ti:~ '-''"lLfl~" 

~gl,,!~ití'"'."i LI O 
r.rc·:t~ '~(~~::J"'I SI 
"''!~? r.r s•c nn~ 
~- r-,~. r cor:. nn c~nn 
.-'>::t·;rn r.·.·: l.r·tP!CM:o 
J' LT .' ~ r><•.yo 
: · . c'. " :: :.: :,r~ ; :~., 
,,o·:~::JC~ !-l ~:0 rAULO-$C~L· 
Ul~tm;A 

t. I'UIIHOl 
.UitHl(H 
suL I'J:rrrno 
rHR!I-rC• ~O ~·~SJL 
nruo sr 
"'''~ "'"{r.rn 
Htlp::r,_ 
:>A C/t."J! Df S<t;T~S 
DO Onr::ell 'I .AG~~ I,.,,. SCR!.­
OA CJ~oor Dt o;;p•·:~s 
~~~LIST/"~ 
1.{;" !:Otl .~C IOIJIL 
o/. •·;r~~LIO 
JC .'~'AHJ"-0 
óTLAS SA. 
~~ nantl~ Jr'l'nn>~o• 
~~I'J(f.:< ~~ALTA ":ê'l<"A 
!!ITEHO!IO~fl O~ D"SH 
!rrnusrn~l or SAD '~ULO 
HAL 0( SM PAU!.~ 
COCLII~ St. 
P!RHlii!!;O,\ 
J.C. Ol S!LV/, lEÇA 
PAC~I!D 
ll!M:o~o t ll:DL.r! ~•o PAUto 
LH!~Mn 

-~M~im~~ ~ nUt SAO PAVtO ii 
i'OCJ.,,o oo cc,r.~ ~-~,-,,~lt ~ 
H[RC.tJT[L Cft II[TOOOOLt 
0[ C~[O!TO Ot l"rT 0 ~f"Ol[(rioop<) 
l TALA~AS '[ SIO pl.'ilO 

DlÁRlO DO CONGRESSO NACIONAL(~ ll) 

.J• .;~_-

f----?,,~,-~~-:-:;-
.1.' 

'" ., 
'" )1., ·' 

'' lC~, ~~-· 

r." ~"'· ' ; : ~· 
" ~ ~ ·j;,_.··! 
" " ~~~. 1. 

"' Ho.r.·.1 

" 101.;~3 

" H.607 

" ~ .210 

" "' 
4 -~G6. 798 , __ 

~o~u.. 

oirHJTrS 
(~nl 1. or.o.- J 

)JO. 20~. ·~? 
1 o~ <!1. l'l 
1~.'.001,0'" 
t J . 9< 5. '~ s 
~\.4!\.l'·' 
se ;s1.r03 
11.110 nL' 
~9.1n.~H 
15.119.110 
l7.9SI.1C~ 
li.J12.lll 
15.182.1;~ 
1'. OOI.O)J 
n.>TS.•SC 
Jl .zs.q.HS 
;o. 1 ~~ .svt 
H.OJ~. ·~Z 
~I. Slt. Jl1 
1).·'16.1)1 
11.HS.r51 
1!.159.3)6 
lO. 07~. S!l 
~,101 ,Q~~ 

1- 9~0. 1 70 
6. ~03 1~9 

u~u;i 
s.~a.•u~ 
s. 501.?19 
1. 2~7. <0 
4. TT S. Sl~ 
'. o~• .l7~ 
l.991.Hl 
J.BH.ar' 
J.S9!.0J0 
]. 0?8. ~g~ 
3 .lJa.•~> 
) '1 Jl.8!~ 
).018.63) 
J.011.1•l 
;.9JO.O'lt 
!.S93.1H 
1-H~.a11 
1.553.8!< 
2.515.416 
z. ~~l. 15• 
l.19S.HI 
1- 18~. 99~ 
1.1$6.51~ 
2- osz. 7!1 
1.asz. 1st 
I .160. 6~' 
I. 6~5. O?~ 
1. soo u: 
1 ~M.~;" 
1 .431. )~· 
1 322.231 
1. JIS. ~65 
I.UJ.ISO 

u;u~~ 
1 124.519 
1 rn. 1 ~o 
1 09<. ~~~ 
1 OH.<Sl 
1 Cll.90l 
1 cts.qlô 
1 ~0\.HC 

96~' J~õ 
IBS.tH 
IGJ.IC1 
136.330 
'~?. ~1" 
SSJ./79 
4SJ.S90 
'<0.50 
Je~.!H 
)15.038 
JP,. ~lO 
179.991 
21B.SC2 
?~J.1~1 
<21.112 
nn.s;s 
2!!.1!~ 
<os.n9~ 
Hl.fOf 
l91.e•.;:~ 
11J.s1.· 
1&0.137 
IU.sla 
81.QH 
ll.S19 
34.171 

'-'~~~.I ' "• ~· 

1.1" "?< 

·-· 
··-··-·-,, 

J 
-~-'"T."'" ··-=-.-·---,.------.,.,"~.~ ... ~--;~ I . ·- t'i>lk~O ~t nt::~s ctr-A!S.2. 

I 

i 

' ' ' ' " " " " " " " '" " .. 
'" "' "' '" "' "' "' "' "' m 
"' m 

"' "' "' "' "' 

r.9 a• 
OTdH\ 
;oc•1 

' " " " " " " ., 
" " " " " " " " " " .. 
" " " " " "' '" '" '" "' "' '" "' '" '" "' "' '" '" "' '" "' "' 

"' .. I ~T~U\ 

os todo 

' ' ' ' ' • ' • 
' " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " 

~~ crtcno MIL ~t ".t.tr.~l~ 
C' LnOl''~ ~( l'l:J~S G!•All 
!:Anr·r~L or r·1::ts Gr~~~~ 
1',.01 fPA S;·LL!I 
"l::u~o D; P~~o~ç.'Q 
~:>.r 1r.t•.PE :·1':1~ cro;n 
~IPouc.r ~r,~•c.r: tll.lf n. 
J"fRtMiflt Ot ::l!;;s C(!'ATS 
O! ITI>S Ç(P.AIS 
ll);;[J!Q CQ C(~Tt 
CO:: (I· C 1 /,l 0[ : li:~S Gt"> IS 
P.IHI'O J~:IQ~!I~; 
~G~ICCLI 0!: Sr1[ LIÇ~>s 
111CfOV.!_ 00 to::.oc l'.~!rAH 
U\:\.. I 11:n1.. D[ :n::,,S G!~IIS 
o~ TP.I'~~UlO l'~::n•o 
DO P!M:}LTO ~I r"!""I.S Cl:"-'!S 
r:oorr o r l:l!:H Gt~l JS 
D( t~E~ITC ptHML DQ ~'.lo.HI. 
oo to:~ucro D< tTI/.s n•1a 
ACtO PISTORH ~~ .:111~S C(UfS 
:·t::<J ~o 
co:ITJJO JR::Jos scc.Lro. 
ttOóil\.l'ltD OI 1:1:•H G[~~tS 
Of, CID~nt O! JVII OI F(iP~ 
OU'lQ:Lt !,, 
IIJ,,u~o or oEsco;:;os 
~~"l ~[ PAUlO I SllYt Sr. 
't!H• ~[ "'':H ~nn> 
nr 1u~AT 
O~ PROOupo 

t~UOO ~O tl~ DE J~~EUO ·3· i 

:19 ao 
OT~O!O -~~~~~ 
ut•d~ 

' DO HTAOO VA GUf,~ISI"' 

' F"!P.ST l!HI~O:AL !ITT SMI~ , BOA V lHA SI. 

' LI,~ ~nAS!U:!fO 

' r~!OIAl CO OT-~0 ~10 0[ Jt,IJ("P.C• 

' ~Q~'\ijC.Ut~ ~~ Z~'S\1. 

' !f.I'MS GVIr>f'US 

• r:ovo ltl'':~o 

• I .. ,O~I.ilf f.P:'IUO 

" UllRA~I.~Jr;~ ~tASflE!~O 

" ~· CJM~[ OD ~!D 0[ OMIORO 

·' D~ [Sfi.DD no 'lo O! JA:IORO 

" DO C~!;[~- I O 

" sono nH01 

" !'t<tt/.~Ht ~t l\\Tl~~\ 

" OP[PAOO~ 

" AU~r.CA 00 r. IO DE J~llti~O 

" ~(Al DO CA:<J.~A 

" LOC:JJ!S 

" n!Pcl~lH < !iWL.OO R.Of JAr.rtPO 

" 0[ tHUllO HRRJTO~!AL 

" lóO'HElRO OC CASTr.O 

" ~~CJOII/.l DD PIO OE JtTI[f~O 

" ó![~CI.;IlJL OA !;.U~·~~M~.~ 

" ~r CH~lTO ·:rr.c~:lTJL 

" DO GO!:~<.CJO ~O cur 

" OL!UJH P.~r~ 

" ~GRICOLA D[ CIIIHGA~O 

" ~<. U.Ullt• HS~D.ll 

" DA GuA:IAUARA 

" Hlll~ SA. 

" co.n 11n11T~L 

" DO RIO SA. 

" JIUCMillL DO P./0 0[ J1~EIRO 

" DHTA SA 

" P~'l ~I'!UtA!IO 

37' aORGU S~. ,. CtUl D~ fl,~lltH t t~PtRtlQ 

" IIAGJOII~.L UH!HHO .. Ot tHOlTO f[D(P.It lT.-$CRL• 

" Dt CR(OITO [lCH~IO~ ·Coop• 

" 0[ IU1Uamt0 COióU,fAl 

J1. 12.64 

ounstros 
(t!;s 1.oco,-) 

ll<. ll~. ZOP 
IH.~n.1•~ 
I ll. ! ~O • I~~ 
!8.2iJ.I;i 
H.t<I'O.~~~ 
61. IS). 06~ 
•S.ll!.ll~ 
0.160.!1) 
ll.II8.1S1 
u.e49.Jn 
10.01s. o" 
6. 9H. !•& 
t.s•z.•"l 
t.H&.l~S 
l. 078. ~oz 
t.t01.cn 
l.ó81.1S9 
l.!!I.J17 
1.4n. ~~l 
l. 1 ~5. I ~ 9 

ns.aH 
600.561 
H&.n; 
411. 9G6 
lOt.na 
uo.on 
tSl.4S} 
n1.212 
tJa.a's 
8~.]88 

" 

31.12.1%• 

!ltH•SH~~ 

( !A~ 1 .o ao,. J 

n.sH.~~a 
s~.Jas.o-:1 
~ 1. SG1. 5~1 
39.63~-2'~ 
Jl -~51. 661 
l2.5H.J16 
31. 91< •• ~~ 
26.Jrl.771 
1 S. 72~.01 6 
H.H~.q~4 
1 l. 390. 26< 
1J.1~Z.011 
10.911. )9J 
10.461.614 
J.21n.on 
8.BS.802 
6. g;,~.) JQ 
•. ,95.82~ 
1,711.10~ 
~.nJ.~•1 
l.!H.lOl 
3.890. ~oa 
J.!i6B.SS1 
3-~~~-~lõ 
J.lT1.415 

UU:m 
2.920-lbl 
2.6.1. ~l! 
2. ~!1. o o• 
2. S4D. 61J 
z.n1.n1 
t.n~.11s 

2-lG~- 102 
r.og~,ln 
z.no1 .~41 
z.ozn.HJ 
1. a~D. szo 
1.8~!.112 
l.6U.OID 
1. 58t. 9)Z 
l-~~f,.'!.Ji 



JuiiQM1971 

I H9d< 
o•du 

1, ... , 

; 

I 
I 

'" "' '" "' '" '" '" '" "' '" '" 1n-

"' '" '" , .. 
"' "' 11:. 

'" "' 
! "' "' , 

"' "' "' "" '" '" '" "' "' 151 

"' "' "' "' "' "' ,., 
'" "' "' '" '" ;r2 

"' "' 

119 Cf 
G•~on 

~··· \ 

" " " .. 
"' "' ,., 
"' "' '" "' "' "' 

" " " "' 14$ 

'" '" "' '" '"' 

'" .. ordem 
"' u~o 

" .. 
" " " '" " " " " " " " " " " " " " " " .. 
" .. 
" " " " " " " " " H 

" H 

" " "' " " " "' " " "' " .. 
" 

" " .. 

' :19 ~. 
ordo~ 

tn•~o 

' ' ' • ' • 
' • ' " " " " 

' ' ' • 
' • ' • ' '" 

" 

' A H C ~ ' 
cc~onr.o " ~~ t~~lTAL 
~ROl~~ "' u~no ~~ 
GO~flo\l/10 su;i/IA 
~[RC~IIT!l ,, !I:Dl.OO B,~Slt 
ULAIITICO " "' CHD!TO POPUL~~ U«l~~·IC~L· 
~tAl U~\00 
VILIMWD 5A. 
~~~ll~tA-~Crl.· 

"' cr.c~lto SOLAr -SC~l-
rr;:::c11:::o< 
~u-,· wr '""'li•rtS ca1· .• r M.•ICOL~ 00 H~Sil 
PP.Al0 HSC~C(LLOS "· VIII ft~Sil 
~'"1' r~•,z 
::t~CI.::lll :: :~I.SIL 

"' l'IN'~IPH.S EtOa~r11CO niC!DtiH 
J:~StOSO , c,sno 
~o~n•• :lo Rln ~'"·~:co 
CD:Il.QO E SI~DC " GUI·::A•~H 

" r:( I'.CfCCC " •uN JMI!)~n 
"u•J•.·n·:rc~ .. J/.YD 
~nWJO 
tcc.a·n~~ .. P.E~ ~r JAMJno 
'u' !LI' ~ o; t·~ o~u ( 1 o 
tr,l(r~C:C"tO:<o DO 8P.A~ll 
tl\ TI• 
';UH'LI.I .~~~:~~tr~ tOI•HCIO 
>]I<TC " DOH1S 

" C•EM11 1/A(/~'.-<i•SHL· 
AU 'li !I' " tn' no 

" " 1~(\D:o f"',(:•T!'l> 
]:ll ' (0•,)1 Ctii"OIPt 

" J;•:·,,•o --r~crntl 
::.,:!ov: " 'NO/JQ 
l•t •: ~é I " '~""~'' fi ~I ·JC' C: cr:·r•ttr 
A"l~t/Slf~ .. , ~' 
~"Hilfr·'~ &C )"!~ f to"t'C!O 
\:1'-''S'.'l ~~:stctl"~ 
A' H ltr .. •: " t" r~ n" 
F~~~( Jê[C~ '~(>.' 
ec"n 

C~St! t.•:;CJP.I>S 

"~'lER~ c IJ. 
1'\~J;,ao l TU. 
~OC\Il OI tREO!lO lTO. 

11G CSU/10 l!D nO ~r.MLDE 00 $Ul 
0~-PROVITIC!~ ~O PIO ~~/Ul( 00 $Ul 

I~~?t~,~o;;g~l~~~ro sul 
tot:\.( l~Dl.OO tH.OD rtS. 
RIIIG~~I!D[JJSE DE EtP~II.tCOI:O~I!C~ 
DE C~EO\JO ~~H DO r.G~. 
fREOU!CO HtiiTl 
ro~JO AlECP<'Ist 
AUXlliADOr.A rUO\~\ 
Ot, NODV{~O nJO~R~"OE~';! 
St:i!IIEO 
~AtlDIIH DO CO!ltnt!O 

T OI 4 t 

.aA c~~!A 
HO"Dli!CO O~ O~HU 
00 fOil[IITO 00 [SUM OA QAHI~ 

CO~~fA SIUEIRA 
tO;'~RCIM O~ •~Hl~ 
MI!!M/0 M HOôU~~O 
o~ Ao:ll"tsnr,ç'-0 
DE llHEUS 
to~. E trrousrrrA tt~ t.~IIU 
DE CRtniU O~ BA~!A 

Co•~•• \td. 

DE,~$ LT01 
(ns 1.0~~ ,·) 

1. ~sg. n• 
I. ~S!. ~14 
J.~•o.uo 
1.ns.~n 
1.~66. )81 
I.H~.es& 
1.\U.Hi 
I. I$~. lU 
1,\JO.lSt 
).171' so 
l.nH.CH 
1.~11 ~n! 

a~~-~~~ 
n&• ,A~o 
1?~-Ht 
7~ 1. !C4 
H~.lll 
lH.S~Z 
H1.Vl 
$t•·n' 
.,1.191 
ll1,BH 
~U-~P 
•2~.Hl 
l!B.la< 
Ai• -~5~ 
JU,O!l 
n~.,a 
)J~.l;l 
lõl.IStl 
!H.~<~ 
76). ·~? 
N!.Zf! 
150.\Rl 

"' "' Zl1.~?4 
!OJ. 1 ~n 
16>.CJ! 
lls.rn 
\H.~~~ 
9t.)Sl 

~~- ~~· 
t~-~M 
19.ôO> 
\1.000 
lO.Hl 
\.,~1 
l.H~ 

" ------
~·<O.Ol-'37 

316 .t:~ 
lt-9.0J\J 
U.6DJ 

DEPCSITOS 
(US l,r/1!11,-/ 

5J,267.U4 
U.Ol(),R28 
U.GlO.OH 
t,159.J05 
1.050.558 
l,I\95,14J 
l.7N.1~& 
1,5l9,t50 
l.l~J.lU 
lO~ .607 

lU.t8~.lH 

lOl,JU 

DIÁRIO DO CONGAESSO NACIONAL (Seçlo ll) Terça-refra :zs JJ45 

I ISTMO " ~1·"'1~ -·- I Jl. 11. ~· 

I .. .. '" " I MPO>tTOI ordo~ ordo-. ' • " ' • ' Ce•ol C> h•ID (rn 1. to~. 

I " ' (01'1tr 1<! " Pl"''~ li .131- 1J1 

'" ' 00 I IH Ou "" r:.P!,::I. 
P;r~·rf 

)0.1,'1,1:! 

" ' .tiO'HII ' 
,., .. , 00 '"-~1< 

,,, , 
" • ·r~( I O'l'l " o;;r'·" ' 57A.otnl'' 6.s;~. '-1" 

! "" 
, 

"' cuolll~i 2_ Hl, l'O 

'" • T/CUf l.Jiõ "'• 
I "' ' "" PioR!· I' I.FJ "' I ~l ' COP.( IC:OUST~ t• 00 P~r.•.:~: 1 • c'" . ~-, l\1. ' TRA'JCIICV TfU!S 

P/, .. ,\;;~ 
Cl~,(l~ 

"' " "' CnE,ilO ru~rl "' S.OQI "' ( .. , 
"" " R>JP.f.\ ~~ Pl•lni-H'.L· 21~,701 

"' " >ltlrrH t/~O)l!O 121 't~J 

j ll"o « 

I ~ U.r:,,c!) 

n;_~e-, 

SH.Pou\o 

lG,l1 I 
$/S.ful~ 

1M ·oo "~ '" l Drd<~ or<l•• 
!'"'"\ l>l•do 

! •o 
I '" . ~44 

1110 [ to,trtl(- 1[ ~l<.CI.T'"~·:J ! 
!lfMI':lll /, J:J,ll .~( Slh.tll:.'•t':I­
~UL r.PI-IIl 

l\.11.\9[0 

Nrn·.1:os 
(I'> ]. ~11. 

''. "". ~11 ,),.11' 
J<i'.cJ:· 



DIÃlUO DO CONGRESSO NAOONAL{Seçio 11) Junbodetm 

Situação em31-1Z..70 

Relação da Rede Bandrla Nacional 
por ordem deQ'estente de •olume 

de dep6sitos em 31·11-70 

w.,...-~ .. re ·m~ ,,._, .. ) 
>:.<·,··-~·> "' ·''5 -

ll"r-'•'1 ! ' • lf 1-D~o. "I 

~--;------------+~~~~ 
' ' ' • • • ' • • " " " " " " .. 
" " " '" " " " " " " " " " " " " " " " " " " " .. 
" " " .. 
" .. 
" " .. 
'" " " " " " " " .. .. .. 
" " " .. 
" .. 
" .. 
" " " " " " " " " " " .. 
" " " .. 
" .. 
" .. 
" .. 
" " " " " " " ,!H .. 
'"' ... 
"' '" ... ... ... 
'"' '"' '" ... 
'" "' "' '" "' "' '" '" '" ''" '" "' '" '" "' 1!6 

"' "' "' 

00 tSTA00 DE SAO ~AUlO Sf l-107.6l1 

~~~~~~~~~~,G~oo~mno" ~~- 1:m:m 
trAO All(g!CA SP l.Ol5.68t 
OA l~iOlJU 0[ !IJI!PS GCVlS /IG 1.003-H~ 
u;ll~~ O! H~COS UPAS!lE!~OS P.J I.000.8n 
h-~CJO:U.l 0[ !1111AS GrO•!S IIG 1~8.181 
00 BTAOO DA C~AI1AB~-~A RJ H4.l4l 
M ~ll!'l~C\0 E \'1~. Dt S~t> H~ltl SP 69'-lll 
l)óRCAI!T!l 0( $PO PAUlO SP 653.7U 
00 ESTADO DE !IJKAS GtRHt llG SS1.0ll 
OA BIHIA ·~ ~~0.05\ 
Of CRtOITO P.tt.t DE MI:L4S GE~AIS IIG S04.HS 
~onucurs Do Pr.AS!t SP U9.Bla 
t011L.DO <SHtiO OE SAO PAUlO SP 4\l.IB\ 
tQHIP.nO [ JI!O.Dr !:!liAS G<RAIS MG 4Q9.4S~ 
IJO~OESH no [STI~O OE SM PAUlO SP (OJ.--521 
DE IH~A$ GtHi$ IIG US.l61 
H~~! ~~lll'>"l~l t\H ~~,~ N JSO.lll 
l~R Br~Siltl~O RJ Hg.S]t 
~O [STA00 00 RIO CUHO< 00 SUl R$ 346.13~ 
lil"EI~O 00 OEStt t~t; }U.a4 
II~C!Oti~L DO IIORTt Pt l\0.416 
A~HLIAR ~E SAD PAULO SP 302.08$ 
l~ft.~OS GUI::AHES RJ HI .00~ 
bA AIIEr.ICI 00 SUl SP 250. SOS 
[COIIOii!CD DA BAitl~ U 278.S8l 

1)0 ESTADO DO PAP.MIA H t76.010 
tMIICtS !, 11AtVnD ~/M,Hln 00 SUL SP 26l.S5) 
[tiOl.E CO!!EH!H 00 SUl RS U0.8IO 

AIIDRAOE A~IIAUO RJ 260.181 
N!RCAHTll Ot 1\tHS .:OU~\~ 1\l; lH.&7• 
tP.AIIC[S!: DrHJlEJP.O S' no.SS$ 
0[ SAO PAULO SP 244.53, 
t011[~C!U 00 PARAII~ PQ l4\,tu'i. 
B~ASUL O[ SJO P~ULO $P z:n.4n 
~AIIOEUA~T!:S 00 COIURCID SP US.21~ 
IOAYISTA RJ 230.854 
\IIOUSnl~l ~[ t~IIPIHA t~~~~l: PB Ut.Ht 
~~cror1Al oo co~E•.cro u z;o.ug 
O( CHO!T~ rtHIO~lL SP 201.089 
CA PP.OV!I~t!A M U~ G~~~l~t 00 SUl ._S 198.0~1 
"[~CANTil E liiH.OO PAM~~ P, IU-~J1 
of tOHOOII l SOUTH AI•HIC~ LTO· $P )f9.6ll 
IIOVO IIUIIOO SP \6~.&~3 
~EG!ONAt Ot BRU!t!A OF U4.1i7 
00 HTADO DA !AH!A 8A UI.HC 
00 ESTADO 00 q!D O( J~:ITJ~O U U2.6l8 
t~WI.U\ILMS nt Sh ~A\11.0 S' )20.134 
IIACIOilAL H UO ~.UlD SP 1!0.440 
tlRST nATIO'IAl un~ OF DOSTOn RJ 105.438 
~o nnoo ot ~tP'IM"-%~ H 1~4-9h 
00 rsnOO DE STA.CATA~IIIA SC \04.563 
l"fPCI"TIL E J;/Cl.O? ~!O~( Jft~EIO? ~J !00.914 
oa rsTtDD oo Esrr~tro ~~;~/To c~ ,~ .. ~h 
U~ C!O~DE DE 5~0 PI-~LO ~p 92.91] 
I!ACION.Ü 0? CDI!t~CID O[ S~O pAUtO SP ~8.551 
COH:~CJO E IUO.DE P[~IIM11UCO PE U-037 
!DUM SP aJ.114 
CDII!:RC!Al DA PRDOUÇ~O PA il-IOS 
COI>!UIM UE ~!liA) Ct'Al$ KC 11· Hz 
sono ""'o~ -~ u.an 
DE SMJTOS sP 61.6!~ 

~_f,~m~~~ g~ ~mstROU~ :~ g:m 
HOLAimtl Ul/!00 U §6.1ez 
II]IIE/00 IIC. §4.056 
00" t5T/.~~ ~O tl~TD GIOSSD 1\t ~1-~1; 
DPA;;S)O 1'/0USUJH 0[ S~O r;uto SP 5!.319 
r.[Al 00 C~U~DA ~J 5r.J~~ 
DE SAO cHT~"O DO SUl SP l9,~0a 
~~ \STJ.:,C no ~:\~lO:l~~ ~K ~!.7SG 
F'.P•••rro SP H.7as 
DO fST.",~D 0,\ PArAI2A Pt ~l-Sl3 
00 CIHQO OD CO'< tl H.180 
IIE~CA;ntL DE OE!CO:!TOS SP 41.768 
COII.J ):l~.OA AIIEP.IC> 00 S~L PA 41.2<6 
G[~'l ~O CWERCJO U ,O. H~ 
0[ CnEJ!TD T[RRITO.~l~l ~J :11-820 
H:t!Tfii=Q DHS)l(Ir.Q SP ,S.n~ 
mRCt:tT1L E Jt;ol.O[ SH.CATAr.[!IA SC 34-<1!1. 
li~C\0~1~ S~ASIH\~0 AJ jl.8)l 
!TALO a;tCA SP ,2.820 
Of 80ASJUA DF U-755 
no tsuoo DE H~MH ~t n.Ma 
DO ESlf-~0 DO HA~~IIHh HA ;J.Jf9 
ITMIARA!I SP ;'7.09] 
~GRICOlA O~ ll!nH r.r•A!S 11~ n-~~5 
novo ~lO Ot !IITE~C.~'IJ!O ~~::r~cUt RJ U-Ol~ 
00 CO:IEr.ClO HHJJF> IIC f5.9C4 
IIHIOI"l DO !SPJr.IH ~.,!lO H H,~q 
k::1o1:1o nc ~ut1~~7 Sf H-I li 
tCJl:iO::rco po P.IO or Jt::tl~~ IJ t4.953 
l!Mil[S 00 COIJEP.CJO SP ;4.5~? 
oH r:~çnts n t•.JH 
OA CU,~E SAO P~UlO SP t4-09C 
rco,.o:uco DE nr·J~S Gr•.•rs ~c tJ.V~ 
DA ECO:to11!A O! SAO ~AUlD H 13-~l\ 
tiO nnuO 00 PJAUT Pl tz.l6~ 

~~om~r:r"gf g~P.~m~co :; ;::m 
~tm~9\L f IIIOL.DC m G~AnD' 00 m :; iUH 
g~ m~m~g ~:::rr:r::s SEI!.An ~~ l~:m 

~~~mn:~i~i:::;:o O~ PHAU~ ll wm 
NACIOII~l 0[ Cr.f~lTO COOPEPAtJVO RJ U.U~ 

~~r.mi:,.~E~q eo•m :~ J7.m 
~MVISU 0[ S~D Pli'LJ 51' :::;;~ 
RUPAL 0[ r!NAS trUI! llt ]4.\1) 
Dt Pn;J.II-:2uC~ P( 13.506 

~~~Fmm ~~~~;~;!,~~co n i~:~~~ 
~\.tN~ l"l~>lUJlJCQ ~p U-ll~ 

~€~;~~:~& J:l~;,g;;l.t'lÇ ;~ ltf~j 
~iR~~\;i~i~~~~m~~ ~~ ;::-~r; 
~t0c~wg :~m ~J '-I~ t.~~Mt ~~ 5~\ !~ n:m 
6i'W~i?o COI'E~Wl U 1 ~:m 
;~~~~~~0mT~ C~":[•Cl? ~~ ::m 

l 
j .1~ Oé 

j'"'" go••l 

i ' ' ' ' .. .. 
" " " " " " ,. 
" " " .. .. 
" .. 
" " " " .. 
" " ' " l " .. 
"' " I " " " " I " ... 

I "' I '" "' I '" '" I "' '" '" I '" ... 
/ '" '" '" '"' l>~ 

~~~ 

"' 1 ~~ 
~~~ 

'" ... 
"' ... 

" ., 
" " " " .. 
" " '" " " " " " " '" " " .. 
" '" " .. 
"' '" " " " " " " " " " '" .. 
" 

'Lo~·rJ.~-,-~ oos '"·''o 
SITOS -
I L.'O\ C~$ L~~O,-) 

S.1H 
7.181 
7. ll6 
7,061 
6·1oe 
6. S\4 
S-SlS 
~.sn 
s-316 
s.os5 
4,H1 
4.Jl0 
4- 6!~ 
~. 4" 
~. 400 
4-38' 
3·818 tm 
2-841 
2-562 
1-174 
2-440 
2-419 
1-06 
2-409 
2.09• 
I .9l3 
).184 
,.ns 
).391 
1-390 
1-Hs 
J.US 
f.OH 

"' "' " 

14.00S 

/Agosto/l~H-oo"o ~.' eqro ----1 I 
ESIADQ U( "' nu1.11 -1 ~ 3).12.1~70 

11~ do 

" 
~t~~>110S 

o·~~" • '"' (t•s 1-000 ,-) 
ntoe 0 

' 00 rsrroo .. '" r~utn 1.101-631 

' 6'.~SlL Cl r~ .. JE~tOnP5 \.TO~.Jt~ 

' tTIG p-r~JCA I .M~·~84 

' no C01'. f JL•OuSl'!J "' s•J r1uL~ ó~4 "' ' nrct•Hit ar oc• P•Ut~ 6~1- 1a6 

' ~~nu~:.\•!; ~o ,nnlc "' "" ' CO'll.OO r> TIDo or "' rnt" ~ 1 J, 1 C\ 

• 110/.~[SH " n-.or SI~ •·cu 40l-Stl 

' ·~1lllf o " ;,,o r~-llG 302-~0~ .. " !'Ir~ ICI DO S"l !8 ~. ~ ~-~ 

" fP.AIIC[S ' IHLIAr~ Pf''"fO!CI SUL· lôi.SSJ 

" rr.;·rcrs ' 6PISIUIR~ 2~6- .... ~ 

" " "' PAULO 2H-53~ ,. SOAS"l " ... HULO n;. ~qz 

" U~~OEIPA:IHS OC CQ''[OÇ)O 2JS-1H 

" ot trtnllo nM!P::I,t !OI· 08~ 

" " LOIIOO:r ' sotTH Al:trJCA t r~. H'-G'l .. !!OVO J:~liOD JS4.65l .. 5/:tt:[~!U~US " '" 1/-UlC H~·l34 

" IIICJDII,\l .. '" PlULO I!0-44C 

" .. CIO, DE " "' P'ULO 92-971 

" :J~CIO"'.L " CQ4.0.E ... PA~lO U-'•SI 

" TOlrll 8l.7H 

" " S~I:TOS 67-HS 

" " t:lPAILSf.D lll~VSUI~L "' S.P'oCl Sl-310 

" oc ~~~ un•n~ oo "' 
H.201 .. F. n1r•no 44 -7"8 

" IIEPO~Tll .. onco~nns 42-He 

'" Ct,~L oo cone.~\~ 4~-no 

" su:•llDM !PtSltEI~O Js.zn 

" !TAtO O<tGA )Z. 810 

" 1U"''P.~T! u.a•J 

" ~IITO"IO .. QUE)POl 1~- 131 

" l!UIIH 00 COL"f"O~ t4-592 

" OAS llACllrs !4 -33? 

" ~l 1>n~~~t H-0 f/oVLO 2~ -0~0 

" .. rco•:Qr•U " ... PH'lO 2l-211 

" PECJO!tll 21-019 .. S.<l~r.~U.HS J6.S40 .. 80HISH "' ... PIULO 7S.tss 

" HEI'l-0 TP~51TlPi'TICO J?-2Je 

" HOI'OI'ICO "' $1·0 riULO lt.\tJ .. "' P •. UlO rorv~ 11.C9S 

" JULII·D AP"OYO '-J6J 

" uo tn•·trno u·.rrrr~Jon 1.~6\ 

" " Jm>. ' cnrtrtro " ~~/.SI L 6. s t ~ 

" Fl:õMJCIAt~~ " I'~ O • r. t n:trrr 1 o S.;t2 

" fO!l!O • . ~~3 

'" Ati'.!COll. ~~ HH I'C~!l'll •-71!> 

" CO~r.REC.iH cr.CO!H ~UU-l •-~go 

" " HPU~LIU 
'-4•1 

" .. c 10~0( " s•"tTOS tm 
~· eu~ " '"" "' .. ,, " 

:~n~MI.\"E'ITO,S ,. J-1"' 2. ~~o 

" tll~t, DE "' MUU l.~4J 

" tO!:llln !.a, 

" P!P.JTJIII!ICA l.47S 

" '!OVI 11:rerct I.JO] 

" co:·~~c ~~ t u~~-""1 l -l~O 

" J.C. .. SIOA !.[Çh !.z'5 

" PAt~IIO 
1.041 

1~.~H-12S •. p/Z 

-·•"------"-

CASIS tA.1thl~! -------
" f.n~llnhn~ ... 24.oco 

TOHl ~o ~~Hao 1 ~- ~71 '\!0 

/A~ os to/1 ~7( • Poc to >I ogco 



Ju1Jbodel9i7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Sf«o 11} T etça-felra 18 31-47 

~--~~·--"'~'-·--·~--....... --; 

_;·:: 1'-+-_'_" '_' _.2_. -''---,;:~-·'--li 

,, ,,. 
L' 

"· '"'· " 

' ' "' " ,, 
" L 
)J' 

' " I" 
"· " li' 
1\·. ,. ,,, 

' " n 
" " "' I li 

"' 

" " "' 

o o r~ 11-u~ 01 rr,t:.:.~ 
CO,H;<'-'· OG P-'N'Il 
i'ERt,Ul[, [ ];l~l :JO PMAII~ 

:1/,C]O,IAl 00 iiOOH 
!10 lSTOOO O( PfR•IM'&UC~ 
COII.[ I'IJ.n PH;I<:'OC(O 
l•·~~sr•; 4l ~l P(,_,\ClOU(O 
0[ ~(RH'O~JCO 
i:<RCI- li ll ~[ PlR.:/.:I"ulO 

.lUlA> ~o rsuoo 

/oiDL.Df P"PI.<A CPAI,IJE 
00 (SUJO O~ 1"~hllA 
CCI~. [ 1'1~- Ol HP.~ID,'. 

11~. 07~ 
2<1.130 
I BJ. ~JI 

211-011 
H.SJ~ 
IB.IOó 

Situação em 31-12-75 

Relação da Rede Bancária Nacional 
por ordem decrescente de \lolume 

de depósJtoem 31~12-75 

[ULI 1 .. ~ 
I -,,-+-,-,-.,~-,-.. -,·eo·,-,-,·,·,·,·,·,-, -----;~-~~ •. ""'~--,-,-.• -,-, ·,-,--

oo {)1~110 ~~ ~-10 PI.ULO • ll lO[ ;·.' 
l 11io:J S(' 9-~J? .. ;M 
• c.\l]o:r~• I'C ~ ~>-•u~· ' "'' " i '·"' '" ó '' 11 ,;:·c~.J·•:Io ot v·.s." ,,:,, li'-C' ~J 1.>'.1 ;J: 

; ~L.:.n::t~t):-~-,~- "' ri u~;·'LJ 
g (Ç:I. l I .I C, Pl \J l ''"'LC I' < -lt~ _, 

I~ ''t(,,,:lll O[ <,<3 p,\C'lO ~p l.Sé3 1l' 
li [ÇO:.';.- lO e1, ),4/.J.//' 
12 ~C'l f,r;,S llll RO RI ~· 1. ~G I, 1 '" 
lJ oO Ult.CO ~l 1:1'\.'1 "l'll'i /li. L[,f;;.J:: 
14 00 (IHD; 01: ~[C· GCI'::•, 1J ICl ~<; 1.\00.')oJ 
li (IC (Hh,'iõ ll3 PJ 'I·~ PR ! 1.1"~ ô"'\ 
I! .iC-Ol'.H DO\" ,Jl lto 1'"0 IC /.JIZ .. >;·, 

i! ~-~~,;~;~·~.~~ ~['"i·:n """" :·.; ::;\;:<r. 
19 ""'-'" ~~ '"' ,;;: 1-1''· :J .. 
10 rlôH IA:It.'l~! tJTr ~: PJ '-O',( J.;' 
',', f~•:rçts t CC:.\ILJ.[OQ ;P, ~~ I.SSI 5" 

O[ (Pl.OIB :;c:or;.c , 1.1/t.)J:• 

n "' BrAsnu•0 "' 1 '-1ll .. ~c· 
ii ;:;~~g'i 1 ;L;;.·:c m:.r41c; oo '"' ~: , u;~-m 
g ~~ç~~·;iQ,.~~ i.Ui'Il ~i I' i:;~·;:g;.' 
2U ""'""' (10 ói:ló1! (f I él> '·" 
19 ~U<ILI•O ~E ~~0 P."Cl(• Sf I JCLo:; 
lD Hl';JC Dt. ~'-•11' eA l.II<.Rel 
li 6ú'-'11IH P.J I.M->-'1' 
J< CC (\T.\00 ;J[ ll·,•T/ (/,TPI >C l.CJ<.O! 
lJ CA:i~ ~r <O."IJ&.i ~ ~""'" ··:'" u; >P 911. 1n 
lO SAf~,·. 11 631.<.'' 
li co (>r,\:>o no •r o c r u-' ~J '"~ '" 
l~ G[OIL ~O CC,:C".uO ~p IO.r,ll 
li R[:;) O'l~l O( Sr" I L 1' ~f G)'>, 10' 
J~ FrRSr ,,#rraut "··'·' '< Drlll'l ~J c~• 11c 
H ... CIO IH O[ (Rl,ITO. ~0~ 0 {'."']'1: "J óJS.!ll 
'P 00 tSTt.OO JO l>110'H >~·:i~ El GIO.oJC. 
4\ IIIH~UIS.II t"'lll(I''J SP 5'>a.l»'. 
H 00 tSTI-ôJ ô[ P[!'",1"00CC~ Pl SH.<fl 
4J 00 (ITA~D DE GOL'$ CO >17.~'~ 
H 1C"'0 5P C51 JSI 
4$ ILOlA.IUCS U>LIOO SP 111.117 
4~ fiiiAICIIl "T 38).1-~ 
4J aa lsT~'a ;;o turr u sgJ.Hl 
48 M HIAOO 00 hnM~'</,1 M lll-403 



DIÁRIO DO CONGRESSO NA.CONAL (~o ll) 

~~ ~n BHoa DD P~,.~ 
se c r~·~' or IM '"''o 
5I , l:lUno 
H ~c Clr.<u~ Ul ~l'-~hs 
53 00 [I lADO D[ I f, lO G''ISO 
~· ;-~ l~ :' ,_' '. ,, '" -
55 (10 HT~GJ DO ::f,r/,t.~D 
~~ <)n:o:.M 
~1 ""'RCf,'H!l or DHCO.HDS 
58 F.r;rrooo 
H AG~ItDlA 0[ r:r·tAI tH•'l~ 
~o r !At"ilAT! 
61 surnro:·o or•sr" r "J 
6Z AlO<ro T~!'I~H/·'•JICD 
6J no~>ntl·l ~• n"-"·cu~ .. .. 
" " '" '" " " " " " " " " " " .. 
" " ., .. 
" "' " " 2Z 1 
" " " " " " " ,, 

'"TC.'IIU Ul VUtJ<V< 
oo nn:•o oo rp.uT 
P1!1f c , l.t~ll,i!l 
"<(lO.:: CC,"S!LiiC,;) 
CO 1 se;:~ [,O 010 é''/-,'Jolf 00 I!OPH 
DO r~'"''"IO o· , I ,;,s C(HMS 
CQ l~lf.,0 ;r ;.~VI"< 
I"TiC,J.M\J.,L 
IrMO "'l~~ 
D~s t:/.ÇC·l' 
u~'-~"" sr: :-<H:t 
to •CI.rtlli OE H"lf~"O"CO 
1· r ,~ 1 o:;~' 
l;éliCM.'l!l C1 ((LO~ 
k{H ól !'!'IAS (,(rfdS 
00 [0:1[,''(10 
I.'J~CS 1." iH 00 l(.~l\ 
U.'l~-~ 
DE CRtl!JO HAl 00 !lO GRA!tDE DO SU' 
EOl1[r-c [ '•l ~" !< 
"'' ~"o:-Jci.o E co.:tcc 1 o 
~g"i~~!~~-)~oA~;~ ot mwo 
~ge~~~;~;:;Io DOf"ll.OE DOJ/.~ 
BA;!t.~ CO' [~tllol[ JTAliA:I~ 

~"'""''~ ;r rc~J,\lfl• JUL I~~ );;~oy; 

f.l:~lAUllC 
0[ P~ll,! I o; 
I!IOU5C'!D 
OE lA ;;Acta;, H~t"Tl~~ 
c~runo 5ERG!PE t'>t 
R[AI. Dt src '~"-" 
AG[;JC].', rJJ:t:rc).'ol J[ POHr;GAl 
<~~00'<1.\. c• ~~,~~ 
conucro r tMo"r' 

p~ I 324.213 
sr 11~ 516 
r•G 311 oro 
~- 303. Ol~ 
trT 30 l. ~~~ 
ç; ;~ l I 
1"1" l~S- >" 
sr 211. 1n1 
SP ;51. ó~l 
;p 2 I ~ . I li 
"t· l11.r-.s 
sr ; 'i;_ ~-:a 
sr 1 c~. 10;:; 
SP IB<. 110 
P! Jó\.oz• 

Pí. ;~~:m 
I,J 1•1.óH 
PJ )47.<89 
R" 1H-~1J 
I:G ]23.901 
H I ;2. 70B 
SP 117-119 
SP 110. 6lZ 
5P 114.~~~ 
5P 1Dl.B11 
rE 85-610 
se B~. 7!> 
n u.n~ 
llG 7~- 010 
SP 12.340 
n J].·U\ 
s• 10. 2~2 
r.s 59- 4~1 
SP 58. 7% 
~[ S$.~~3 
RJ 51.810 
A( 51.1/l 
~o • s. 311 
~o • ~ . ,, o 
SP ~l.8SO 
C[ 42.6~1 
5P 4\,'o)< 
SP 36. ~O< 
n JI.S2õ 
SP 16-lõl 
RJ 2>.111 
sr 19.sss 
SP 8.930 
•J 6. 416 
OA 7.100 
SF 6. 6<~ 
>"G 1.HS " "" "' DA PROOiiÇi\0 

TOTAL GE~Al HO i•HS------~-1=~·~>0~-~,~·~·~":'= 

li ll.1HS 

DrPOSJlOS 
(Cr.5 r. o o~.· l 

1 1 ~~MIUJ~O ~l <'f5Cnt.TOS 15 '11.e21 
2 1 DO [SU.DO OC $:J OlHO 11, l~n.lsl 
l 1 IHI; 9.3J/.40~ 
9 O J,J~usl•JA E CO !~CIO 0( S.PA~LO ~-'"' "9 

10 I ll[P.Ch'JTIL D( >f O PAULO J.86l. !JZ 
r.; o ltoecc5n ;,o HT-~< s:-ij N.~-..~ 1.1" "' 
H 1 o• Ar:tP.JCA üO '"' 2.U6.?Jô 
21 8 r~A"ltS t ~'-AS!lEIPO 1,Se1.1'S 
<2 9 D[ l;O[.JTO ;:/.(Jlo,,H 1.11C.l)? 
2' 10 St.:t:.(\'\~<:T(S 1.)2 •. 911 
21 Jl fP-,qcts C ll>tJ',;tD UWE~-SUt 1.6).\ l~S 
<~ 1Z •UUliA~ OC sto PM~Q 1.lM.fl> 
33 13 Of LO.<DO•I ~ SOUT~ At<UJU lTO ~l<.l~l 
3~ H ;~fH 831.•24 
36 li Gt•l.t 00 COtT•C:O 103.622 
~J I~ t:IIIOO!St:J BPHill'I~O ~~~.11; 
H 11 ;)[ !Ot\0 ~11.n1 
H IC ~Ol'·'>olEI t•'t!OO 401.257 
50 H OA OJA~r OC 540 P<ULO l19.S3t 
Oó lO txrl..tSIO U1.1Jl 
51 21 "l"u~n• ~t ~•~cn:no; 151 B\ 
;a 22 f.ó~~~CT~ 21!.111 
60 <3 Jl""''~I.TI 191. C<õ 
~1 2~ IJ''il~,.O O~HIL~IPO 1~~- \I)~ 
~1 2S ALU:~o f~.AIUli..II!(Q lU. 1•(• 
"' 26 uro-u o tE ounr.ol 11~. t'li 1 
11 Z1 WHP'J/,C!Ol.'l llJ.Jn 
IZ l~ Jf,HO HCG< 110,,ll 
ll <I OI.S ;u.ç~n 11~-'0~ 
74 30 "OU..JO SI"O:SE·I 10).BII 
76 Jl P[G\~,JAl '14-H\ 
79 Jl ~1)- C~OHtiD 7t.HO 
Bl ll LAI't-' 10.2'2 
BJ )4 cc: [OCIAL I.Pt!~ ~~-H\ 
e• J5 ~A:ICI. c~;.t"CI~l~ IHtl~l\r, ll.~?Q 
91 )6 JUU~O AO~OYO 11-5~< 

l n 31 r. ''-TA~H~o l~.ooo 
1 94 JB ,.,~cSCP[•• 1~- Ja< 

I 
91 H H~l 0[ 5~C HUI-1 ~- 930 

100 40 C.0:1l"CIO' LA•O~RA 6-HG 

TOTAl 110 ESHJO ól-0>1-lS! ij 'B • ~ I 

i ~---~-------------------~==::::::::~~~ :r ", .. ,, ........ , .... ,. i1 
• 
' '" " " " '' 00 

" " '' " 

' ' ' • 
' • ' • ' .. 
" " 

[IJAQQ M RIQ ~~~;':";~~c.=:=r-

"'116'-'JCO·U,ll)O 0( üC05 ~'-A>H S.552.19S 
~o ESfMo r.\ tUMI.tr-!r" 5.306.916 
rre>J !t:.rlo:.'t cnr 8"'" l.o•L74C t•• DnASH<I'O 1.134,68~ 
U'l/.~lSH 1.0!S.H• 
~o UJ"oo "~RIO cr JAilrJ•o aso.<G; 
'IPS I .'JAT I C'!: l ~,,..,_ o r OOSJO'I &?• .lZõ 
P"JJO Uf f,'AC<lHHS H? ~n 
~~t)O:l/,l $~<1H(IrO IH.28? 
(Oo;.t 1!!0,00 ~lO ll[ JAHt]OO H.BIO 
OI: L' .1"1~.1 Uot:rlloiA 2S.H9 
/,G[:iC!A fl"I'-'IC.!H ~;_ ~1)-~T~t~l 0.05 

;lq ~~ "~ 6• 
ocde~ ordo~ 
~oro! Estodo 

rTI 
l
i l1 ' 

" " " " " "' 

j :r~c lO' IAL 
'DO [5f.O( I:HIAI G[~AI~ 

1\HtMilt UO BRASil 
OE CREil.~(AL DE tllt;/,$ HRM5 
Jt/H(IRO 
AGRICOtA 0[ tiWH <;H.ll~ 
oo PRo~ntssJ or r'n"s GEot.)S 
RU~AL• 0[ IH.'IAS G[r-A!5 
DA P•o~uç~o 

TOJM 0[ ~(POSJT05 

8 ~Aiill(r.IIJD~S ~O 3~~51~ 
I> 00 [$lADO DO PrrA,JA 

TOTAl ~[ OEPOSJfOó 

OEPOUTOS 
(CR5 1-000_."l 

6-902- 5~0 
~-6~~- n1 
2.111.880 
2.)12, !60 

319' 08~ 
211-145 
l1l. ~OI 
1~- OlD 
~.ns: 

5.192.48J 
2- ·~6. 899 

t s;P.,, 

~ZJ,OO~ 
~ 5/S.Pu\o 

ll,· ~ 
H>-••ulo 

'---1--+-,~,-.. -,-,-,",-,-,.~ .. =,·,~, .• ".-,,-,--~------:'!,·-

H SUL ORI.Slllt<O 
14 06 [Sl.OO '10 G"AJ/0( PO SUl 
H 01 CRi~lTO r<:~t ~O HS 

" .. ., 
" 

" " 

ri 

"HIO"IH O~ ,;con 
~O ESTAOO O! P(< .. ;< .auro 
!',JVITP.In ~;: nr..,,:r~UéO 

>~E.RCAi<HL 0!" PE'•W'6Ué0 

DA ~"~ZO:tlA 
~O (~HOD DO r:.e,;l. 

2.867-•a~ 
2.540.0ól 

59-<07 

614. 51; 
~H ~~; 
1H.0Zo 
85.670 

1 .>>~.G~n 
J".nJ 

5 

' 

),80 O 
stS.Poolo 

9 

10 



~I 
~;~~~5~ 
:.;;:~:::::::: 

I : 11 ;!t! ............ ,, .. "'"""""'"'"'""""'""''··· 
L!J :u """""""'"""'"""""'"''""''"'"''''' 

~ -• -.., 
!i 
" ... 
:r 
~ 

' 

~~~~ 
~::: 

·~T;ll !I' 
f-~-·.11 -i---,-,Õ-l-~l.,;r~.L+-·---.. -\ 

.. ;-;::;!f ,.; "' :1 .. ~ 
"'i ~ 

I u 
r 
~ 

' 
/:. 

!11 
' 
' 

g 
8 

~ 

' 
.......... , ......... .:: 

.. 

li ~.E ' ., s 
-r } 

~~ 
' 

.. 

~ i~ .. 
! 8• ' 8 .8 ! ~ 

~ ~~ 8 
i • ~::i . ' ,, ~ • 

•o 

" 
i 
' • ! ' ' -
i i 

' 



I 

3150 Terça·CelralS DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlo 11) 

" " " 

" .. 
" " .. 
" "' 

H 

" 

r.uRoe>cr ua .,l.S«. 
nr c·;nco r~ c-e.\,•), 
J:F.éê\tJTfi 00 L!:~R.'. 

lrJ~c-s·r•r~L o~ C~"-'•'· 

~~' ~;;-~:,'.-.~;,•or.r/ll.i'•A 
o~ c~~R.\ 

......... > 

:Ol''•L ,. >fLlA 
'/,C,•J,,l..L "" c?.Z~l:i'G C~:·P. 

0':1'{\~J<OS 
(CFt; l.GOC,OGl 

l-H,,óiló 
).>JO,óó> 

7~. )60 

l.189,U' 
ó6S.H' 
J40.lH 
l0S,8S7 
67.so• 
J9.9j• 

' 

2.o..J.IH 
494. ~" 

l.:l6J ... ~ 
68S.9;o 

2,0)' 

~ 

. 

~ ---'r---1--'-"_'~_, _,,_. _,._-~'_"_· _"_'_"_"_"--+--------lr= 
I.Ho.eea I " 

" .. :>ü Eoõ>D·, Ut. <'~lAS 

A~eoJ •~:..,.~:c- o~ emAS 

..... .,. 
l,so • 

~ 

DANCOS 

l'lll•':•CI>U. '" '" r.<> E'"~hOO <>" "'-"!'O ~!QSSO 

TOTAt. NO ESTA :>O 

u 

..... .,.. 

..... ·P-

I ~·-c="~ og sE~ua 
71 00 ~~TJI."" Ot S~H<;I.·~ 
')5 0!: C>t<:DltO ~UGIPt:N~t 

RIO GRo\NOL 00 NO"T~ 

" 

...... > 

i-r DO ~STAOO 1>0 ~CRE 

" 
TOT}.L (:10 ~ST~OO •• 

J'"'~Ç0/1977 

orPOSITOS 
(CM l.OOO,QO\ 

l7o.Sló 

JIS-267 

ll\.036~ 

Jullbode 1m 

--

O,Jg \ 
.;s.Paulc 

0,01 • 
o/Po{< 



Jullodel97'1 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seçio ll) Terça-ftlra28 3151 

Evoluçio dos depósitos 
de75a76 

---------------
REDl: !111~(:.\Kll\ Nr.CIDN/U, 

J;;voli>S'ão do> dooosi\oo d~ 1~;_75~ 

1<;>- O aum<>nto dos depósitos di! tC>CIOS os q~andes 

b"'neo~ do pa.it foi inferior ~ 50 %, inclllsl­

.,.. O &olnco ào Bras1J- Os maoires Índlccs d',;;" 

11.\UIIento for"m obtidos pelos r>equcno5 e m~ -

dios Estabele<'imentos, 

29 - Do$ B<lnCO!I Estatats o que maior Ílldlc~ "~"'" 
aentou fo~ o l!anco do J:stado de E>crnambuco~ 
com lU 3 6~ \, e o de m~nor inaJ c e, o Bdnco­

do est,.do de A.l.,g<:>as .,0m J,35 l-

39 - 4 dos 9 B<!nWc q'-"> tiveran seus <lepOaitO$ -

reduzidos em 31.1~.76 per"encom aos e(t:adas 

d" 1-\MlAN~ÂO - PERWNHlUCO - FtAt;I - Hi\00 C:HQ. 

sso. 

r """ --~ 
I contlnu-•ç<io •.•.•.•• 

o tiA(:H>iH\L !lO NOon"~ 
FJNo>J<Cl,\L 
rRI\NCCS E 11"11.1-.P/!,:~C.CO SUL 
Pll CllliP.I<E:IIL L'O ll.G.S. 
00 EST/100 PO H1<1 GR,;.\'Dii 00 S!Jl.-
00 ES"ro\IJO DE ~IHIAS Gr::I\AIS 
DE J>f<R'UIIDII 
00 Ç::;TI\00 DI\ ~/l.(lll!!l/1 

DO ESTADO !Jll S/10 PM.JLO 
ECQNO"-! I CO 
ROll/11. DE t!UII.S Gf.RI\!S 
~l't~l•·l[~;CI f;MSll.filllO 
DE CI<Ll111'0 SIWClPLot:SE 
DO ES~"IIDO DC S!>r:GIP.O: 
SU~\lTOI-\0 B!UoSILCIRO 
CO!~-~; lND. Dt S/\0 Pl\.ULO 
COIL e lND. DO lHO DE JANf;I!W 
NOltDI::STE DO BRAGIL 
REI\.L Dt" SilO l>AUW 
IN"I"Ef:t!l\.ClOll>..L 

5 NOllD.!":Sl'E PC ESTI<oOO DE S.PIIULO 
~ GE!IJIL 00 CCM~IlCJO 
7 tiii<:;I0ll1\L DE t::R!:OlTO COOPEAAT!V 
8 PINTO DE 14A~ALHiiES 
g DO ESTI\00 DE IIL1\GOAS 
O 00 CEARÃ •2) 
1 EUROPEU P/AI-!Ii:RlC/1 LI\TlNII 
2 W:GlO.'IJ\l. DE CREDITO RURAL 
3 COioiERCIAL 1\ESIOt:NC!A •JJ 

1\ $egutr, relação dos Ban<:os 
qu"' em 31.:2, 76 apresE!ntai:"am 
depósitos infero:ores 'los àe 
31. 12.76 

00 ESTAOO :00 AARIINHÃO 
Ml':RCA!ffrL JE n:RNAAD!JCO 
00 ESTl\.00 00 PIAUÍ 
DO ESTJIDO DE M.I\TO GnDSSO 
ITJUo!ARII'U 
F .H;>.TIIAAZZO 
or LONOOS l SOUTII li.M&fUC:A LT. 
DE l'OKYO 
HO.t.l\.IIDtS Utr(OO 

BJ\.tiCO 00 llru\SIL 

"' " " " " " " " " 

DCP6Sr1"0S E:·\ 
Jl.l!.t'n5 

1.614 55•1 
387 150 

1.635 369 
59 40"l 

2.540 06) 
2 .665. 7ll 

H.82G 
JOJ.GJQ 

1l 100.752 
3 HJ, 723 

74.020 
558.).56 
19.858 

tn.?oa 
IB5.Hló 

4. 209.479 
52.8?0 

1.535. 549 
8.9]0 

117.379 
2.352.756 

7()],622 

633.557 
H9.q6 
!08.038 

296.544 
85.610 

lSS. 739 
30L.8l7 
191.848 
36.006 

974.297 
451.362 
451.257 

7l.956.7% 

;.t~sloos <:.'' 
n. 12. !976 

Z.D~J. ~08 
495.704 

2.0H.HB 
?5.%6 

l.2~0.6~g 
l.Jõ0.6GS 

l9.9)4 
J"1L53G 

13. "l40 .lGJ 
4.2h.l'll 

90.750 
6t9.9~8 
~3. ?64 
H~.l~l 
218.1~9 

4.9:H.500 
~1. 7~2 

1. n9. J4a 
lO. 384 

!34.466 
2.7)4.826 

76J.O% 
685.995 
lSO. 162 
ll.5. 201 

' 146 4l$ 
~7 .653 -·-

154.655 R 
12. 7J.l R. 

1J5.0J6 ll 
262.343 r 
167.403 !\ 

34.050 R 
950.070 ~ 
450.645 R 
451.044 !\ 

79.00";.140 

:S,nl'' 
77.25 
n.2n • 
27.16'·' 
26,ood 
;~ :';.i"~J 
;: l. ")8;! 
23 .oo;.! 
,., • ~5 \ 
CO, UO'o~ 

~~·_;r· 
:? ,12 
lG,\1 
lb. esc,, 
)ti. é~ 
l.G, 28 
:b.~r. 
lG,lL 

8,53 ·' 
6, )7 •) 

.6. )6',• 

, "I 

47,84< 
15,12: 
1J,Z9\o; 
u,ooc. 
D,i~' 
5,43< 
2 ' fo8 ~. 
a, ló ~ 
o ' o 5 ~. 

I 

~.2!.''~' •1• C$to !ndic~ nã() dav, se: lev..,do ciOl <;onslderaç-'>< ja que houve 
a fusao cOito o nco.o:t< E~-:;a da Cu~n<ill~<<l· 

"21 Eat<> O~n= n<>O publ co11 " " Bal<>nços ne"' em 75 nem em 76. 

*3) Banco "'!ian~tõlc!O ""' 23.0.6.76, pele:. Gcupo lvcph.n-I<c~~denQ ~. """ 
ut.iHz<>.çao da <;ar ta P<>t.cn • elo l!co. à" EC< nomi;o. de Sao Pa lo (e:r. 
Uquid-lç<ic). 

... ,,~,..,.--".-"~-·-=··· 

19 - O <\umcnto <:los <:l<>pÕsito~ d<! todo~ os g.-~.~:les 

bcmcos do pais !oi inferior,, 50~- io-:\u~!. 

ve o Banco do Brasil .. os ""Oi>cc. Índices dc 

aumento tol-~'II '>ht<Ws pcolos po:-~u~nos c "'" -

dios Est"-b'>lectmentos. 

29 - Dos Bancos Estatais o ';[ue tn;>ior Indtco ~pr~ 

sentou fOi o Banco de l·:sU-Jo d" P~rna.7,(>uco, 

com l.!!.l...f:Ll• e o de m~nor Índcc~, o ll.>nc<o­

<lo EstadO de !<l~ç::'>S co-.• !..-~::....:.!· 

3'>' - 4 dos 9 Bancos que Uvo,rar. seu~ dcposltos -

reduzidos""' 3l,12,7ó pertence"' ao.:; ostoulos 

de Ml\PANllf,Q - !'!i:R>l~~1RIÇO - PIToU! - Hll'i·ü G~.Q. 

sso. 

ANEXO 2 

"Fusões e incorporações 
de 1960 a 1974 

J;:STI~-~J ;'~ISIUICC 
tSTATISTICI 

RtVISH ot;~C'RI~ BRI-!d~EI~' 

~/.HH i!(CCA"T(L 

[VOLUJ;~O DO ::U:T~O H (5T~Hl(CJI:JIIT6S 

·MI/Oi~/0~ !.'{) tRA51t Dl 1. ~é O A l 9H 

12/GC 1~?/:=J l.'i?ó l 
(-_-,-,-,.-,-,.,-,,-,,-,-~f--,-,.---J-?l-,-7r I 1 u I 
f--'-' __ "_'_"_'---~!----..---,---------' 

sr,o PAULO 

J:J:;~s G(R~!S 

R (O D( JA:rt Ir-c 

~!O C~I\IIOE, 00 SL'~ 

a~ .• ri A 

PAR~//~ 

PAR,!." 

rtRIIM:BUCO 

CEAR~ 

STA.tATARtT:~ 

~ARAIB~ 

" 1% "' 
" " " 

"' "' " 00 " 
" 
" 

" 

---1---+-­
l~C. l~O 1sr 

'-C 

" 

-"-i 
" I 
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!.~.I'.C\\[~1 

·:rr.cnrn co ~10 or Jt.::rJRn 
::[SU[f, 
'!C "-~~ 

ioõii~iú~'rio cc;,m 
SUl t:!I~IC/"0 UO O'I..Sll 
USA Ot.IICM!> I':J~r-:~<1~-::.~ 
c.1s• cAJ:curr. S[,_~~~s~:.ros 

O~ CO"fr.CIO or llf;;;.s o;.(~M\ 
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~"""'~( n_.:o;:T 
C"MIO Ct OCSCO,ITOS 
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~!t.l Ull/ De 

A~llllt.R 0( C~t.:llO 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Virgílio Távora, que falará pela Liderança da Maio­
ria. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Pela Liderança 
da Maioria, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Inicialmente temos que enfatizar a atenção com que ouvimos o 
discurso do eminente Senador Paulo Brossard. S. Ex• foi contra a 
concentração bancária feita nos termos que apresentou, inicialmente 
com relação a Estados, depois, o caso concreto do Banco Brasileiro 
de Descontos. 

Poderíamos aduzir a S. Ex• q\le a concentração bancária, no 
Estado de São Paulo, correspondeu à concentração econômica que 
está se opewndo na mesma Unidade Federativa, em relação ao resto 
do Brasil. 

Vamos, detalhadamente, estudar todos os dados oferecidos por 
S. Ex~. esperar a segunda parte de sua oração e respondê·la em seu 
todo. Apenas, poderíamos, desde já, numa achega ao primoroso 
discurso aqui ouvido, acrescentar que excluído foi aquele banco, o 
mais importante do Brasil, o oitavo do mundo, cuja sede no Distrito 
Federal poria, naturalmente, outros contornos à situação apresenta· 
da. 

Mas, Sr. Presidente, associamos à tribun\ para, rapidamente, 
em nome da Liderança, sem tomar o tempo dos demais representao· 
tes que estão inscritos hoje, dar uma explicação à Casa. 

Quando, quinta-feira passada, apresentamos todas as providên­
cias que, através do Conselho Monetãrio Nacional, o Governo Brasi­
leiro achara por bem tomar, nós o fazíamos num imperativo ante o 
clima de apreensão que cercava aquela reunião autorizado pelo Po· 
der Executivo, e subimos à tribuna mercê de uma decisão desta 
augusta Mesa. O Presidente então, o nobre Senador Mauro Benevi­
des, em nos concedendo a palavra, nada mais fazia do que vir ao 
encontro de uma expectativa que não era só dele, não era só do Sena· 
do, mas de todo o Nordeste, razão por que muito surpresa ficou a 
liderança da Maioria quando, ausente, sexta-feira, reparos nóva­
mente foram colocados à sua posição, ao fato de ter falado naquela 
ocasião, e ao conteúdo da fala. Não poderíamos transmitir ao Plená­
rio coisa diferente daquílo que havia sido a decisão do CMN. 

Disse S. Ex•. o nobre Senador Dirceu Cardoso, que lamenta· 
mos que :tão esteja presente aqui, que gostaria de saber se o crédito 
rural foi ou não diminuído e, porque foi diminuído, quais as difi­
culdades criadas ao homem do interior do País, face às novas instru· 
ções emanadas das autoridades monetárias. Então, procuraremos­
para não tomar o tempo precioso deste Senado,jã no fim de primeira 
parte da Sessão Legislativa- dizer o seguinte: quanto a parte rural o 
que houve foi uma rearrumação; projetos que já estavam com seus 
recursos comprometidos não terão suplementação. Foi dada uma 
suplementação sim, em amparo ao trigo, um amparo ao açúcar; tor· 
nava-se necessário tal procedimento. Os investimentos básicos, seja 
para custeio. ::.eja para expansão de lavouras, seja para incremento 
das exportações, ao contrãrio, foram incentivados. Dos programas 
regionai;; e, principalmente, para o Nordeste, o PROTERRA, o 
POLONORDESTE, o POLOCENTP.O tiveram seus valores pratica· 
mente respeitados. 

Aqui foram citadas, e bastante, as instruções baixadas há quinze 
dias e que tanta celeuma causaram no interior do País às agências do 
Banco do Brasil. Em síntese, era a suspensão das operações por 
promissória, em que o banco colocava como que, um ponto final. 

Devidamente autorizado pelo Presidente do Banco do Brasil, 
como decorrência da constatação de uma situação de fato, em que o 
grosso das operações industriais e comerciai~. no interior do nosso 
País se processa através das promissórias, amanhã mesmo, já sairá 
uma nota da Presidência desse estabelecimento a respeito e, segunda­
feira, a sua Diretoria tornarã, da maneira mais explicita, que não ha­
ja a menor dúvida real, a reformu!ação daquelas instruções baixadas 
há quinze dias, para que os títulos legítimos oriundos, seja da ativída· 
de comercial, seja da atividade industrial, em todo o interior do Pais, 

tenham o curso que tinham até o dia em que citadas instruções foram 
expedidas. 

Assim sendo, Sr. Presidente, parece-nos que não há a menor 
dúvida sobre o que o Banco do Brasil vai fazer. Crédito agricola, 
conforme mostrado, aumentado o seu teto; crédito comercial, crédi­
to industrial; o titulo válido, a promissória legítima, decorrente, de 
uma operação comercia! ou industrial, não sofre a menor restrição 
em sua utilização dentro dos antigos limites operativos, nas diferen· 
tes agências daquele estabelecimento de crédito. 

Era, no momento, o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Otair Becker, por cessão do Sr. Senador Dirceu 
Cardoso. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 15 de junho de 1976, o eminente Presidente Ernesto 
Geisel aprovava documento da maior importância, contendo dire· 
trizes e medidas para o fortalecimento da economia de mercado em 
nosso País. Retiro-me à Ação para a Empresa PrivaQa Nacional, 
onde o Chefe do Executivo diz que, ao lado da grande maioria do 
empresariado, empenhada em fortalecer a livre iniciativa com bom 
entendimento com o Governo, correntes radicais buscam conduzir o 
assunto a posições extremadas, que não interessam ao setor privado 
e nem ao desenvolvimento brasileiro. 

Nesse documento, após se dizer o quê e onde o Governo vai fa­
zer em prol da iniciativa privada, se destaca que o Brasil, de 1964 
para cá, no mundo subdesenvolvido, é conhecido pela realização do 
desenvolvimento acelerado através da economia de mercado. Reafir­
ma o Presidente da República a conveniência e viabilidade de rea· 
lizar o desenvolvimento com o apoio do setor privado, advertindo 
sobre a importância de não se pôr em risco essa conquista,. pela ten· 
dência e posição extremadas, freqUentemente negatívistas e 
certamente alheias ao interesse nacional. 

Entre outras considerações, a Ação para a Empresa Privada 
Nacional, assegura que, "nesse regime, a empresa nacional deve 
desempenhar papel relevante. Deseja o Governo vê-la atuando com 
vitalidade e desenvoltura, capaz de avançar, progressivamente, para 
setores mais exigentes, em termos de necessidade de capitais; capa· 
cidade gerencial; comercialização e tecnologia." O documento, 
solenemente aprovado em reunião do Conselho Nacional do Desen­
volvimento, não deixa margem à. dúvidas sobre seu pensamento. 
Lembra que o li PND obedece à "orientação estabelecida na Cons· 
tituição Federal e, em particular, nos seus dois pontos mais impor· 
tantes para a definição do assunto." São eles, de um lado, o art. 89, 
que expressamente dá à União competência para desenvolver, 
diretamente ou em regime de concessão, as principais âreas de ínfra· 
estrutura. E, de outro, o art. 170, que nos demais campos - pois, 
para a infra·estrutura houve dispositivo expresso - diz competir às 
empresas privadas, "preferencialmente, com o estímulo e o apoio do 

. Estado. organizar e explorar as atividades econômicas". Nessa con· 
formidade, ao Estado, segundo seu§ 19, permite-se organizar e ex:plo· 
rar diretamente atividade produtiva apenas em "caráter suplementar 
da iniciativa privada". 

Após destacar no fi PND dispositivos em que define a con­
solidação do modelo econômico·social, o documento diz, enfa­
ticamente: 

"Trata·se, aqui, de considerar a própria forma da 
sociedade e o regime econômico, social e político desejado 
pela Revolução." 

Com estas incisivas palavras o Presidente Geisel reafirmou posi· 
cão definida na prímeira reunião de seu Ministério, realizada aos 19 
de março de 1974. Mais que isso, reafi~mou toda uma filosofia de 
vida e de Governo estabelecida pela Revolução, razão de ser desta, 
no grande compromisso democrático do Movimento de Março de 64. 

Nesse notável documento-compromisso o eminente Presidente 
Geisel expôs, com clareza e objetividade. diretrizes que norteariam 
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toda a ação de seu Governo, em perfeita harmonia com os mais altos 
e permanentes objetivos da Revolução de 64. E, após toda urna série 
de afirmações e definições, o COE aprovou um elenco de medidas, 
destinadas a fortalecer a economia do mercado no Brasil: 

"Para apoio à capitalização e ao financiamento a: longo 
prazo da empresa nacional, assim como para ampliar-lhe as 
oportunidades na ocupação dos espaços vazios: 

I) consolidação do mecanismo existente de viabilização 
de empreendimentos nacionais em setores prioritários, 
inclusive para execução de grandes projetos em Bens de Capi­
tal e Insumos Básicos, cujo núcleo principal está no BNDE e 
em suas subsidiárias." 

Salienta, então, o documento a significação e o acerto da limita­
ção da correção monetária a 20%, medida de alcance o mais alto e 
em tudo adequada ao interesse nacional. 

"2) criação· de novos mecanismos para aux.íliar a capi­
talização da empresa privada nacional e fortalecer o mercado 
primàrio e secundário de ações." 

Aqui se proclama a necessidade de se eliminar a "tendência a 
uma excessiva atratividade para os poupadores dos títulos com cor­
reção monetária e de investimento imobiliário''. E declara, então: 

"Altamente prioritário, para a cons.olidaçã~ no Brasil de 
uma economia de mercado, é a mobilização da poupança 
mais em direção ao desenvolvimento e menos em direção ao 
empréstimo, com o desenvolvimento de mecanismos naturais 
de capitalização." 

Volta-se a enfatizar o signilicado de mudanças na forma de 
cálculo da correção monetária, e são anunciadas medidas que se con­
cretizaram em seguida, como a elaboração da nova Lei das 
.Sociedades Anônimas e da Lei da Comissão de Valores Mobiliários. 

"3) destinação, preponderantemente, ao setor privado, 
dos recursos dos fundos de poupança geridos por órgãos ofi­
ciais, assim como dos mecanismos de incentivos fiscais, da 
ação financeira dos bancos oficiais e descentralização, ao 
máximo, da aplicação dos recursos do fundo PIS/PASEP; 

"4) adoção, principalmente pelos órgãos dos Ministé­
rios da Indústria e do Comércio e das Minas e Energill, pelo 
BNDE, pela SUDENE e SUDAM, do procedimento de, 
uma vez identificada certa oportunidade de investimento -
em indústrias básicas, mineração e outras onde existam espa­
ços vazios - procurar esgotar as possibilidades de para ela 
atrair o setor privado. 

"li- Para maior apoio à pequena e média empresas, 
induStrial e comercial." 

"O Governo, por linhas de crédito especiais, por 
simplificação do tratamento tributário, pelo financiamento a 
longo prazo, através do BNDE, e por instrumentos de apoio 
à capacidade gerencial, como o CEBRAE e o PNTE, já vem 
tendo atuação especial na ãrea da pequena e média empresas, 
industrial e comercial". 

"Sua disposição, entretamo. é de, por novos e importantes 
mecanismos, jazer bem mais ainda, particularmente nas áreas 
financeira e fiscal". 

Foi anunciada, aqui, a constituição do Grupo de Trabalho para 
propor ao Governo novo elenco de medidas em favor da economia 
de mercado da empresa privada. 

Sr. Presidente, em março deste ano, foi divulgado o Elenco de 
Medidas propostas pelo Gtupo de Trabalho de Fortalecimeoto da 
Empresa Privada Nacio~al, a que aludiu o documento que 
apreciamos no inicio. Esse Grupo de Trabalho foi composto por 
representantes do setor econômico-financeiro do Governo e, como 
representante do seta; privado, Pelos Drs. Otávio Gouveia de 
Bulhões; Hélio Beltrào e José Mindlin. 

''Ao Grupo foi dada J tarefa de apresentar sugestões 
concretas sobre formas de consolídar a posição da empresa 
privada nacional, com ênfase maior em dois aspectos específi­
cos: como promover a Jua capitalização e como auxiliar o setor 
privado a ocupar espaçO\ m:ios"'. 

O notável relatório desse Grupo de Trabalho obteve ampla 
divulgação, desnecessário sendo reportar seu conteúdo. Na parte 
línal, o Relatôrio se refere às ··.\Jedida.ç já Tomadas pelo Governo, no 
decorrer de 1976: após a aprovação da Ação para a Empresa Privada 
Nacional." Dentre outras, ali <iào enumeradas: Lei das Sociedades 
Anõnimas; criação da Comissàq de Valores Mobiliários; criação do 
PROCAP e, visaf\do "diminuir os custos financeiros e proporcionar 
maior particípaçi'.io à indústria nacional em setores considerados 
prioritários'', o Decreto-lei n9 1.452 que limitou a 20% a correção 
monetária em fin<1nciamento a setores privados. 

Em decorrência de.-;se trabathu, os Ministros Reis Velloso, do 
Planejamento e Mário Simonsen, da Fazenda, submeteram ao 
Presidente da República e'posiçào de motivos que, aprovada, resul­
tou na assinatura de vários decretos-leis, através dos quais se pós em 
prática parte ponderável do sugerido pelo Grupo de Trabalho 
instituído pelo Governo para estudar formas de fortalecer a empresa 
privada. 

Sr. Presidente,~ de se exaltar a coerência do atual Governo ao 
focalizar problema tão relevante quanto o da participação da iniciati­
va privada no desenvolvimento nacional. Coerência que se observa 
em todos os prommciamento do eminente Pre~idente Emesto Geisel, 
bem como dos Ministro~ Rei" Velloso, do Planejamento, Mário 
Simonsen, da Fazenda: com os tJUa]<; o Ministro Ângelo Calmon de 
Sá e o Presidente do Banco do Brasd, Sr. Karlos Rischbieter têm 
estado solidários. É de se destacar os pronunciamentos do Ministro 
do Planejamento sempre claros na reafirmaçào de diretrizes e 
decisões adotadas pelo Presidenh: Geisel. É o que se dá, por 
exemplo, no discurso do 1\'finistro Reis Veiloso aos 12 de fevereiro de 
1976, pronunciad0 durante jantar oferecido a Sua Excelência pelas 
Classes Produtoras, onde assegurou que: 

"Ê dever do país ver os problemas que deve enfrentar. A 
realidade ê a realidade, e reconhecê-la é a nossa prímeira 
obrigação''. 

Igualmente afirmativo o pronunciamento do Ministro Reis 
Velloso na Federação das lndústnas do Estado de São Paulo, em 5 
de maio de 1977, proclamando que "conjuntura.lmente, o Governo já 
tornou claro que o grande problema, no momento, é o controle da 
inflação". Daí. como disse. o Governo adotar decisões diversas, a 
médio prazo, der"Jtre elas as de "fortalecer a empresa privada 
nacional, principalmente pela sua capitalização e pelo apoio à ocupa­
ção de espaços vazios"~ controle e limitação da correção monetária. 

Nesse discurso, o Ministro do Planejamento mostra, com exu­
berância, que a distorção da tese respeitável de que "no regime capi­
talista, o risco é do empresário", leva à "posição que se aproxima da 
apologia da falência", afirmando a necessidade imperiosa de o 
Governo ajudar e socorrer o empresariado endividado. Sempre a rea­
firmação das mesmas teses. das mesmas diretrizes, expressando a 
Preocupação do Governo com o fortalecimento da iniciativa priva­
da, visando a intensificação do programa econômico-financeiro ado­
tado, irreversivelmente, a partir de J 964. 

O Sr. Virgllio Távora (ARENA- CE)- Dá licença para um 
aparte. nobre Senador? 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Com muito pra-
zer. 

O Sr. Virgílio Távora (AR,ENA - CE) - Vê V. Ex• que ê uma 
diretriz absolutamente inarredável do Governo, apesar de todas as 
injustiças que cometem as críticas contra a sua ação: é o fortalecimen­
to do empresariado nacional. Nem sempre compreendido, o Poder 
Central traçou par<J. sí mesmo esta meta e vai, com os percalços que a 
conjuntura nacion~l faz enfrentar, seguindo urna linha da qual não 
se afastará. 
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O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Sou muito grato 
pela participação de V. Ex•, eminente líder, que vem assim confir~ 
mar tudo aquilo que vimos dizendo neste pronunciamento, que tem 
como objetivo, Sr. Více-líder eminente Senador Virgílio Tâvor.a, rea­
firmar um ape:o de grande número de empresas nacionais, que estão 
a clamar por L ma medida justa e que, tenho certeza, contará com o 
integral apoio de V. Ex• 

Sr. Presidente, no dia 12 de maio deste ano, fiz rápidos comentâ~ 
rios sobre a realização, em Gramado, no Rio Grande do Sul, de um 
encontro das Federações de Indústria daquele Estado, do Paraná e 
S<1nta Catarina. Transcrevi em nossos Anais a "Carta de Gramado", 
documento então aprovado pelos industriais da Região Sul, englo­
bando uma série de sugestões para os problemas da conjuntura 
econômico-financeira, desde o da inflação, ao de meios de paga­
mento, endividamento da empresa privada e necessidade de favore­
cer sua capitalização. Num de seus itens, o documento de Gramado 
aborda a questão da correção monetária, a ser limitada para setores 
produtores, sem o que problemas diversos do empresariado nacional 
não terão solução e serão agravados pelo endividamento excessivo. 

Em declarações publicadas pela imprensa, o Diretor do Banco 
Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul, Dr. Mauro Knijinik, 
quase na mesma ocasião, afirmava que "as empresas brasileiras es. 
tão tão endividadas que trabalham para pagar juros", apontando o 
acerto do Programa de Capitalização das Empresas (PROCAP). 
Manifestava sua preocupação com os elevados juros, cuja queda o 
Dr. Karlos Rischbieter, Presidente do Banco do Brasil, anunciava co­
mo decidida pelo Governo, conforme declarações feitas em Porto 
Alegre e publicadas pelo O Estado de S. Paulo. 

Reiteradamente a imprensa infOrmou da preocupação gover­
namental com as diversas empresas sob seu controle, cuja devolução 
ao setor privado seria objeto de considerações no âmbito do Gover· 
no. Com relação a esses problemas. O GLOBO do dia 7 de maio des. 
te ano infor:nava que "nos últimos 10 anos o Banco Central gastou 
quase oito bilhões na tentativa de recuperação de instituições finan­
ceiras (e de outras empresas à elas ligadas) em dificuldades. Outros 
seis bilhões foram gastos pelo Banco Central para saldar dívidas e 
compromissos de instituições sob processo de intervenção federa!". 
Adiante, o mesmo vespertino afirma que "existem, atualmente, 132 
empresas sob processo de liquidação e 9 sob intervenção federal", nú­
mero este já ampliado com as últimas intervenções. 

Este um sério problema, que o Ministro Reis Velloso expôs am­
plamente, no último dia 22, ao comparecer perante o plenário da Câ­
mara dos Deputados. O Ministro do Planejamento recordou. pala­
vras do Presidente Geisel, de 18 de abril de 1977, ao declarar o Chefe 
do GoVerno que "baseamos a maior parte de nosso desenvolvimento 
econômico - em seus variados campos de atividade - na empresa 
privada nacional, considerando-a como o instrumento de ação mais 
engenhoso e eficaz". 

Expôs o Ministro Reis Ve\loso, com minúcias, probremas crõm~ 
cos de nosso País e outros recentes, ora fruto de fatores adversos in~ 
ternos ou externos, mostrando a necessidade do Governo socorrer 
empresas em dificuldades, a fim de que escapem à falência, na preser­
vação de interesses nacionais os mais altos, tanto econômico.finan­
ceiros como sociais. E. mais uma vez, o endividamento excessivo do 
empresariado volta à baila, como problema dos mais graves e do 
qual o Governo não póde ülhear~se, pois o interesse supremo do País 
lhe impõe o oposto. 

Sr. Presidente, creio que seria impo.ssível marcar o eminente 
Presidente Geisel - sempre secundado por seus ministros da área 
econômico·financeira - de forma mais clara filosofia e posições de 
seu Governo no tocante à política econômico-financeira e no enfo~ 
que de problemas graves que caracterizam nossa conjuntura, na sua 
maioria agravados por fatores externos desfavoráveis a nosso País. 
Clareza, objetividade e afirmação também têm caracterizado o 
Ministro do Planejamento, conforme se pode extrair de seus nume~ 
rosos pronunciamentos. 

Acredito, assim, que, ao discursar desta tribuna no dia l3 deste 
mês, o fiz em perfeita consonância com o pensamento do Governo, 
tão nitidamente expresso pelo Presidente da República e os Ministro 
Reis Velloso, Mário Simonsen e Angelo Calmon de Sá. Aqui vim pa­
ra expressar ap.oio e confiança a declarações feitas pelo Presidente do 
Banco do Brasil, favorável à que.o benefício do teto de 20% na corre­
ção monetária seja estendido a todos os devedores do BNDE, favore­
cendo cerca de 3.000 (três mil) empresas que- atendendo a convoca­
ção do Governo- realizaram empréstimos-junto àquele Banco, an­
teriormente ao decreto-lei que limitou a correção monetária. 

Nesse discurso, alonguei-me além do que desejava, no exame do 
problema e mencionando casos concretos, que bem ilustravam o 
acerto das palavras do Presidente do Banco do Brasil. E no dia 9 de 
junho de 1977. o O Estádo de S. Paulo, voltava a fazer judiciosos 
comentários em torno do problema da correção monetária, em 
editorial íntitu!ado .. A inflação e o otimismo ministerial". 

A afirmativa do Presidente Karos Rishbieter, sobre a necessida· 
de de estender o benefício da correção monetária limitada a todos os 
devedores do BNDE, alcançou a mais ampla e favorável repercussão 
na Região Sul do País. Daí o grande número de manifestações de 
apoio que me foram enviadas por entidades de classe do Rio Grande 
do Sul, Paranâ e Santa Catarina. Dentre elas, destaco três, proceden­
tes de meu Estado. Refiro-me a telex que me foram enviados pelo 
Dr. Mário Johrn, Presidente da Associação Comercial Industrial de 
Blumenau; Dr. Norberto [ngo Zadrozny, Presidente do Sindicato de 
Indústrias de Fiação e Tecelagem de Blumenau; e Dr. Oswaldo 
Moreira Dovat, Presidente da A.ssociação Comercial e Industrial de 
Juinvile. Expressam essas três entidades catarinenses ponto de vista 
que acredito unânime no meu Estado, razão pela quàl torno os 
textos dessas mensagens parte integrante deste discurso, incorporan­
do-os ao final do meu pronunciamento. 

Sr. Presidente, apesar de todo o crédito que nos merece ~ O 
Globo, foi com surpresa que lemos notícia chamada em sua edição de 
17 deste mês, segundo o qual "está temporariamente arquivada a 
idéia de retroagir o beneficio da correção monetária limitada a 20% 
para os empréstimos tomados junto a bancos oftciais em 1974". 
Adianta a notícia, constante da seção Panorama Econômico do 
grande vespertino carioca, que o Presidente Geisel teria se oposto à 
idéia defendida pelo Presidente do Banco do Brasil, compartilhada 
pelos Ministros Reis Velloso e Mário Simonsen. 

Não levantamos dúvida sobre a notícia divulgada pelo o O 
Globo, mas parece-nos ser parcial ou fruto de algum equívoco. Isso 
porque a posição sustentada pelo Dr. Karlos Rishbieter, com o 
apoio dos Ministros Reis Velloso e Mário Simonsen, está, sob todos 
os aspectos, de acordo com as diretrizes e posicões afirmadas pelo 
eminente Presidente GeiseL É o que está bastante nítido nas delibera­
ções do CDN, documentos e pronunciamentos a que nos referimos. 

Estender o beneficio da correção monetária limitada a 20% de 
todos os devedores do BNDE é medida realista, de um realismo tão 
realçado pelo Ministro Reis Velloso como indispensável à ação 
governamental no campo econômico-financeiro. Enquadra-se no 
firme propósito de apoiar o empresariado nacional; está conforme a 
preocupação governamental com o endividamente excessivo das 
empresas brasileiras. O Governo se preocupa com as empresas em 
que teve de intervir, desejando devolvê· las ao setor privado. Absurdo 
seria manter uma posição que poderâ levá-lo a ter que agir da mesma 
forma relativamente a muitas das 3 mil empresas ora arcando com o 
ônus insuportável -e injusto, pois atenderam a convocações do Go­
verno e, neste confiando, nunca supuseram que a inflação alcançasse 
os índices elevados destes últimos anos - decorrente da correção 
J?onetária ilimitada, que as coloca em posição de inferioridade 
perante suas congêneres, especialmente aquelas de capital sob 
controle estrangeiro. 

O ônus para o Governo com a extensão do benefício aos contra­
tos firmados anteriormente à 1975, segundo estimativas, não 
ultrapassará a casa Cr$ 2.5 bilhões. 

Eis porque, Sr. Presidente, reiteramos nossa confiança de que o 
Presidente Geisel dará ao problema solução que atenda ao interesse 
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nacional e constitua medida justa e eqUânime. Esta a confiança e 
expectativa do empresariado da região Sul e de forma muito especial 
do Estado de Santa Catarina, que tenho a honra de aqui representar. 
E, concluo, estou certo de que o benefício não tardarâ a ser conce~ 
dido para que tenha logo seus efeitos salutares, impedindo quê a 
situação de cerca de 3 mil empresas se agrave ao popto de forçar o 
Governo a ir mais longe, para impedir a "apologia da falência" a que 
tão acertadamente se referiu o Ministro Reis Velloso. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. OTAIR BE­
CKER EM SEU DISCURSO: 

!ILIJP'XNA!J\ !C J 1 ';./06/77 

S!:!CAIXlR OTAIIf BE~rER 

SEfffiOif SENADOR 
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EXMO SR 

01AIR "BECKER 

DO SENADOR DA REPUBLICA 

BRAS!t.IA DF 

1-JOME CLASSES HIPRESAóliAIS DESTA REGIAO VG CONGR~TULM\0-NOS 

ilUSTRE CONTERRAN[O OPORTUNO PRONUNCIA~IEIHO FEITO TRIBUNA 

SENADO FAVORAVEL EXTENS~{) TETO \IIN1E f'ORCENTO CCRRfCAO ~ONE­

TARIA CONTRATOR FINANCIA~\ENTO ESTABELECIMENTOS CREDITO 

OF\CHd~ VG ANTERIORES 1975 PT RECEBA TOTAL ET IRRESTRITO 

APOIO ESTE ORGAO CLASSE LOUVAVEL INICIATIVA A~OIAN30 JUST~ 

REIVINDICACÂO EMPRESARIOS CATARINENSES PT Ç9RDIAIS 54UDACQES 

MARIO JOHJ\1 PRESIDENTE. ~SSOCIAC.t.O COI'lERClAL lNDISTRIAL BLUMENAU 

()(I'.Q. SR. 

SENADOR OH IR BECKER 

SE~~DO FEDERAL 

BRAS! LIA- DF 

TENDO TOMADO CONHECIMENTO, PELA I).LPRENSA, DO PRONUN­

CIAME!-!TO DE V.EXA, SOBRE A LIM!TASÂO ~M '20 POR CEIHO D~ tORRI:.tiiAO 

f")I'IETARIA lr>ICIOENTE S08RE OS FIIJANCIAME~TOS tONC[O!OOS PELO BNDE 

ANTERIORI"ENH A 1975, TAL CO~,O JMt' SE '/U!lF\0 El-\ REL~/10 AOS CONTRA· 

TOS FIRMADOS A PA~TIR Dl JANEIRO OAJUELE ANO, VENHO CONGRATULAR-ME 

COM V,(XA,, EM NOME 00 HI!'RES~R\1>.[)0 DE JOINVILLE, POR SER EI'ITENDI~EN­

TO DA CLASSE OUE REPRESENTO TRATAR-SE DE MEDIDA QUE f'LENM'ENTE S~ 

JUSTIFICA. N~ CO!iJU!HURI>. PRESENTE, ALEM DE PROPO~CIO~AII TRATAMENTO 

EQUANIME A TRANSAGOES DE IGUAL NATLREZA, ATENCIOSAS SAuDA!;Ióf:S. 

OSVALDO MORI:\Rio :1\0UI>.T -PRESIDENTE DA ASSOCIA9AO r:O~->ERCHL E I'IDUS­

TRIAL DE J.OINVILLE. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Evelâsio Vieira. 

S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. (Pausa.) 
S. Exf não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

O que vamos enfocar merece, como assunto de alta relevância, 
deferimento por parte do Ministério da Educação e Cultura e do 
DASP; é aquele referente à reclassificação dos antigos Professores 
Catedráticos no novo plano de classificação de cargos, instituído 
pela Lei n"' 5.645, de lO de dezembro de 1970 que, em seu artigo 14, 
extinguiu o antigo plano disciplinado pela Lei n"' 3. 780, de 1960. 

Esses Mestres passaram a ter uma denominação, a de Professor 
Titulac "A cátedra deixou de existir hâ algum tempo; mas, não quer 
isto dizer que, direitos adquiridos possam ser postergados e 
solapados". Existem criticas fundamentadas sobre a extinção da 
cátedra. Esta, motivava o surgimento de grandes pesquisadores, de 
sábios, de mestres insignes em vãrios campos da cultura universitá· 
ria. A cátedra firmou e consolidou a Universidade brasileira. 

Quero situar aqui, a posição de antigos catedráticos do ensino 
superior no Estado do Maranhão, agora absorvidos pela Fundação 
da Universidade do Maranhão, criada pela Lei -n"' 5.152, de 21 de 
outubro de 1966, consagrando direitos adquiridos ao preceituar: "O 
pessoal do serviço público federal, ora lotado nas faculdades incorpo· 
radas à Fundação da Universidade do Maranhão, passarã, 
automaticamente à disposição da mesma, assegurados os direitos e 
vantagens dos seus cargos". 

Diante dos preceitos do artigo 194, da Constituição de 1967, a 
vitaliciedade foi mantida quando definiu: 

"Fica assegurada a vitaliciedade aos professores 
catedráti~os e titulares de oficio de justiça nomeados até 15 
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de março de 1967, assim como a estabilidade de funcionãrios 
amparados pela legislação anterior àquela da. ta," 

O enquaaramento dos antigos Catedráticos na retribuição do 
Grupo-Magistério Civil da União deve ser o referido na Lei 
nq 6.182, de 1l de dezembro de 1974, combínado com as leis 
fi\' 5.152, de 1966 (criação da Fundação da Universidade do 
Maranhão) e nq 5.645, de 1970 (novo plano de classificação de car­
gos). mencionando os Professores João Bacelar Portela, Raymundo 
de Matos Serrão, Salomão Fiquene, Alfredo Salim Duailibe, Anto­
nia de Arruda Soares, Uva Gomes Saldanha, Pedro Neiva de San­
taml e Antenor Bogéa, dentre outros mestres criadores da prõpria 
Fundação da Universidade do Maranhão. 

Simples complementação salarial pela Fundação da Univer­
sidade do Maranhão, não resolve o premente problema dos antigos 
catedráticos estatutários, pois muitos es(ào em idade provecta, com 
valiosos serviços prestados ao ensino superior e ao Pais, dedicando 
suas vidas na formação de sucessivas gerações, sujeitos, hoje ou 
rtmanhà, a Jposentadoria compulsória e conseqüente decesso 
~alaria!. im:ompatíve! com o preço atual da sobrevivência condigna. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, desta tribuna formulo veemente 
llpelo ao Senhor Ministro Ney Braga, Titular da Pasta da tducaçào 
e Culturu e ao Professor Darcy Siqueira, Diretor-Geral do DASP, no 
sentido da colocação desses antigos Catedráticos, criadores da pró• 
J)ria Universidade do Maranhão, em condigna situação. em termos 
salariais, colocando-os no Grupo-Magistério, em Quadro Especíai, 
com vencimentos compatíveis com os graus funcionais desses Profes. 
sares. esteios da cultura, na Cátedra do Direito, na Cátedra da Medi­
cinu. na Cátedra das Ciências, em 11ível superior. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
<lo nobre SenJJdor José Li r. doso. 

O SR. JOS€ LINDOSO (ARENA- AM. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Há dias passados, o Sr. Senador Evandro Carr~íra, da 
Representação do MDB, fez brutal acusação, envolvendo a pessoa e 
a Administração do Governador amazonense Henoch Reis. 

Na oporwnidade, embora desprovido de documentos, fiz a. 
defesa do Chefe do Executivo do meu Estado, na base do bom senso 
e do conhecimento que tenho de Sua Excelência, dos valores que 
comandam a sua vida, enfim. Aliás: a defesa do Governador contou, 
ao ensejo, com a palavra do Líder da Bancada da Maioria, Senador 
Eurico Rezende, e do nobre Senador, pelo Estado de Goiás, Vice­
líder do nos~o Partido, Senador Osires Teixeira. 

Daria, Sr. Presidente, o assunto por encerrado se não tivesse 
ate~to que. nos 1\..naís da Casa iriam permanecer, sem elucidaÇões, 
senao as fe1tas por nós de improviso, acus<tções injuriosas e distantes 
da realidade dos fatos, envolvendo o nome de pessoa respeitãvel e 
honrada como é o ilustre Governador do Amazonas. 

Complementando, pois, os esclarecimentos anteriores, o faço, 
primeiramente, lendo nota do Governador tratando da sêrie de 
acusações que Ih~: foram assacadas, em Manaus, e que o Sr. Senador 
Evandro Carreira reproduziu e endossou, perante o Senado Federal. 
A nota do Governador ê a seguinte: 

AO POVO DE MINHA TERRA 

Em homenagem ao povo de minha terra, venho hoje di­
zer. corno tem sido.meu comportamento ao longo de mais de 
cinqüenta anos de uma vida dedicada ao serviço público, ao 
interesse coletivo. 

Comecei minha vida como porteiro da intendência, hoje 
Prefeitura de Manacapuru. 

De lã me desloquei para Manaus, em busca de outras 
oportunidades que surgiram após longa e penosa caminhada 
através dos livros. 

Matriculei~me na Faculdade de Direito no mesmo dia 
em que comecei minha vida de jornaliSta no JOntal dD 
Comerâo, de ptopriedade e direção do saudoso Dr. Vicente 
Reis, 

Formei-me em Direito aos 35 anos, idade em que outros 
já exerciam a profissão de advogado. 

Quando Manac<'puru precisou de um Prefeito, filho da 
terra, fui convocado pelo então Interventor Federal Dr. 
Álvaro Maia. Ali casei~rne e procurei dar ao meu povo o 
melhor do meu esforço. 

De volta a MaMus, passei a trabalhar na Advocacia. E, 
quando, ainda sem qualquer função pública efetiva. vi a casa 
onde residia destrufda pelo fogo, não desanimei, porque 
send() um homem de fé e de experiência cristã, confiei no 
futuro que depois me foi favorável. 

Submetido a concurso, e~erci a magistratura trabaJhiJ.t.a. 
por cerca de 20 anos, como Juiz do Trabalho, Presidente da t• 
Junta de Consiliação e Julgamento de Manaus, onde 
consegui, mercê de Deus, conquistar a confiança de empresa• 
dos e empregadores. 

Na mesma época submeti~rrte a concurso público de pro~ 
vas e títulos na então Faculdade de Direito do Amazonas. 
Logrando aprovação, lá convivi, enquanto exercia a cátedra 
de Direito Constitucional, com centet'las de jovens que hoje 
emprestam seu valor a diferentes setores da comunidade. 

Homem sem maiores pretensões senão de servir em sil~n~ 
cio, sem vocação para a pompa, fui surpreendido com ã 
escolha de rneu nome pelo Saudoso Presidente Castello Bran. 
co para ocupar uma das vagas de Ministro do Tribunal 
Federal de Recursos. 

Finalmente, quando de mim se avizinhava a aposenta. 
doria, fui de novo colhido, desta feita pela Revolução, 
encarnada no eminente Presidente Ernesto Geisel, para 
voltar à minha terra e servi-la como seu Governador. 

Relutei 110 que pude, todavia a argumentação era muito 
forte no sentido de que o momento era de unir, de conciliar e 
como filho da terra eu poderia conseguir tal objetivo. 

Nas eleições de 1974, as urnas foram adve.~as para.a 
ARENA e o partido da Oposição fêz-se majo.,.itârio nJJ 
Assembléia legislativa. Tal fato jamais me perturbou porque 

.npre acreditei que embora por caminhos diferentes., tanto 
Governo, quanto Oposição, queriam o rttelhor para o 
Estado, que i: seu desenvolvimento. 

Procurei me harmonizar sempre com os homens da 
Oposição e estabeleci a mesma diretriz para meUs auxiliares e 
para a bancada da ARENA na Assemblêia Legislativa, na 
inspiração de que isso era o melhor para todos. 

Vieram as eleições municipais de 1976, e o clima das 
mesmas foi a ampla liberdade, llào houve no Estado 
qualquer cerceamento ou violências qu.e empanassem aq,u.ilo 
que caracteriza de m()do indelével o jogo democrático. 

Uma eleição municipal transformou~se numa víolenta 
guerra contra o Governo Estadual, fui insultado tanto como 
governante, quanto como homem, sequer houve respeito por 
minha vida privada, por minha familia. 

Não me deixei arrastar pelas paixões e deixei que o 
pleito transcorresse em clima de total tranquilidade. 

Porém, assim como reconheço à Oposição o direito de 
crítica, não há como deixãr de reconhecer a mim mesmo 
meu direito de auto-defesa, com base na lei existente. 

Acionei portanto a lei em minha defesa, contra uma 
acusação que não foi apenas injusta, mas sobretudo atingida 
minha honra. 

Volta agora a Oposição através de alguns d.t seus mel'n· 
bros a atingir-me e desta feita, dizendo que determinei A 
Sociedade de Habitação do Amazonas - SHAM qut 
construisse uma casa para minha amante. 
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E o que mais magoa é que, com poucas exceções, os que 
pi-ofligaram a maior chibatada moral, na expressão feliz do 
Senador Etuico Rezende a quem agradeço com emoção a 
defesa que fez no Senado Federal da minha honra, foram 
rrieu<; alunos da Faculdade de Direito, a quem, tanto a eles 
como às suas famílias sempre dediquei carinho e amizade e 
sabem que estão a serviço de uma causa ingr~ta. . . 

Sobre ser aleivosa a afirmação é calumadora atmgmdo 
mínha integridade moral. 

Ve11ho de público refutar peremptoriamente a acusação. 
Para tanto existem documentos em meu poder. Não determi· 
nei nem autorizei a quem quer que seja, que fosse feita tal 
obra ou tal construção, até porque, casado hâ maiS de 30 
anos, sempre respeitei minha famíJia. 

Tendo atingido os setenta anos, sou um homem no 
limiar do imf)Onderâvel, numa idade em que procuro, com 
toda a força de minha fê afastar de meu coração os ódios e 
malquerenças, visando a chegar ao final do mandato que foi 
reconhecido pelo povo em novembro de 1976 como legftimo, 
num clima de paz, trabalho e ordem como reconhece o edi· 
torial de \7-6-77 do matutino A Crítica. 

Devia esta explicação ao povo generoso do Amazonas, 
afinal ê a ele e a Deus a quem devo contas. 

Estou sereno, continuarei sereno, creio na verdade dos 
Evangelhos, pois se a dor violenta a compreensão, a razão a 
ressuscita e o amor nos coloca no coração de Deus. -
Henoch da Silva Reis. Governador do Estado. 

O Governador Henoc.h Reis, com a serenidade e sabedoria que 
maréavam as suas serttenças quando pontificava no Tribunal Federal 
de Re~ursos, refutou peremptoriamente aquelas acusações. 

A construção da casa, no Conjunto Ajuricaba, está explicada, 
cabãlmente, a>ra\ê~ da carta da firma Nortelêtrica- Engenharia e 
Com~rcio l.rda, de 15 de junho e que é do seguinte teor: 

"NO!~TEl f:TRIC'A 
Eq~~nh;:ria e Comércio ltda. 
R1~a ~iír,tndJ Lt>ãO, 160 
~,fan;HJs- Amazonas 

o-.j u r~e ietricaj055f77 

L~m~>Sr. 

Manaus.J5dejunhode 1977. 

.\1in. Henoch da Silva Reis 
MD Governador do Estado do Amazonas 
Nestél 

Fornos recentemente surpreendidos em ver o nome de 
V. Ex• envolvido em pronunciamentos que distorceram 
completamente fatos simples e rotineiros. 

A bem da verdade e para salvaguardar o nome de 
V. Ex\ que \'em sendo atingido por uma campanha torpe e 
caluniosa, jutg.amo~nos no dever de esclarecer os seguintes f a. 
tos: 

I- No ano de 1976, firmamos oontratos com a 
Sociedade dt:: Habitação do Estado do Amazonas- SHAM, 
para a construção de casas populares, ~entro social, grupos 
es.:olarcs, minimercado c blocos comerciais no Conjunto 
Ajuricaba. 

2- Como se tratavam de obras que, apesar de situadas 
no mesmo Conji.mto Habitacional, tinham seus canteiros 
n:l:.ttivamente distantes uns dos outros, tivemos a necessidade 
de implantar um escritório central no referido conjunto, para 
economia de custos e centralizar o serviço de administração. 

3- Para isso, solicitamos à SHAM a cessão de um 
terreno situado no mesmo conjunto para a instalação desse 
escritôrio, onde erigimos uma construção destinada a esse 
nm. 

4- No dia 5 de maio passado, demos entrada numa 
carta na Sociedade de Habitação do Amazonas. que recebeu 
o protocolo n9 713, naquela companhia, através da qual so· 
licitamos a possibilidade do referido terreno nos ser vendido, 
em função do investimento quejâ havíamos efetuado. 

5 -Agora fomos surpreendidos, ao tomar conhecirnen· 
to que alguns elementos inescrupulosos estão utilizando essa 
construção, executada por nossa empresa em terreno da 
SHAM para servir de escritório central de nossas obras no 
Conjunto Ajuricaba, com a finalidade de desacreditar a pes· 
soa de V. Ex• junto à opinião pública, declarando que tal 
prêdio teria um destino diferente do que mencionamos, dizen· 
do mesmo que seria destinado a uma pessoa protegida do 
Governador. 

6- Em razão da completa distorção da verdade por 
terceiros e no sentido de aclarar como se passaram verda­
deiramente os fatos, resolvemos enviar a V. Ex• os escla· 
recimentos constantes deste expediente. 

Sem mais para o momento, permanecemos à disposição 
de V. Ex• para quaisquer esclarecimentos adicionais e 
aproveitamos o ensejo para apresentar os nossos respeitosos 
cumprimentos. 

Atenciosamente 
Nortelétríca Eng. e Com. Ltda. - Eng"' Fernando 

Bomfim, Diretor· Presidente.'' 
No concernente à administração da SHAM, com problemas da 

administração anterior, inclusive relativos à compra de terrenos, o 
Governo do Amazonas, através do Sr. Secretário de Planejamento, 
Dr. Mário Amorim, deu à Assembléia Legislativa do Estado, onde 
aquela autoridade compareceu, completos e concretos esclarecimen· 
tos. 

O Governador Henoch Reis tem mantido um clima de paz. e de 
tranqüilidade no Estado e ante as ocorrências que explícam a minha 
presença na tribuna do Senado, mereceu ele, da unanimidade da 
bancada do nosso Partido na Assembléia Legislativa, manifestação 
pública de solidariedade, contando, ainda, com idêntico procedimen· 
to da representação no Congresso Nacional que a formulou, nos 
termos seguintes: 

:'-IOTA 

Convencidos da lisura e da correção da conduta do 
eminente Ministro Henoch da Silva Reis no exercício da 
governança do nosso Estado, nós - integrantes da re­
presentação arenista do Amazonas no Congresso Nacional­
tornamos público nosso mais veemente repúdio aos in· 
juriosos ataques que, em face de ocorrências verificadas na 
Sociedade de Habitação do Amazonas - SHAM -, vem 
Sua Excelência ultimamente sofrendo, por parte de elemen· 
to~ do MDB local, e aproveitamos a oportunidade, não 
apenas para hipotecar-lhe, por um princípio de justiça, nossa 
integral e irrestrita solidariedade, senão, também, para aplau· 
dir sua preocupação quanto à rápida e completa apuração 
dos deslizes atribuídos aos ex·dirigentes da referida empresa. 

Brasília, 22 de junho de 1977.- Senador José Llndoso­
Senador Braga Júnior - Deputado Raimundo Parente -
Deputado Rafael Faraco. 

Era, a serviço da verdade, o que me cumpria explicitar. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Otto Lehmann. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA- SP. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo ocupar a tribuna nesta parte da sessão para, em rápido 
registro, consignar o cinqUentenário de fundação do Bragança­
Jornal. Ao fazê-lo, quero deixar na pessoa do Dr. Oswaldo Rus­
somano, hoje cercado do respeito e da admiração dos bragantinos, o 
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reconhecimento daquela cidade aos seus fundadores e àqueles que 
colaboraram e colaboram para que hoje pudéssemos comemorar 
efeméride tão grata. 

Realmente, Sr. Presidente, todo movimento de almas abnega· 
das. de espíritos avançados, de homens que olham para o futuro de 
sua comunidade, no desejo de servir à coletividade em que vivem, 
com desprendimento e muitas vezes com ingentes sacrifícios, deve ser 
assinalado com esperança renovada, para que a luta desses homens, 
que demonstraram ao longo de suas existências tartta disponibilidade 
em servir. não fique no esquecimento e sirva de estimulo a outras 
comunidades e às gerações futuras. 

Assinalando, no transcurso do qUinqUagésimo aniversário do 
Bragrmça-Jornal. sua dinâmica e profícua existência, congratulo· 
me com a sua Direção, augurando meus mais sinceros votos de 
continuado suces<>o. 

Era o registro que desejava fazer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Não há mais oradores 
inscritos. 

Nada rnais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designan­
jo para a próxima a seguinte 

OROEMOOOIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento nP 177, de 1977, do 
Sr. Senador Eurico Rezende, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federa!, da intervenção do Ministro Azeredo da Silveira, por 
ocasião das conversações informais da Vll Assembléia·Geral da 
OEA e, ainda, das notas publicadas no Jornal do Brasil intituladas: 
"EUA não consideram Brasil alvo da política de Carter" e "Witt diz 
que Brasil não é alvo dos EUA". 

-l-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n<~ 209, de 1976, do Sr. Senador Jarbas Passarinho, que acrescenta 
parágrafo ao art. 9'1 da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, que 
altera a Legislação de Previdência Social, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n~>s 172 a 174, de 1977, das Comissões: 
- de Co"nstituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade e, no mérito, favorável: 
-de Ltgislaçio Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

-3-

Discussão, em turno único, da re.dacão final (apresentada pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n'l 370, de 1977), do Projeto 
de Lei do Senado n'~ 199, de 1976 (n<~ 2.944-C/76, na Câmara dos 
Deputados), de autoria do Sr. Senador José Lindoso, que autoríza a 
doação de porções de terras devolutas a Municípios incluídos na 
região da Amazônia Legal, para os fins que especifica, e dá oútras 
providências. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'~ 36, 
de 1976 (n9 622·8/75, na Casa de origem), que dá nova redação ao 
caput do art. J9 do Decreto·lei nv 1.301, de 31 de dezembro de J973, 
assegurando ao cônjuge que opta pela tributação de seus rendimen· 
tos, separadamente do cabeça~do·casal, metade do valor de encargos 
de família, tendo 

PARECERES, sob n9s 252 a 255, de 1977, das Comissões: 
-de Economia, favorável ao projeto; 
- de Finanças - JP pronu.ncíamento: solicitando audiência da 

Comissão de Constituição e Justiça sobre a: mattria; ]!' pronunciamen­
to; (atendida a audiência} favorável; e 

- de ConsdtuJçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­
cidade do projeto. 

-5-
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 

n~' 16, de 1977 (ní' 101-B/77, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção para a Facilitação do Tráfego 
Marítimo Internacional, concluída em Londres, a 9 de abril de 1965, 
sob os ausptc!Os da Organização Matftima Consultiva 
lntergovernamental (IMCO), tendo 

PARECERES FA VORÁ VE!S, sob n's 304 e 305, de 1977, das 
Comissões: 

- de Rel•ções E~teriores; e 
- de Tunsportes, Comunic~ações e Obras Públicas. 

-6-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n'l 85, 
de 1977-DF', que dispõe sobre a organização básica da Polícia 
Militar do Distrito Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 354 e 355, de 1977, das Comissões: 
- de Con!ltituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-do Distrito Federal. favorável. 

-7-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 122, de 1975, do Sr. Senador Leite Chaves, que assegura ao 
lavrador o direito de pagar o débito agrícola por meio de consigna­
ção judicial do produto apenhado, ou financiado. tomando~se por 
base os preços mínimos fixados pelo Governo Federal, tendo 

PARECER, sob n's 833e834. de i976e265 e266, de 1977, das 
Comissões: 

- de Constituiçio e Justiça, JP pronunciamento: pela consti­
tucionalidade e juridicidade do Projeto, nos termo!> do Substitutivo 
que apresenta; 2~> pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), 
ratificando seu parecer anterior; e 

- de Agricultura, /P pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça;)!' pronunciamemo: (reexame 
solicitado em plenário), contrário à matéria. 

-8-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Régimento Intento). do 
Projeto de lei do Senado n'~ 231, de 1976, do Sr. Senador Marcos 
Freire, que acrescenta parágrafo úmco ao art. 37, do Decreto-lei 
rt9 200, de 25 de fevereiro de 1967, dispondo sobre o cargo de Minis­
tro Extraordinário para o Desenvolvimento do Nordeste. tendo 

PARECER, sob n<~ 250. de \977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-9-
Discussào, em primeiro turno (apreciação preliminar da constí~ 

tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n<~ 92, de 1977. do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que cria o Fundo Nacional da Pesca, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n' 247, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso)- Está encerrada a ses-
são. 

( LeWJnta-sea .re.uão iJ.r 17 horas e /0 minutos.) 

EDITAIS 
EDITAL 

Pelo presente edital, fica convocado o servidor Wilon Wander 
Lopes, Técni<.":o Legislativo, Classe "C" do Quadro Permanente do 
Senado Federal, a comparecer nesta Secretaria, a fim de justificar 
sua ausêncía ao s~rviço, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções 

· .. ';. 



316Z Terça-(eira%8 OIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Junhodetm 

disciplinares constantes do artigo 440, item ll e§ I~> da Resolução n~" 
58, de 1972. 

Secretaria do Senado Federal, 22 de junho de 1977. - Efandro 
Mendes Vianna, Diretor-Geral. 

EDITAL 

Pelo presente edital, fica convocado o servidor Roberto Poz­
zatti, Assistente de Plenários. Classe "D" do Quadro Permanente do 

Senado Federal, a comparecer nesta Secretaria, a fim de justificar 
sua ausência ao serviço, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções 
disciplinares constantes do artigo 440, item li e§ 1~> da Resolução n<~ 
58, de 1972. 

Secretaria do Senado Federal, 22 de junho de 1977. - El'andro 
Mendes Vianna, Diretor-Geral. 

ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO OE ECONOMIA 

9' REUNIÃO, REALIZADA EM 8 DE 
JUNHO DE !977 

Às dez horas e trinta minutos do dia oito de junho de mil 
novecçhtos e setenta c sete, sob a Presidência do Sr. Senador Marcos 
Freire, Presidente, e com a presença dos Srs. Senadores Arnon de 
Mello, Otair Becker, Domício Gondim, José Sarney, Luiz 
Cavalcante, Jarbas Passarinho e Oinarte Mariz, reúne~se a Comissão 
de Economia, na Sala "Rui Barbosa". 

Dei~am de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Milton Cabral, José Guiomard, Paulo Guerra, Vasconcelos 
Torres, Franco Montara e RobertcrSaturnino. 

É lida e, sem debates, aprovada, por unanimidade, a Ata da 
reunião anterior. 

Sjo lidos, discutidos e aprovados os seguintes pareceres constan~ 
tes da pauta dos trabalhos: 

Pelo Senador Otair Becker: 
Parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n<J 14, de 

1977, que "aprova o texto do Acordo sobre Comércio de Produtos 
Têxteis, celebrado entre a República Federativa do Brasil e a 
Comunidade Econômica Européia, em Bruxelas, a 13 de janeiro de 
1977". 

Pelo Senador Arnon de Mello: 
Parecer favorável, concluindo por apresentar um Projeto de 

Resolução à Mensagem nq 101, de 1977, do Senhor Presidente da 
República, propondo ao Senado Federal que seja autori-zado o Go· 
verno do Estado de Santa Catarina a elevar em CrS 50.000.000,00 
(cinqUenta milhões de cruzeiros) o monante de sua dívida consoli· 
dada, tendo voto com restrições à Correção Monetária do Senador 
Oomicio Gondim. 

Pelo Senador Luiz Cavalcante: 
Parecer favorável, concluindo por oferecer um Projeto de 

Resolução à Mensagem n~> 100. de 1977, do Senhor Presidente da 
República, propondo ao Senado Federal que seja autorizado o 
Governo do Estado de Alagoas a elevar em Cr$ 2t.776.I97,00 {vinte 
e um milhões, setecentos e setenta e seis mil. cento e noventa e sete 
cn,tzeiros.}, o montaf'lte de sua dívida consolidada, tendo voto com 
restrições à Correção Monetária do Senador Domício Gondim. 

Ao Sr. Senador Otair Becker a Presidência concede vista dO 
Projeto de Lei da Câmara n~> 22, de l975, que "torna obrigatória a 
\lenda avulsa de peças e acessórios destinados à reparação de veícu~ 
los au\()motores", após o Sr. Senador Arnon de Mello ter oferecido 
parecer contrário à Emenda n~> I, de Plenário, à referida proposição. 

É adiada, por determinação do Sr. Presidente, a apreciação do 
pareçer do Relator sobre o Projeto de lei do Senado n11 1 \3, de 
1976, que "revoga o§ I P do art. 8~> da Lei n~> 4. 728, de 14 de julho de 
1965, que "disciplina o mercado de capitais e estabelece medidas 
para o seu desenvolvimento". 

Esgotada a pauta, o Sr. Senador Arnon de Mello usa da palavra 
. e propõe à Presidência que formule convites aos Srs. Antônio 

Nilson Craveiro Holanda e Mário Garnero, Presidentes, respectiva~ 
mente, do Banco do Nordeste do Brasi\ S.A. e da BRASIUNVEST 

S. A., para prestarem esclarecimentos perante a Comissão sobre a 
situação econômica do Brasil. 

O Sr. Presidente agradece a sugestão do Sr. Senador Arnon de 
Mello e informa que os indicados poderão ser cOnvidados a 
participar de um simpósio sobre "desigualdades regionais" a ser 
realizado no segundo semestre da presente Sessão Legislativa. 

Comunica, ainda, o Sr. Presidente, que nos dias 28 e 29 de 
junho em curso, será reaHzado um "Simpósio sobre a Inflação no 
Brasil", com a participação dos Srs. Octávio Gouveia de Bulhões, 
Inácio Mourão Rangel, João Paulo Almeida Magalhães, Carlos 
Geraldo Langoni, Dércio Garcia Munhoz e João Manoel Cardoso 
de Melo, para o qual solicita a colaboração ~e todos os membros da 
Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~s a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que li~ 
da e aprovada. será assinada pelo Sr. Presidente. 

lO< REUNIÃO, REALIZADA EM 15 DE 
JUNHO DE 1977 

Ás dez horas e trinta minutos do dia quinze de junho de mil­
novecentos e setenta e sete, sob a presidência do Sr. Senador Marcos 
Freire, Presidente, e com a presença dos Srs. Senadores Luiz 
Cavalcante, Franco Montoro, Vasconcelos Torres, Otair Becker, 
Cattete Pinheiro, Domfcio Gondim, Roberto Saturnino e Arnon de 
Mello, reúne~se a Comissão de Economia, na Sala "Rui Barbosa". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado~ 
rel'> José Guiomard, Paulo Guerra, Milton Cabral e Dinarte Mariz. 

Ê lida e aprovada, por unanimidade, a Ata da reunião anterior. 
São lidos, discutidos e aprovados os seguintes pareceres constao~ 

tes da pauta dos trabalhos: 

Pelo Senador O ta ir Becker: 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n<J 97, de 1977, 
que "dispõe sobre a propaganda comercial nos uniformes esportivos 
do atleta profissional de futebol, e dâ outras providências", tendo 
voto com restrições do Senador Cattete Pinheiro e abstenção do 
Senador Luiz: Cavakante. 

Pelo Senador Raberto Satumlno: 

Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado nq 1l3, de 1976, 
que "revoga o§ I~> do artigo 8~' da Lei n~' 4.728, de 14 de julho de 
1956, que "disciplina o mercado de capitais e estabelece medidas 
para o seu desenvolvimento"; e, 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 41, de 1977, 
que "veda às diretorias de bancos e entidades oficiaís a participação 
nos lucros oriundos de aplicações em depósitos a prazo fixo, cader· 
netas de poupança ou títu\os de renda". 

Pelo Senador Luiz Ca-valcante: 

Parecer favorável, concluindo por apresentar um Projeto de 
Resolução à Mensagem nq 102, de 1977, do Sr. Pres~dente da 
República, propondo ao Senado Federal para que seja autorizada a 
Prefeitura Municípal de Capào Bonito (SP) a elevar em 
CrS 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros) o montante de sua dí'Vi~ 
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da consolidada, tendo voto com restrições do Senador Franco 
Montara e voto com restrições à Correção Monetária do Senador 
Domfcio Gondim. 

Pelo Senador Cattete Pinheiro~ 

Parecer contrário à Emenda n9 I, de Plenário, ao Projeto de Lei 
da Câmara n9 51, de 1976, que "dispõe sobre a fabricação de 
detergentes não~biodegradáveis, nas condições que especifica'', ten· 
do a presidência acolhido sugestão do Sr. Senador Franco Montara 
para que sobre a proposição seja ouvida, também, a Comissão de 
Segurança Nacional. 

Pelo Senador Arnon de Mello~ 

Parecer favorável, concluindo por apresentar um Projeto de 
Resolução à Mensagem n9 103, de 1977, do Sr. Presidente da Repú­
blica, propondo ao Senado Federal para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Maringâ (PR) a elevar em 
Cr$ 10.100.!99,05 (dez milhões, cem mil, cento e noventa e nove 
cruzeiros e cinco centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo voto com restrições do Senador Franco Montara e voto com 
restrições à Correção Monetária do Senador Domício Gondim; e, 

Parecer favorável, concluindo por oferecer um Projeto de 
Resolução à Mensagem n9 104. de 1977, do Sr. Presidente da 
República, propondo ao Senado Federal para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Ocauçu (SP) a elevar em Cr$ 329.400,00 
{trezentos e vinte e nO\ e mil e quatrocentros cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada, tendo voto com restrições do Senador 
Francon Montoro e voto com restrições à Correção Monetária do 
Senador Dom:cio Gondim. 

Por solicitação do Relator, o Sr. Senador Franco Montara, a 
presidência d~termina o adiamento, para a próxima reunião, da 
apreciação do parecer sobre o Projeto de Lei do Senado n9 155, de 
1976. que "determin<t a revisão trimestral do salário mínimo e dá ou­
tno; providências''. 

O Sr. Presidente comunica que está confirmada a realização. 
nos dias .28 e 29 de junho, do "Simpósio sobre a In nação no Brasil", 
com a participação dos Srs. Octãvio Gouveia de Bulhões, Inácio 
Mourão Rangel, João Paulo de Almeida Magalhães, Carlos Geraldo 
Langoni, Dércio Garcia Munhoz e João Manoel Cardoso de Melo. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza. Assistente da Comissão, a presente Ata, que, 
lída e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

11• REUNIÃO. REAliZADA EM 22 DE 
JUNHO DE 1977 

Às dez horas do dia vinte e dois de junho de mil novecentos e se­
tenta e sete. sob a presidência dos Srs. Senadores Marcos Freire e 
Vasconcelos Torres, respectivamente, Presidente e Vice· Presidente, e 
com a presença dos Srs. Senadores Franco Montara, Otair Becker, 
Dinarte Mariz. Milton Cabral e Roberto Saturnino, reúne·se a 
Comissão de Economia, no Auditório "Milton Campos". 

Dei:'lam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena· 
dores Arnon de Mello, José Guiomard, Paulo Guerra e Luiz 
Cavalcante. 

Ê dispe1sada a leitura da Ata da reunião anterior que, em segui­
da, é dada como aprovada. 

São lidos, discutidos e aprovados os ~eguintes pareceres constan­
tes da pauta dos trabalhos: 

Pelo Senador Franco Montoro: 

Parecer favorável, concluindo por apresentar um Projeto de 
Resolução à Mensagem n'~ 117, de 1977, do Sr. Presidente da Repú­
blica, propondo ao Senado Federal. para que seja autorizado o 
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto, 
da Universidade de São Paulo, a elevar em Cr$ \80.000.000,00 
(cento e oitenta milhões de cruzeiros), o montante de sua dtvida 
consolid<.~da. 

Pelo- Senador Vasconcelos Torres: 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 34, de 1976, 
que "acrescenta dois parágrafos ao artigo 98 da Lei n~ 4.504, de 30 
de novembro de 1964 (Estatuto da Terra)". 

Ao Sr. Senador Dinarte Mariz, a presidência concede vista do 
Projeto de Lei do Senado n9 ISS, de 1976, que "determina a revisão 
trimestral do sal:.írio minimo, e dá outras providências", após o 
Relator, Senador Franco Montara, ter sobre 0 mesmo emitido 
parecer favorável. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, l<~vrando eu, 
Daniel Reis de Souta, Assistente da Comissão, a pre~ente Ata, que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer" sobre a Mensagem n9 68, 
de 1977 (C~). que submete à deliberação do Congresso Na­
cional o lexlo do Decreto-lei n9 1.555, de 27 de maio de 1977, 
que .. estabelece normas para a distribuição e aplicação dos re­
cursos provenientes do adicional do Imposto Único sobre 
Combustíveis Líquidos e Gasosos". 

Ata da Reunião de (lnslalação), realizada 
em 21 de junho de 1977 

Às dezesseis horas do dia vinte e um de junho do ano de mil 
novecentos e setenta e sete. no Auditório Milton Campos, presentes 
os Senhores Senadores Helvídio Nunes, Dinarte _Mariz, Luiz 
Cavalcante, Heitor Dias, OSires Teixeira, Otair Becker, Dirceu Car­
doso, Gilvan Rocha e Adalberto Sena e os Deputados José Haddad, 
Samuel Rodrigues, Âlvaro Dias e lsrae! Dias-Novaes, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 
68, de 1977 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreta-lei n9 1.555, de 27 de m!io de \977, que 
"Estabelece normas para a distribuição e aplicação dos recursos 
provenientes do adicional do Imposto Único sobre Combustíveis 
Líquidos e Gasosos". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Altevir Leal. Braga Júnior e .os Deputados Antônio 
Ferreira, Horácio Matos, Newton Barreira, Darcilio Ayres, 
Teotônio Neto, Walmor de Luca e Jerõnimo Santana. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Dinarte Mariz, que declara instalada a 
Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
eventual, Senador Dinarte Mariz, esclarece. que i rã proceder a elei· 
çã:o do Presidente e Vice·Presidente. Distribuídas as cédulas, o 
Senhor Presidente convida o Senhor Deputado Samuel Rodrigues 
para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Dirceu Cardoso 
Senador Adalberto Sena 

Para Vice-Presidente: 

Senador Os ires Teixeira 
Senador Helvídio Nunes 

lO votos 
03 votos 

lO votos 
03 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente, os Senhores Senador Dirceu Cardoso e Osires Teixeira. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Dirceu Cardoso 
agradece a seus pares a honra com que foi distinguido e designa para 
relatar a matéria o Senhor Deputado Horácío Matos. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sã, Assistente da Comissão, lavrei 
a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e demais Membros da Comissão e vai à publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nq 6'7, 
de 1977 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal texto do Decreto-lei n~' 1.554, de 24 de maio de 1977, que 
• 'çoncede isenção de impostos aos objetos integrantes de uma 
coleção representatin de desenho industrial, importados p'ela 
Federação das Indústrias do Estado de Si o Paulo''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 14 DE 
JUNHO DE 1977 

As dezesseis horas do dia vinte e dois de junho do ano de míl 
novecentos e setenta e sete, no Auditório do Senado Federal, presen· 
tes os Srs. Senadores Cattete Pinheiro, Jarbas Passarinho, Henrique 
de La Rocque, Ruy Santos, João Calmon, Otto Lehmann, ltalívio 
Coelho, Accioly Filho, Orestes Quércia e Evelâsio Vieira e os Srs. 
Deputados Ivahir Garcia e Yasunori Kunigo, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~' 67, de 
1977 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacional texto 
do Decreto-lei n~' 1.554, de 24 de maio de 1977, que "concede isen­
ção de impostos aos objetos integrantes de uma coleção representati­
va de desenho industrial, importadm. pela Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senador 
Evandro Carreira e os Deputados A. H. Cunha Bueno, Alcides 
Franciscato, Gióia Júnior, João Pedro, Pedro Carola, Edgar 
Martins, Airton Sandoval, Israel Dias Novaes e Octacílio de 
Almeida. 

Em seguida, é dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, 
que logo após, é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente, Deputado Ivahir Garcia, Vice­
Presidente no exercício da Presidência, concede a palavra ao Sr. 
Senador Otto Leh'ltl.ann, Relator da matéria, que emite parecer favo­
rável nos termos de Projeto de Decreto Legislativo. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem restri~ 
ções. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz. Assistente de Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem no 65, 
de 1977, (CN), que submete a deliberaçio do Congresso Na­
cional o texto do Dectet&-lei n~ 1.553, de 20 de maio de 1977, 
que "reajusta os vencimentos e salários dos servidores da Secre .. 
taria do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, e dá outras 
providências''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 23 DE 
JUNHO DE 1977 

Ás dezesseis horas e trínta minutos do dia vinte e três de junho 
do ano ·de mil novecentos e setenta e sete, no Auditório "Milton 
Campos", presentes os Srs. Senadores Accioly Filho, Saldanha Der­
zi, Luiz Cavalcante, Cattete Pinheiro, Otair Becker, Benjamim Farah 
e Itamar Franco e os Srs. Deputados Passos Porto, Jonas Carlos, 
Vilmar Pontes, Adernar Pereira, Antônio Pontes e José Bonifácio Ne· 
to, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem nQ 65, de 1977-CN, que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional, o texto do Decreto-lei n~' 1.553, de 20 de maio de 

\977, que "reajusta oS vencimentos e salários dos Servidores da Se­
cretaria do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, e dá outras provi­
dências'"": 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Lenoir Vargas, Heitor Dias, Otto Lehmann e Lázaro Barboza e 
os Srs. Deputados Agostinho Rodrigues, Jarmund Nasser, Jerónimo 
Santana, Daniel Silva e Roberto Carvalho. 

Ê dispensada a leitura da Ata de reunião anterior, que é dada co­
mo aprovada. 

Em seguida, o Sr. Presidente, Senador Itamar Franco, concede a 
palavra ao Relator, Deputado Jonas Carlos, que emite parecer favo­
rável à Mensagem n~ 65, de 1977-CN, nos termos de Projeto de De­
creto Legislativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado sem restrí· 
ções. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e para cons­
tar, eu, Eliete de Souza Ferreira, Assistente de Comissão, lavrei a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, de­
mais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei no 8, 
de 1977 ( CN ), (lue ''dispõe sobre declaraçio de utilidade púbJI .. 
ca, e dá outras providências correlatas". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 17 DE 
JUNHO DE 1977 

Às dezesseis horas do dia dezessete de junho do ano de mil 
novecentos e setenta e sete, no Auditório "Milton Campos", presen­
tes os Srs. Senadores Helvídio Nunes, Ruy Santos, Otto Lehmann, 
Renato Franco e Mattos Leão e os Deputados Theobaldo Barbosa, 
Humberto Souto, Theódulo de Albuquerque, Antônio Gomes, 
Adriano Valente, Horácio Matos, Arnaldo Lafayette, Ruy Brito e 
Adriano Valente, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e 
parecer sobre o Projeto de Lei n~' 8, de 1977 (CN), que "dispõe sobre 
declaração de utilidade pública, e dâ outras providências correlatas". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Virgílio Távora, Cattete Pinheiro, Lourival Baptista, Leite Cha­
ves, Nelson Carneiro e Danton Jobim e os Deputados Jorge Moura e 
Octávio Torrecilla. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, em segui­
da, é dada como aprovada. 

Dando início aos trabalhos, o Sr. Presidente, Deputado Arnal­
do Lafayette, comunica haver recebido oficios das Lideranças da 
ARENA no Senado federal e Câmara dos Deputados, para inte­
grarem a Comissão os Srs. Senadores Virgílio Tãvora, Cattete 
Pinheiro e Renato Franco e os Deputados Humberto Souto e 
Theódulo de Albuquerque, em substituição aos Senhores Senadores 
Altevir Leal, Milton Cabral e Osires Teixeira e os Deputados Gomes 
da Silva e Angelina Rosa. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente concede a palavra ao Relator da 
Matéria, Deputado Theobaldo Barbosa. que emite parecer favorável 
nos termos do Substitutivo apresentado, rejeitando as Emendas de 
n~'s 4, 7, l8, 25, 26, 49, 53, e absorvendo o mérito das demais. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a. tratar, encerra-se a presente reunião, e, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sâ, Assistente da Comissão, lavrei 
a presente Ata, que lida e aprovada é assinada pelo Sr. Presidente da 
Comissão e vai à publicação. 
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MESA 

Presidente: 3<1-Secretório: 

liDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder 

Petrónio Portella (ARENA - Pl) Henrique de to Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice-líderes 
Heitor Dias 

Helvídio Nunes 
José Sarney 
Mattos leào 

Osires Teixeira 
Pavio Guerra 

Saldanha Derzi 
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}"-Secretário: 
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Mouro Benevides (MDB- CE) 
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Franco Montara 
Vice-líderes 

Roberto Saturnino 
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COMISSOES 

Diretor: Jose Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo li -Térreo 

Telefones: 23-6244 e 25-8505 -- Ramo i~ 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Clou::lio Carlos Rodngues Costa 

local: Anexo li--- Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÀO DE AGRICUlTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Agenor Maria 

Vice-Presidente: Otoir Becker 

Titulare~ Suplentes 

ARENA 

1. Qtoir Becker 1. Dinorte Mariz 

2. Benedito Ferreiro 2. Saldanha Dert:i 

3. ltahvio Coelho 3. Mattos Leão 

4. Paulo Guerra 

5. Vasconcelos forre~ 

MDB 

1. Age no r Mario 1. Adolberto Seno 

2. Roberto Saturnino 2 Evelá~io Vieira 

Assistente: Claudio Carlos Rodrigues Costa --- Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terços-feiras, os 10,30 horas 

Local: Solo "CióVii Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÀO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Pre1.idente: Di norte Mariz 
Vice-Presidente: f~<ondro Carreira 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Heitor Dias I. Saldanha Derzi 
2. Jarbas Passarinho 2. Jose Sarney 
3. Dinorfe Mariz 3. Otair Becker 
4. Teotônio Vilela 
5. Braga Junior 

MDB 
1. Agenor Mario 1. fvelósio Vieira 
2. Evondro Carreira 2, Gilvan RO(ha 

Assistente: Lêdo Ferreira do Rocha -Ramal 312 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
Local: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Daniel Krieger 
1 <1-Yice-Presidente: Accioly Filho 
2<1-Vice-Presidente: leite Chaves 

Titulares 

1 . AccioliJ Filho 
2. Gustavo Copanema 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
5. Heitor Dias 
6. Helvídio Nunes 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltalivio Coelho 
9. Otfo lehmonn 

10. Osires Teixeira 

1. Dirteu Cardo!.O 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4 Paulo Brossord 
5. Orestes Quérico 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Mattos leão 
2. lenoir Vor~os 
3. Arnon de Mello 
4. Vasconcelos Torres 
.S. Milton Cabral 
6. Benedito Ferreira 

1. Franco Montara 
2. lót:aro Borboza 
3. Ruy Carneiro 

As!oistente: Mario Helena Bueno Brandão- Roma/305 
Reuniões: Quartas-feiras, ós 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Roma/623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Wilson Gortçolve~ 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares Suplentes 

ARENA 

L Heitor Di os /. Augusto Franco 

2. Pa~,~lo (}~,~erra 2. José Sarr'!ey 

3. Cattete Pinheiro 3. Braga Junior 

4. Osires Teixeira 4. Altevir leal 

S. 5alóanha Derzi 5. luit Cavalcante 

6. Wilson Gonçalves 

7 Virgílio Tóvoro 

8. Alexandre Costa 

MOS 

/. Itamar Franco 1. Evandro Carreira 

2. lazoro Barboza 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Asmtente: Ronaldo Pacheco de Oliveira ~Ramal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Locot Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(ll membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

/. Milton Cobrai 

2. Arnon de Mello 

3. Jose Guíomard 

4. lviz Cavalcante 

5 Poulo Guerra 

6 Vasconcelos Torres 

7. Dmarte Mariz 

s Otoir Secker 

1 Franco Montoro 

2. Marco., Freire 

3. Roberto Soturr1ino 

ARENA 

MOS 

/. Cottete Pinheiro 

2. AugU$10 franco 

3. José Sarney 

4. Comício GOI\dim 

5. Jarbas Passarinho 

1. Age no r Mario 

'2. Orestes Quércia 

Assistente, Daniel Reis de Souza- Rantol 675 

Reuniões: Quartos-feiras, ós 10:30 horas 

Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Joóo Calmon 

Vice-Presidente: Evelásio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Tarso Dutra 1. Helvídio Nunes 

2. Gustavo Capanemo 2. Ruy Santos 

3. Jaóo Colnton 3. Arnon de Mello 

4. Otto Lehmonn 4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cottete Pinheiro 

MOS 

1. Evelásio Vieira l. Franco Montara 

2. Paulo Brossord 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Seno 

Assistente: Cleide Maria B. F. Cruz- Roma I 598 

Reunioe'>c Quintas-feiras, os \0:00 hora~ 

local: Sola "Clóvis Bevilácqua''- Anexo li ~ Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Paulo Brossord 

Vke-Presidef'.te, Oomicio Gondim 

Titulares Suplentes 

ARENA 

l. T eotónio Vilela 

2. Alexandre Casto 

3. Wilson Gonçalves 

4. Domício Gondim 

5. Helvídio Nunes 

6. Lenoir Vatgas 

7. Mattos leào 

S. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

lO. Torso Dutra 

11. Virg1lio T cívora 

12. Magolhóes Pinto 

MOS 

L Paulo Brossord 

2. Evelasio Vieira 

3. Gilvon Rocha 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Ccmdido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Quintos-feiras. às 9:00 horas 

l. CoHete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. lo\lrivol &apthta 

4. Daniel Krieger 

5. José Guiomard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1 . Donton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evondro Carreira 

Local: Solo "Clovis Bevilácqua" - Anexo li- Rantal 623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

1itulore-s 

1. Jesse Freire 

2. Rvy Santqs 

3. tenoir Vargo~ 

(9 membro~) 

COMPOSIÇÃO 

Presid~nte-: Jes.sé Freire 
Vi<:e-Preside1lfe: Orestes Quérda 

Suplfmtes 

ARENA 
I. Braga Junior 

2. Virgílio Tóvora 

3. Osires Teixeira 

4. JCirbos PasSarinho •• Domício Gondim 

S. Lourival Baptista 

6. Accioly filho 
MOS 

1. Franco Mantere 1. Lózaro Barboza 

2. Ore~tes Quércia 2. -Ruy Carneiro 

3. Nel~on Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Romal675 

Reuniões: Quintos-feiras, à$ 11:00 horas 

Local: Solo "Clovis Bevilácqua"- Anexo 11- Rornal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 

Titulares 

I. Milton Cabral 
2. Domicio Gondím 
3. Arnon de Mello 

4. Luiz Cavalcante 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Suplentes 

ARENA 
I. Ja$é Guiomord 
2. Paulo Guerra 

3. VirgJiio Tóvoro 

5. Jarbas Pass,.,rinha 
MOS 

I. Oircev Cardoso 1. Gilw::m Roc:ha 

2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente: Jllonoldo Pacheco de Oliveira- Ramol306 

Reunióes: Quarta$~feiras, Os lO,OOhoros 

local: Solo "Rui Barboza"- AneA:o 11- Romois 611 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

Titvlores 

1. Helvídio Nunes 
2. Otto lehmann 
3. Saldanha Derzi 

1 . Danton Jobim 
2. Adolberto Sttna 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pr~sidente: Adalberto Seno 
Vice-Presidente: Helvídío N1.1nes 

Suplentes 

ARENA 
1. Virgílio Tóvoro 
2. Arnon de Mello 
3. Jorbos Possaril'lho 

MOS 
1. Dirceu Cardoso 

Assistel'lte: Mario Carmen Castro Souzo - Roma/ J 3.A 
Reuniões: QuintQS·feirCJs, Os 12:00 ftoros 

~acal: Sola "CI~vis BtNildcqua"- Anexo 11 - aamol 623 

COMISSÃO OE REI.At;OES EXTEIIJOIIES- (CRE) 
(l5 meMbras) 

COMPOSIÇlO 

Pr.s,idttntt: Mag~• PifltQ 

1"-Vice·Prtsdtnte; SQido!"ho O.ni 

2"·Vic.,Ptf'ti0.nte: I"Wwn Cs-rneiro 

Titulares 

1 . Magalhães Pinto 

':l. Ale.Jtondre Co,to 

3. Virgílio 16voro 

4. Jess.é Freiro 

5. Arnon de 11\eUo 

6. SafdCinho Derzi 

7. José Sarney 

e. João Calmon 

9. Augulfo- Fronco 

lO. Offo lehmcll'ln 

1. Danton JobiM 

2. Óilvan Rocha 
3. ltalf!ar FrottCO 

4. leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

AIEHA 

Anistentf:: C6n~ido Hipi>"tt -lorno1670 
Revniôes: Terços-feiras, Os 10:30 hora$ 

1 . A.ctioly Filho 

2. fa~sto Coltelo-lr9~ 
#. HoiWiõo...,.., 
#. OoMJtip ~i-

$. JonMOS ""'"""'"" 
6.t.uitC~ 

l. "Gt'fDS Fr.i~ 

~. •••lo ....... ,d 
:.t loberto ScrtvrniM 

LO(ol: Sola "Rui llorboso"-.. Anexo 11- Ramais 1$21 e116 

COMISSÃO OE SAOD~ - (CS) 
(7MtrttbrOt) 

Presido""' l•y :ioft!oo 

Vtee-PmicWtt.~ Alhwir ~I 

Titulore3-

1. Alfevir L.al 

2. Ruy Santo$ 

3. Çattete Pinheiro 

-4. Fausto Castelo·~ranc;o 

S. louriwl Boptisto 

f. Adalbltrto Seno 

2. Gilvon Rocho 

MDJ 

I. Soldonho Qon; 

2. ~olmo Coollto 
3. o..frts r.;..;,. 

1. lt1111jamim fcu-oh '·,.,e ......... 
Auistente: t.idca farr•irl-1 do R~hct -kotn<ll 312 

Reuniões: Quint<u-t.irc;a~ •• lltQQ hcilr9' 

local: Sala "Rui BcnbQSQ11 _.'""' 11-lo"'Qk 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros} 

Titulares 

1. José Guiomard 

COMP051ÇÀO 
Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Augusto Fram::o 

Suplente$ 

2. \lo$Concelos Torres 
1. AWaandre Costa 
2- lrOQO Junior 

3. Virgllio TóvotQ 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cobrai 

l. Adolbel1o Seno 
2. Benjamim Farah 

Moa 

3. OifiiCittt Mariz 

'- A;I!Mtr Mario 
t. Oirct~~Cordoto 

Assistente: Lêda Ferreiro da Roc:ho - lctMOt 312 
Reuniões: Qvartos--feiros, c\J 9:00 horeh 
local: Sola "Rui Bofboso"- Antxo 11-~621 t 116 

COMISSÃO O! SERVIÇO P\:IJLIC:O CIVIL- (CSPC) 
(f ........... ) . 

Titulares 

1. lenoir Vorgós 
2. Accio/y filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Pias 
5. Saldanha Oetz\ 

1. Benjamim foroh 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇ10 
Presidentt= !enio•"' ~ 

Vice·Prosidtntt: LeftOir VOfl"t 

Suplefttos 
ARENA 

1. Alt•o•Mc:..ta 
'· GuttG.o Copanema '·--

Assistente: Sônia Andrade Peiwto- lomol SO? 
Reuniôes: Ouintos-féiros, às 11:00 horas 
locot Sola ''Rui 8orbo10"- 1\nno 11-- ... 1$6211716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Prflidente, .A.\e•andre Costa 

Titulares 
ARENA 

Suplentes 

l. Alexandre Costa 1. Otto lehmonn 
2. Luiz Cavalcante 2. T eo16ftio Vilela 
3. &roga Junior 3. Wilson Gonçalves 
4. Lourival Bop1isto 
5. Manas leão 

MDB 
1. Evandro Carreira 1. Lázaro Barboza 
2. Evelásio Vieira 2. Roberto Soturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Reuniões' Terças--feira-s, às \0:00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUUITO 

Comissões T emporórios 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local: Anexo 11- T.rreo 
Tele fone, 25-8505- R"""" 303 
1) Comiss6es Temporário~ para Prof_etos do Congmso Nacional 
2) Comíss6tl Temporários paro Aprecioç60 de Vetos 
31 Comlu6el Eopocioiu do lnqu6rito, • 
4) Comissõo Mista do Proieto de Lei ()rçamentória (art. 90 do R.ginwnto 

Comum). 

Assistente~ àe Comi116Ms Harokto Pereira Fernandes- Ramal 674; 
AJfeu de Olr..ira- Ramal674, CS..de MtJria 8. F. Cru%- Rcuna.l 598; 
Ma-..ro Lopes d. Só - Ramal 310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO ' DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARAO ANO DE 1977 

!!C !A$ 'nRÇJ. S A J. A S ASSIST.EflTE HOIWI QUINTA. 5 A. L A S ASSIS~EifTE 

c.'l'. lillJ .. IUIOU RON.4.LDO 09~00 C.P. CLóVIS BEVIU..CQUA clltntoo 
Balll.aie • 621 • 716 Ran:-."11 - 62J 

10100 

c.A.a. C:lAVJ:5 ,YIUCQUA IJ!DA 09;)0 c.s.P.c. RUY BARBOSA SONIA 
RUa1 .. IJ Ral!".a\a - 621 e 11~ 

e.A. cutY!S BIYIWCQUA CL.<UDIO C.E.e. CLóViS B3:1/1l.LCQUA CLEIDE 

lO:JO IIUol - 62) COSTA 10:00 
Ram111 - 623 

c.R.I. RUY ~SA CAAPIOO C.D.F. RUY BARBOSA RONALDO 
RJU18 - 621 e 716 Rar. e..s - 621 e 7l 

r.o?..;s ç_:JatA. a'- L" s ASSISTEN'l:E C.L.S, CL6VIS BEV1l.!CQIJA DAIIIEL 
.Rac-.al - 62} 

R'J't 9AiJ(Ia.A 
11:00 

09:00 c.s.N. IJ!DA c.s . RUY BARBOSA L!DA .... u ... 621 e 716 Raol"na • 621 e 11 

e .. e~J cl.dvxs uvuJCQU.4. I<ARlA 12:00 c.R, CIAVIS l!BVlU.C~U. lWilA 

10;00 Bal&l • 623 HEI$NA .B,aal - 62.} ....... 
c ••••• iWY SARBCO& RONALDO 

P.alltU ... Ul • 716 

lO:lO c.E. i!DY BAIIO$A DAlllEL 
RamaU • 621 e 716 

EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS I PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS l ,00 ] 


